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APRESENTAÇÃO 
 

Em atendimento ao Edital de Tomada de Preços n.º 

633/SADM/DLCC/2008 e ao Termo de Referência 

correspondente, apresenta-se a Versão Final do Plano 

Municipal de Habitação de Interesse Social. Este 

documento foi elaborado com a colaboração do Grupo 

Técnico Executivo – GTE e supervisionado pela 

Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento 

Ambiental de Florianópolis – SMHSA. 
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1. INTRODUÇÃO  

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social é um instrumento de implementação do 

Sistema Nacional de Habitação – SNHIS, que objetiva promover o planejamento das ações do setor 

habitacional de forma a garantir o acesso à moradia digna, a expressão dos agentes sociais sobre a 

habitação de interesse social e a integração dos três níveis de governo. O Sistema Nacional de 

Habitação Interesse Social (SNHIS) foi regulamentado pela Lei Federal n° 11.124 de junho de 2005 e 

está direcionado à população de 0 a 10 SM, priorizando a de baixa renda que se encontra limitada a 

rendimentos de até 3 SM e representa a quase totalidade do déficit habitacional do país. 

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de Florianópolis, enquanto 

instrumento de planejamento para o enfrentamento das necessidades habitacionais locais da população, 

consiste em condição básica para adesão do município ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social – SNHIS.  

O presente conteúdo compõe a Versão Final do Plano Municipal de Habitação de Interesse 

Social, construído a partir do diagnóstico desenvolvido na etapa II, e complementações após discussão 

pública da versão preliminar do PMHIS por meio de 4 audiências públicas locais realizadas nos dias 

27/02/2012 a 01/03/2012 respectivamente no Norte e Sul da Ilha, Continente e Centro. A aprovação do 

documento complementado ocorreu no dia 01/05/2012 e de sua versão final no dia 28/08/2012 em 

reunião extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social. 

As Estratégias de Ação elaboradas neste documento possuem elementos estratégicos para 

nortear o governo municipal na tomada de decisões acerca da questão habitacional, bem como de 

orientar o setor na priorização de metas para alocação de investimentos de curto, médio e longo prazo, 

em ações de desenvolvimento de projetos visando provisão habitacional, regularização e urbanização de 

assentamentos precários, atendimento ao cidadão e desenvolvimento institucional. 

O produto estrutura-se em 12 capítulos, demonstrando todo o processo de construção do PMHIS 

desde o diagnóstico até o estabelecimento das estratégias de ação. Sendo assim, o capítulo 02 

apresenta a síntese dos conteúdos desenvolvidos nos Produtos 02 a 06, que apresentaram o 

diagnóstico habitacional de Florianópolis, abordando: 

 Questões relevantes sobre a inserção regional; 

 Necessidades habitacionais demonstrando os números relativos ao déficit habitacional 

quantitativo e qualitativo; remanejamento/reassentamentos, e demanda demográfica até 

2028. 

 Disponibilidade de terras para produção HIS com suas respectivas localizações, e 

análise relacionada à disponibilidade de área e demanda; 

 Avaliação das condições institucionais considerando: instrumentos legais relacionados à 

questão habitacional; fontes de recursos existentes; capacidade administrativa 

municipal; Política Habitacional de Florianópolis; grupos sociais que atuam no setor 

habitacional e documentos da discussão interinstitucional produzidos pela PMF. 

 Cenários para a avaliação da capacidade institucional de produção habitacional e 

simulação dos efeitos de diferentes metas de produção e enfrentamento do déficit e da 

demanda demográfica.  
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As aspirações comunitárias apresentadas no capítulo 3 foram sistematizadas a partir de material 

resultante das discussões de revisão do plano diretor
1
 em reuniões, fóruns, seminários e audiências 

públicas, e que se revelaram em conteúdos de consistência para um primeiro balizamento dos 

programas e ações propostos com as expectativas da comunidade. 

Os demais capítulos apresentam as estratégias de ação para o PMHIS, seus princípios, 

objetivos, programas de ação, critérios para hierarquização e priorização das intervenções. 

  

                                                
1
 Na presente data (julho/2011), a revisão do Plano Diretor de Florianópolis ainda encontrava-se em 

discussão. 
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2. DIAGNÓSTICO 

Os diagnósticos produzidos na etapa II, pelos produtos 02 a 06 tiveram por finalidade qualificar e 

quantificar a realidade habitacional do município de Florianópolis, visando subsidiar o planejamento e as 

ações do Plano. Sendo assim, os capítulos abaixo apresentam a síntese destes conteúdos. 

2.1. INSERÇÃO REGIONAL 

A análise quanto à inserção regional de Florianópolis apresentada neste capítulo trata-se da 

síntese do conteúdo abordado no produto 02. 

Em 2007, por meio da Lei Complementar Estadual nº381/07, todas as regiões metropolitanas 

instituídas em Santa Catarina foram revogadas, sendo criadas as Secretarias de Desenvolvimento 

Regional – SDR, estando Florianópolis compondo a SDR da Grande Florianópolis, juntamente com 

outros 12 municípios, como mostra a Figura 1. 

 
Figura 1: Configuração Espacial da SDR da Grande Florianópolis 
Fonte: Dados trabalhados pela Vertrag (2011) 

Florianópolis possui urbanização polinucleada, com vocação urbana em todos os distritos da 

Ilha. No continente o processo de ocupação foi intenso e devido ao grande crescimento populacional, 

conurbou-se com São José, sendo atualmente impossível distinguir com clareza o limite entre estes 

municípios. 

Apesar de não serem limítrofes à Florianópolis, Biguaçu e Palhoça possuem uma relação de 

movimentos pendulares em direção à capital, funcionando como cidades dormitórios e receptoras do 

contingente populacional migrante, em sua maioria de baixa renda, que se instalam em habitações 

precárias, localizadas em áreas sem infraestrutura e com precariedade de serviços públicos. 

As altas taxas de crescimento populacional de Florianópolis, São José, Palhoça e Biguaçu 

evidenciam a necessidade de um tratamento conjunto para políticas de desenvolvimento urbano, 

econômico e habitacional.  
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Um grande contingente populacional apresenta vínculos trabalhistas com a capital, no entanto, 

devido ao preço da terra em Florianópolis, as populações que apresentam menores níveis de renda 

estabelecem residência nos municípios do entorno. De acordo com o IBGE 2000, Florianópolis recebe 

3.385 habitantes economicamente ativos, provenientes de municípios vizinhos. Entretanto, saem deste 

município 12.804 pessoas, como mostra a Figura 2. 

  
Fluxos em direção à Florianópolis Fluxos saídos de Florianópolis 

 

Figura 2: Fluxos Migratórios da Região Conurbada 
Fonte: Dados trabalhados pela VERTRAG a partir de IBGE (2000) 

Este fenômeno reflete o “transbordamento” do núcleo polarizado sobre os municípios do entorno, 

transformando-os em redutos receptores de população de baixa renda. Isso é resultante: dos elevados 

custos para manutenção das famílias no espaço físico e social da capital; da dificuldade de acesso a 

áreas urbanizadas além do elevado custo da terra e da habitação. Sendo assim, em busca de moradia 

com preços mais acessíveis, há o deslocamento para os municípios vizinhos. Como estas famílias 

continuam mantendo forte vínculo econômico com a rede de serviços da capital amplia-se o volume de 

viagens intra-regionais, implicando também no aumento de custos para esta população quanto ao 

transporte. 

Desta forma, faz-se necessária a realização de estudos para estabelecimento de alternativas 

regionais para universalizar o acesso à moradia, melhoria das condições de habitabilidade, de 

preservação ambiental e de qualificação dos espaços urbanos, aumentando a integração regional por 

meio de ação articulada entre os municípios. 
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2.2. NECESSIDADES HABITACIONAIS 

A quantificação das necessidades habitacionais – tanto as acumuladas ao longo do tempo, como 

as geradas pelas demandas futuras – serve para orientar o planejamento das ações e programas de 

forma a atender às especificidades das situações identificadas no município e planejar o seu 

enfrentamento. 

De acordo com a Fundação João Pinheiro
2
, as necessidades habitacionais contemplam: o déficit 

(falta por reposição total de unidades precárias e atendimento à demanda reprimida); a demanda 

demográfica (necessidade de construção de novas unidades para atender ao crescimento demográfico); 

e a inadequação (melhorias de unidades habitacionais que apresentam algum tipo de carência). 

2.2.1. Demanda Reprimida 

O déficit habitacional quantitativo indica a necessidade de novas moradias e foi calculado no 

Produto 03 utilizando a metodologia da Fundação João Pinheiro.  

Pelo fato do município de Florianópolis possuir levantamento de informações in loco sobre as 

AIS
3
, foi elaborado o Produto 04 que apresenta a estimativa de reassentamentos e remanejamentos

4
 

provocados devido à localização: (i) em áreas comprometidas por situações de risco, (ii) e que 

demandam ações de melhorias do ponto de vista urbanístico
5
. 

Desta forma, considera-se como demanda reprimida a composição do déficit habitacional 

quantitativo somado às necessidades de reassentamentos/remanejamentos. 

2.2.1.1. Déficit habitacional quantitativo 

O déficit habitacional quantitativo caracteriza-se pela necessidade de novas moradias, sendo 

esta expressa por: reposição e incremento de estoque.  

A reposição de estoque compreende domicílios rústicos, ou seja, aqueles cuja construção é feita 

por material improvisado como madeira aproveitada, vasilhames, entre outros, indicando a necessidade 

de substituição. 

O incremento de estoque é composto por domicílios improvisados, coabitação familiar (duas ou 

mais famílias compartilhando o mesmo domicílio, ou em cômodos), além daquelas com ônus excessivo 

com aluguel. 

                                                
2
 FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO. Centro de Informações e Estatística .  Déficit habitacional no Brasil – Municípios 

Selecionados e Microrregiões Geográficas. Belo Horizonte. MG. 2005 
3
 AIS – Área de Interesse Social – assentamentos precários, com necessidade de regularização urbanística e de 

posse de terra, bem como ações para o desenvolvimento social. 

4
 Para a estimativa de reassentamentos e remanejamentos foi considerado o conteúdo do PMRR – Plano Municipal 

de Redução de Riscos de Florianópolis. 

5
 Para que estas obras sejam realizadas, segundo a experiência da SMHSA, 15% da área ocupada necessita de 

reassentamento ou remanejamento. 
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De acordo com a quantificação realizada no Produto 03, estima-se que o déficit habitacional 

quantitativo em Florianópolis é de aproximadamente 7.842 domicílios
6
. Isto representa 13,85% das 

famílias
7
 de 0 a 3 SM do município. 

Partindo do princípio que o déficit se concentra nas AIS de Florianópolis, foi realizada uma 

estimativa de distribuição deste nos distritos, tomando por base o percentual de domicílios nas AIS, 

como mostra a Tabela 1, em que: 

 A coluna habitações existentes, apresenta o número de domicílios em AIS agrupados 

por distrito de Florianópolis, conforme dados de COBRAPE (2007); 

 A coluna percentual de habitações refere-se ao percentual de domicílios distribuídos 

nos distritos em relação ao total de domicílios em AIS; 

 A coluna déficit habitacional estimado por distrito, apresenta a estimativa deste por 

distrito, deduzido a partir dos percentuais informados na coluna percentual de 

habitações. 

Tabela 1: Estimativa do déficit habitacional quantitativo por distrito 

Distrito 
Habitações 
existentes 

Percentual de 
habitações 

Déficit habitacional 
estimado por distrito * 

Ingleses do Rio Vermelho 190 1,44% 113 

Cachoeira do Bom Jesus 310 2,34% 183 

Canasvieiras 45 0,34% 26 

Campeche 283 2,14% 168 

Ribeirão da Ilha 1.696 12,82% 1.005 

Pântano Sul 6 0,05% 4 

Sede (Continente) 3.875 29,29% 2.297 

Sede (Ilha) 6.826 51,59% 4.046 

Total 13.231 100% 7.842 

Fonte: COBRAPE (2007) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG *Déficit habitacional quantitativo 

Gráfico 1: Déficit habitacional estimado por distrito, expresso em número de domicílios 

 
Fonte: COBRAPE 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG *Déficit habitacional quantitativo 

                                                
6
 Déficit habitacional quantitativo estimado para o ano de 2010, compreendido entre famílias de 0 a 3 SM.  

7
 De acordo com o IBGE (2010) estima-se que em 2010, haja 147.513 famílias em Florianópolis. De acordo com a 

distribuição de rendimento nominal dos responsáveis pelo domicílio (IBGE 2000), 38,38% estão na faixa de renda de 
0 a 3 SM e 19,89% na faixa de renda de 3 a 5 SM 

Ingleses do 
Rio Vermelho 

113 

Cachoeira do 
Bom Jesus 

183 

Canasvieiras 
26 Campeche 

168 

Ribeirão 
da Ilha 
1.005 

Pântano Sul 
4 

Sede 
(Continente) 

2.297 

Sede (Ilha) 
4.046 
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2.2.1.2. Reassentamentos/remanejamentos 

De acordo com o Ministério das Cidades, os assentamentos precários englobam situações 

distintas de precariedade e irregularidade, não identificadas no déficit habitacional quantitativo e 

qualitativo, pois caracterizam necessidades de reassentamento/remanejamento conforme as seguintes 

condições do terreno: 

 Adequado: aquele em que a ocupação pode ser consolidada; 

 Inadequado: aquele em que a ocupação pode ou não ser consolidada total ou 

parcialmente, dependendo do risco da área e das obras necessárias para minimizá-lo; 

 Impróprio: aquele em que a ocupação não pode ser consolidada, pois se trata de área 

com impedimentos legais, ou de risco não passível de superação por intervenção 

urbanística. 

Sendo assim, o Produto 04 elaborou análise das AIS de Florianópolis, com base nos estudos 

realizados por conta do Subprograma de Desenvolvimento Institucional, identificando: Áreas sujeitas à 

realocação; Áreas passíveis de urbanização. 

As áreas sujeitas à realocação caracterizam-se por AIS localizadas em terrenos impróprios e 

inadequados e que de forma parcial ou total estão comprometidas por situações de risco e insalubridade 

não solucionáveis, devendo, portanto ser reassentadas. Conforme dados apontados no produto 04 estão 

nesta situação 710 domicílios, como mostra a Tabela 2. 

Tabela 2: Quantidade de domicílios com necessidade de reassentamento nas AIS de Florianópolis 

Distrito AIS Reassentamento Parcial ou Total Quantidade 

Cachoeira do Bom Jesus Morro do Mosquito Total 51  

Canavieiras Rio Papaquara Total 36  

Ingleses do Rio Vermelho 
Rua Adão dos Reis Parcial 5  

Rua do Siri (Vila 
Arvoredo) 

Total 158  

Pântano Sul Rio das Pacas Total 6  

Sede Continente 

Nova Jerusalém Parcial 16  

MacLaren Parcial 7  

Morro da Caixa I Parcial 33  

Santa Terezinha I Parcial 19  

PC3 Parcial 18  

Ponta do Leal Total 66  

Sede Ilha 

Morro da Janga Parcial 4  

Sol Nascente Parcial 46  

Morro do Balão Parcial 18  

Morro do Quilombo Parcial 18  

Rio Tavares I Total 111  

Costeira III Parcial 2  

Costeira IV Parcial 90  

Costeira V Parcial 6  

TOTAL   710 

Fonte: COBRAPE 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG 

As áreas passíveis de urbanização localizam-se em terrenos adequados e inadequados, e 

demandam ações de melhorias do ponto de vista urbanístico, entre elas: abertura, readequação ou 

consolidação de sistema viário; implantação de infraestrutura completa; reparcelamento do solo; 

regularização jurídica; e quando necessário, a execução de obras geotécnicas, construção de 

equipamentos sociais e a promoção de melhorias habitacionais. 
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A análise realizada no Produto 04 identificou as áreas passíveis de urbanização. Considerando 

as práticas da SMHSA, aproximadamente 15% dos domicílios nestas AIS necessitam de 

reassentamento/remanejamento, devido às obras de melhorias na comunidade. A prioridade é que as 

famílias permaneçam no assentamento, entretanto, devido à falta de espaço físico nem sempre isso é 

possível, demandando assim a realocação. 

Para estimar o número de reassentamentos/remanejamentos nas áreas passíveis de 

urbanização, utilizou-se a equação abaixo, em que: RURB – número de realocações necessárias devido 

às obras de urbanização, expressa em unidades de habitação; X – área total da AIS expressa em m
2
; e 

Y – relação entre área total do assentamento e a quantidade de habitações no local, expressa em 

m
2
/unidade de habitação. 

RURB = 0,15 . X / Y 

A Tabela 2 apresenta o número total de reassentamentos/remanejamentos estimado nas áreas 

passíveis de urbanização. 

Tabela 3: Quantidade de domicílios sujeito ao reassentamentos /remanejamentos nas AIS de 
Florianópolis 

Distrito AIS 
Reassentamentos devido a 

Melhoria Urbanística 

Cachoeira do Bom Jesus 
Vila União (B) 6 

Cartódromo 13 

Campeche 
Areias do Campeche 22 

Rio Tavares II 21 

Ingleses do Rio vermelho Rua Adão dos Reis 5 

Ribeirão da Ilha 
Tapera I 213 

Tapera II 36 

Sede (continente) 

Arranha Céu 18 

Nova Jerusalém 34 

Maclaren 17 

Vila Aparecida I 47 

Vila Aparecida II 36 

CC1 7 

Morro da Caixa I 80 

Morro da Caixa II 32 

Monte Cristo 29 

Santa Terezinha I 33 

Santa Terezinha II 21 

Morro do Flamengo 18 

Nossa Senhora do Rosário 19 

PC3 6 

Sede (ilha) 

Morro do Janga 34 

Sol Nascente 84 

Morro do Balão 16 

Morro do Quilombo 24 

Pantanal 15 

Vila Santa Rosa 7 

Costeira I 8 

Costeira II 14 

Costeira III 8 

Costeira IV 23 

Costeira V 10 

 Total  956 

Fonte: COBRAPE 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG. Ressalta-se que se trata de estimativas, sendo assim, o número de 
reassentamentos/remanejamentos poderá sofrer alterações após a elaboração do projeto de urbanização específico da área. 
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2.2.2. Déficit Qualitativo 

O déficit qualitativo apresenta a realidade de famílias que já possuem sua própria moradia, mas 

esta não alcança parâmetros mínimos de qualidade, devido à no mínimo um destes indicadores: 

carência de infraestrutura; adensamento excessivo; inadequação fundiária.  

O Produto 03 calculou esse déficit considerando as pesquisas amostrais da COBRAPE (2007). 

No Produto 04, a inadequação foi identificada e localizada por AIS, apontando também os 

assentamentos cuja intervenção urbanística já foi realizada ou está em andamento. Sendo assim, a 

Tabela 4 apresenta a síntese da demanda qualitativa no município de Florianópolis, e a Tabela 5 

demonstra a quantidade por AIS. 

Tabela 4: Demanda habitacional qualitativa em Florianópolis 

Tipo de inadequação Descrição 
Quantidade estimada - 

2009 
Fonte 

Inadequação por 
carência de 

infraestrutura 

Carência de água 829 

Pesquisa amostral 
realizada pela 

COBRAPE 

Carência esgoto sanitário 4.513 

Carência energia elétrica 730 

Carência coleta de lixo 2.732 

Sem sanitários internos 701 

Inadequação por 
adensamento excessivo 

Adensamento excessivo 1.488 
A partir de dados 

FJP/IBGE  

Inadequação fundiária Inadequação fundiária 7.148 

CADHAB com 
percentuais da Pesquisa 

realizada pela 
COBRAPE. 

Fonte: Elaborado pela Vertrag a partir dos dados do CADHAB (2010); IBGE Cidades; FJP (2000); COBRAPE (2007) 
Nota: Nas quantidades estimadas em relação à inadequação por carência de infraestrutura foram descontadas as AIS que já 
passaram ou que o processo de intervenção urbanística está em andamento. 

Tabela 5: Áreas de Interesse Social com problemas de inadequação fundiária e aqueles que já 
passaram por regularização urbanística 

 Áreas de Interesse Social 
Natureza da 
propriedade 

Regularizado 
(Documentação) 

Regularização 
urbanística 

01 Areias do Campeche privado não não 

02 Arranha Céu público não não 

03 Cartódromo privado não não 

04 Caeira da Vila Operária I, II público / privado não não 

Caeira da Vila Operária III público em andamento em andamento 

05 Canasvieiras Invasão público não não 

06 Carvoeira (Boa Vista) privado em andamento em andamento 

07 CC1 privado não não 

08 Chico Mendes público em andamento sim 

09 Vila União público não sim 

10 Jardim Ilha Continente público não sim 

11 McLaren público não não 

12 Monte Cristo público não não 

13 Mont Serrat público / privado em andamento em andamento 

14 Morro da Caixa I público parcial não 

15 Morro da Caixa II público parcial não 

16 Morro do Janga privado não não 

17 Morro da Mariquinha público parcial em andamento 

18 Morro da Penitenciária público/privado parcial em andamento 

19 Morro da Queimada privado em andamento em andamento 

20 Morro do 25 privado em andamento em andamento 

21 Sol Nascente privado não não 

22 Morro do Balão privado não não 

23 Morro do Céu privado não não 

24 Morro do Flamengo público não não 
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 Áreas de Interesse Social 
Natureza da 
propriedade 

Regularizado 
(Documentação) 

Regularização 
urbanística 

25 Morro do Horácio público parcial em andamento 

26 Morro do Mocotó público parcial em andamento 

28 Morro do Quilombo público não não 

30 N. Senhora da Glória público em andamento sim 

31 Nossa Senhora do Rosário - não não 

32 Nova Esperança público não sim 

33 Nova Jerusalém público não não 

34 Novo Horizonte público em andamento sim 

35 PC 3 público / privado não não 

36 Pantanal privado não não 

39 Rua Ângelo Laporta público em andamento em andamento 

41 Rua José Boiteux privado em andamento em andamento 

42 Laudelina Cruz Lemos privado em andamento em andamento 

43 Rio Tavares público não não 

45 Serrinha I público / privado em andamento em andamento 

46 Serrinha II público em andamento em andamento 

47 Santa Clara _Mons Topp privado em andamento em andamento 

48 Santa Terezinha privado não não 

49 Santa Terezinha II privado não não 

50 Tapera I - não não 

51 Tapera II - não não 

52 Vila Aparecida I público / privado não não 

53 Vila Aparecida II público não não 

54 Vila Santa Rosa privado não não 

55 Vila Santa Vitória público em andamento em andamento 

56 Morro do Tico Tico público em andamento em andamento 

57 Panaia público em andamento sim 

58 Rio das Pacas - não não 

59 Vila Cachoeira público não sim 

60 Costeira I privado não não 

61 Costeira II - não não 

62 Costeira III - não não 

63 Costeira IV - não não 

64 Costeira V - não não 

Fonte: COBRAPE (2011) 
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2.2.3. Demanda Demográfica 

A demanda demográfica é a estimativa da quantidade de moradias necessária para acomodar o 

crescimento populacional projetado. Esta não considera o déficit habitacional quantitativo e qualitativo. 

Baseada na distribuição de renda dada pelo IBGE (2000) (Tabela 6), e na estimativa de 

habitações dada por Campanário (2007), a Tabela 7 apresenta demanda por novas moradias para os 

próximos 15 anos
8
, por segmento de renda. Estima-se um acréscimo de 45 mil novos domicílios 

considerando o público alvo das HIS (0 a 10 SM).  

Tabela 6: Distribuição de renda da população de Florianópolis, por distrito 

Distrito 0 a 3 SM 3 a 5 s.m 5 a 10 SM mais de 10 SM 

Sede (Ilha) 25,57% 13,84% 21,91% 38,68% 

Sede (Continente) 31,42% 14,59% 24,59% 29,40% 

Barra da Lagoa 44,67% 20,43% 22,45% 12,45% 

Cachoeira do Bom Jesus 46,86% 23,39% 20,13% 9,62% 

Campeche 30,88% 20,16% 28,53% 20,42% 

Canasvieiras 34,25% 17,99% 21,36% 26,40% 

Ingleses do Rio Vermelho 42,51% 22,12% 22,99% 12,38% 

Lagoa da Conceição 29,57% 16,46% 22,70% 31,27% 

Pântano do Sul 40,33% 21,63% 26,38% 11,66% 

Ratones 55,61% 22,45% 15,05% 6,89% 

Ribeirão da Ilha 39,91% 22,51% 25,33% 12,25% 

Sto. Antônio de Lisboa 31,10% 17,57% 22,28% 29,05% 

São João do Rio Vermelho 46,29% 25,43% 20,71% 7,56% 

Total 38,38% 19,89% 22,65% 19,08% 

Fonte: Organizado pela VERTRAG a partir de dados em IBGE (2000). 
Nota: A distribuição de renda por distrito baseou-se na renda dos responsáveis pelo domicílio 

Tabela 7: Estimativa da demanda por novas moradias em Florianópolis 2010-2028 

Distrito  
Demanda por novas moradias 

0 a 3 SM  3 a 5 SM  5 a 10 SM  mais de 10 SM  Total  

 Sede (Ilha)  9.250  5.007  7.626 13.993  35.876 

 Sede (Continente)  2.897  1.346  2.268  2.711  9.222  

 Barra da Lagoa  406  186  204  113  908  

 Cachoeira do Bom Jesus  1.137  567  488  233  2.425  

 Campeche  2.382  1.555  2.201  1.576  7.714  

 Canasvieiras  1.236  649  771  953  3.610  

 Ingleses do Rio Vermelho  2.411  1.255  1.304  702  5.671  

 Lagoa da Conceição  782  435  600  827  2.644  

 Pântano do Sul  425  228  278  123  1.055  

 Ratones  612  247  166  76  1.101  

 Ribeirão da Ilha  656  370  417  202  1.645  

 Santo Antonio de Lisboa  323  183  231  302  1.039  

 São João do Rio Vermelho  1.729  949  773  282  3.734  

 Total  24.246  12.977  17.327  22.093  76.644  

Fonte: Elaborado pela VERTRAG a partir de dados em IBGE (2000) e Campanário (2007) 

                                                
8
 Horizonte temporal do PMHIS, conforme Plano Nacional de Habitação. 
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2.2.4. Síntese das necessidades habitacionais 

A Tabela 8 apresenta a síntese das necessidades habitacionais e reassentamentos
9
 por distrito. 

Nesta tabela, não foi contabilizado o déficit habitacional qualitativo, pois o mesmo não demanda 

acréscimo no número de moradias, estando essas informações indicadas na Tabela 4. 

Tabela 8: Síntese das necessidades habitacionais e reassentamentos nos distritos de 
Florianópolis 

Distrito 

Demanda reprimida Demanda demográfica (15 anos) 

Déficit 
Habitacional 
Quantitativo 

Reassentamentos Subtotal 
0 a 3 
SM 

3 a 5 
SM 

5 a 10 
SM 

Subtotal 

Sede 
(Continente) 

2.297 556 2.853 2.897 1.346 2.268 6.511 

Sede (Ilha) 4.046 538 4.584 9.250 5.007 7.626 21.883 

Cachoeira do 
Bom Jesus 

183 70 253 1.137  567  488  2.192 

Campeche 168 43 211 2.382 1.555 2.201 6.138 

Canasvieiras 26 36 62 1.236 649 771 2.656 

Ingleses do Rio 
Vermelho 

113 168 281 2.411 1.255 1.304 4.970 

Pântano do Sul 4 6 10 425 228 278 931 

Ratones - - - 612 247 166 1.025 

Ribeirão da Ilha 1005 249 1.254 656 370 417 1.443 

São João do Rio 
Vermelho 

- - - 1729 949 773 3451 

Santo Antônio 
de Lisboa 

- - - 323 183 231 737 

Barra da Lagoa - - - 406 186 204 796 

Lagoa da 
Conceição 

- - - 782 435 600 1.817 

Total 7.842 1.666 9.508 24.246 12.977 17.327 54.550 

Fonte: VERTRAG 

 

 

  

                                                
9
 Os reassentamentos foram apresentados no item 2.2.1.2. Apesar de no caso de áreas passíveis de 

urbanização a preferência é para remanejamentos, para efeito de cálculo de necessidades de áreas, todos foram 
contabilizados como realocações. Os reassentamentos envolvem àqueles derivados de risco e de melhorias 
urbanísticas. 
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2.3. DISPONIBILIDADE DE TERRAS PARA A PRODUÇÃO HABITACIONAL 

Conforme apresentado no Produto 04 deste PLHIS, o documento preliminar da proposta de lei 

do plano diretor de Florianópolis demarcou AEIS
10

 (Áreas Especiais de Interesse Social), locais de 

intervenção urbanística sobrepostas às zonas urbanas, com a finalidade de flexibilizar o regime 

urbanístico e incentivar a construção de Habitação de Interesse Social. Nas AEIS, estão previstos os 

seguintes incentivos urbanísticos para habitação multifamiliar: 

 Para faixa de renda de 0 a 3 SM: acréscimo de no máximo 50% no índice de 

aproveitamento previsto para a zona primária; 

 Para faixa de renda de 3,1 a 6 SM: acréscimo de no máximo 30% no índice de 

aproveitamento previsto para a zona primária; 

 Para faixa de renda de 6,1 a 10 SM: acréscimo de no máximo 15% no índice de 

aproveitamento previsto para a zona primária. 

Ao todo, foram demarcados aproximadamente 2.128 hectares em AEIS, entre áreas ocupadas 

subutilizadas passíveis de renovação urbana e vazios. O Gráfico 2 apresenta a quantificação destas 

áreas.  

A proposta do novo Plano Diretor indicou áreas para HIS em todos os distritos, objetivando a 

igualdade na distribuição socioespacial, sustentabilidade e a diminuição de deslocamentos às áreas 

centrais por meio do estabelecimento de centralidades, considerando as tendências de crescimento 

urbano. 

Gráfico 2: Caracterização das AEIS 

 
Fonte: Elaborado pela VETRAG a partir de dados Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010)  

A Tabela 9 e o Mapa 1 apresentam os vazios urbanos identificados, que estão disponíveis para 

execução de projetos habitacionais. 

 

 

 

 

 

                                                
10

 Indicação dada pelo documento preliminar do anteprojeto de lei do plano diretor, que está em discussão 
no município de Florianópolis, ressaltando que o mesmo está sujeito a modificações. 

Ocupada 
74% 

Vazios 
26% 
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Tabela 9: Áreas disponíveis para habitação de Interesse Social – AEIS (vazios) 

 
nº Área m² 

IA (zoneamento 
proposto) 

Área com potencial 
construtivo (m²) 

11
 

S
E

D
E

 

(C
o

n
ti

n
e

n
te

) 1 61.608,17 2,50 154.020,43 

1 23415,037238 1,50 35.122,56 

1 114896,582641 1,50 172.344,87 

Subtotal Distrito Sede (Continente) 199.919,79  361.487,85 

S
e

d
e

 (
Il

h
a

) 

2 59.192,39 0,10 5.919,24 

3 12.857,66 0,10 1.285,77 

4 13.268,25 0,10 1.326,83 

5 15.216,50 0,10 1.521,65 

6 17.309,57 0,10 1.730,96 

7 12.331,40 0,10 1.233,14 

8 38.478,39 0,10 3.847,84 

9 11.083,63 1,00 11.083,63 

10 124.611,41 1,00 124.611,41 

11 15.982,96 1,00 15.982,96 

Subtotal Distrito Sede (Ilha) 320.332,16  168.543,42 

C
a
c

h
o

e
ir

a
 d

o
 B

o
m

 

J
e

s
u

s
 

104 19.167,04 0,25 4.791,76 

25 112.707,27 1,25 140.884,09 

26 77.373,01 1,00 77.373,01 

27 15.915,61 1,00 15.915,61 

28 14.702,39 1,00 14.702,39 

29 26.815,71 1,00 26.815,71 

30 16.311,84 1,00 16.311,84 

31 39.812,05 1,00 39.812,05 

33 190.550,64 1,00 190.550,64 

Subtotal Distrito Cachoeira do Bom Jesus 513.355,56  527.157,10 

C
a
m

p
e

c
h

e
 

54 24.793,92 1,00 24.793,92 

56 23.516,06 1,00 23.516,06 

57 71.784,49 1,00 71.784,49 

58 25.403,00 1,00 25.403,00 

59 74.996,27 4,00 299.985,08 

60 28.614,13 4,00 114.456,52 

61 310.306,10 1,25 387.882,63 

62 24.555,93 1,25 30.694,91 

63 23.537,29 1,25 29.421,61 

64 18.345,64 3,00 55.036,92 

65 50.524,38 1,25 63.155,48 

66 47.813,48 1,25 59.766,85 

67 302.297,61 1,25 377.872,01 

68 18.923,50 1,00 18.923,50 

Subtotal Distrito Campeche 1.045.411,80  1.582.692,98 

C
a
n

a
s

v
ie

ir
a

s
 

18 13.736,45 1,25 17.170,56 

19 63.438,35 1,25 79.297,94 

20 94.399,08 1,25 117.998,85 

21 140.574,85 1,50 210.862,28 

22 68.529,33 1,50 102.794,00 

23 36.482,90 1,50 54.724,35 

101 6.626,94. 0,75 4.970,21 

102 1.3584,49. 0,75 10.188,37 

103 7.396,67. 0,75 5.547,50 

105 5.2692,22 0,25 13.173,06 

Subtotal Distrito Canasvieiras 497.461,30  616.727 

                                                
11

 Nesta simulação utilizou-se apenas o IA do próprio zoneamento. O incentivo de potencial construtivo para 
HIS não foi contabilizado. 
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nº Área m² 

IA (zoneamento 
proposto) 

Área com potencial 
construtivo (m²) 

11
 

In
g

le
s
e

s
 d

o
 R

io
 V

e
rm

e
lh

o
 

80 32.223,05 1,25 40.278,82 

81 21.508,50 1,00 21.508,50 

82 5.230,63 1,00 5.230,63 

83 3.039,49 1,00 3.039,49 

84 2.616,53 1,00 2.616,53 

85 7.059,41 1,00 7.059,41 

86 2.758,32 1,00 2.758,32 

87 6.664,32 1,00 6.664,32 

88 39.054,61 1,25 48.818,26 

89 59.425,12 1,00 59.425,12 

90 45.627,45 1,00 45.627,45 

91 20.957,06 1,00 20.957,06 

92 24.695,84 1,25 30.869,80 

93 61.999,85 1,25 77.499,81 

94 18.292,66 1,00 18.292,66 

95 61.379,34 1,00 61.379,34 

96 8.663,40 1,00 8.663,40 

97 9.428,72 1,00 9.428,72 

98 156.851,55 1,00 156.851,55 

Subtotal Distrito Ingleses do Rio Vermelho 587.475,85  626.969,19 

P
â

n
ta

n
o

 

d
o

 S
u

l 

75 54.445,01 0,75 40.833,76 

Subtotal Distrito Pântano do Sul 54.445,01  40.833,76 

R
a
to

n
e

s
 

16 16.108,97 1,00 16.108,97 

Subtotal Distrito Ratones 16.108,97  16.108,97 

R
ib

e
ir

ã
o

 d
a

 

Il
h

a
 

69 46.028,32 0,5 23.014,16 

70 16.042,28 1,00 16.042,28 

71 16.665,67 0,50 8.332,84 

72 10.543,75 1,00 10.543,75 

73 40.725,05 1,00 40.725,05 

74 369.065,17 1,00 369.065,17 

Subtotal Distrito Ribeirão da Ilha 499.070,24  467.423,25 

S
ã

o
 J

o
ã
o

 d
o

 R
io

 V
e

rm
e

lh
o

 

34 69.288,91 0,75 51.966,68 

36 28.323,94 1,00 28.323,94 

37 33.565,55 1,00 33.565,55 

38 21.210,93 1,00 21.210,93 

39 44.698,07 0,75 33.523,55 

40 45.184,47 0,75 33.888,35 

41 258.193,83 1,00 258.193,83 

42 31.799,67 1,00 31.799,67 

43 92.975,64 1,00 92.975,64 

44 92.827,57 1,00 92.827,57 

45 39.435,22 1,00 39.435,22 

46 21.163,77 1,00 21.163,77 

47 45.484,16 1,00 45.484,16 

48 33.228,52 1,00 33.228,52 

49 175.206,20 1,00 175.206,20 

50 64.714,94 1,00 64.714,94 

51 26.987,75 1,00 26.987,75 

52 22.282,43 1,00 22.282,43 

Subtotal Distrito São João do Rio Vermelho 1.146.571,57  1.106.778,71 
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nº Área m² 

IA (zoneamento 
proposto) 

Área com potencial 
construtivo (m²) 

11
 

S
to

. 
A

n
to

n
io

 

d
e

 L
is

b
o

a
 

13 34.503,52 1,00 51.755,28 

106 362.008,03 1,50 543.012,05 

Subtotal Distrito Santo Antonio de Lisboa 561.059,11  742.063,13 

L
a

g
o

a
 d

a
 

C
o

n
c

e
iç

ã
o

 

53 54.073,72 1,00 54.073,72 

Subtotal Distrito Lagoa da Conceição 54.073,72  54.073,72 

B
a

rr
a

 d
a

 

L
a

g
o

a
 

76 16.067,97 1,50 24.101,95 

77 2.179,21 1,50 3.268,81 

78 2.702,32 1,50 4.053,48 

79 2.036,96 1,50 3.055,44 

Subtotal Distrito Barra da Lagoa 272.718,89  438.452 

Total dos distritos 5.518.271,54  6.345.638,86 

Fonte: Dados produzidos e trabalhados pela VERTRAG a partir do documento preliminar do Plano Diretor de Florianópolis, e 
GOOGLEEARTH 2009 COBRAPE (2008) TR19 
Nota: IA – Índice de Aproveitamento 
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Mapa 1: Vazios urbanos nas AEIS Florianópolis 
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2.4. NECESSIDADES HABITACIONAIS X DISPONIBILIDADE DE TERRA PARA 
HIS 

Soluções habitacionais demandam terra urbanizada para sua concretização. Reservar terra 
para produção de habitação de interesse social não é uma tarefa simples, pois o mercado 
imobiliário é excludente e a legislação urbanística reforça este caráter. Portanto, definir a 
quantidade e a localização de terra urbanizada necessária para a produção habitacional é um 
aspecto estratégico para o equacionamento das necessidades habitacionais locais. (CIDADES, 
2009, p.137) 

Tendo em vista a citação acima, verifica-se a importância de averiguar se a quantidade de terras 

demarcadas como AEIS na proposta do novo Plano Diretor, é suficiente para atender as necessidades 

habitacionais
12

 de Florianópolis. Desta forma, o presente capítulo apresenta esta avaliação, e para isso 

foram adotadas tipologias
13

 hipotéticas para cada tipo de necessidade e estrato social, para a simulação, 

como mostrado abaixo: 

 Tipologia habitacional vertical, com fração ideal
14

 de 50 m², podendo estar associada a 

uma tipologia horizontal com lotes de 60 m², para atender os reassentamentos; 

 Lotes de 90 m² ou habitações multifamiliares com fração ideal/unidade 50 m², para 

demanda demográfica de 0 a 3 salários mínimos; 

 Lotes de 120 m² ou habitações multifamiliares com fração ideal/unidade 90 m², para 

demanda demográfica de 3,1 a 6 salários mínimos; 

 Lotes de 200 m² ou habitações multifamiliares com fração ideal/unidade 120 m², para 

demanda demográfica de 6,1 a 10 salários mínimos.  

Para cada tipologia, foi estimada a equivalência em área para produção de unidades, e esta foi 

relacionada à disponibilidade de terras (vazios urbanos em AEIS), por distrito conforme já apresentado 

no capítulo anterior.  

Sendo assim, os capítulos abaixo apresentam o resultado desta avaliação. 

 

  

                                                
12

 Demanda reprimida (déficit + reassentamentos) + demanda demográfica estimada para um horizonte de 
15 anos (2010 – 2025) 

13
 A fração ideal das habitações multifamiliares foi adotada apenas para a simulação das necessidades 

habitacionais frente à disponibilidade de terra para HIS, baseado naquelas já produzidas pelo mercado imobiliário, 
na respectiva faixa de renda. Para simulação dos lotes adotou-se aquele estabelecido pelo projeto de lei do novo 
Plano Diretor. Considerou-se fração ideal a soma da área privativa e da área comum proporcional (computáveis no 
Índice de Aproveitamento) vinculado à unidade autônoma. 

14
 Fração ideal é a soma da área comum e área privativa em um condomínio. Desta forma, para a 

simulação do número de unidades possíveis em cada AEIS, considerou-se a área máxima a ser construída 
(conforme potencial construtivo) dividida pela fração ideal.  
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2.4.1. Demanda reprimida X Disponibilidade de área 

Por tratar-se de simulação para avaliar a relação entre a demanda X oferta, adotou-se o 

atendimento habitacional por meio de unidades horizontais, considerando ser a situação de maior 

consumo de área. Esta só não foi aplicada no distrito Sede (Continente e Ilha), por concentrar mais de 

50% do déficit. Especificamente neste caso adotou-se como tipologia habitacional a unidade vertical de 

fração ideal de 50 m², e em Ribeirão da Ilha adotou-se ambas as tipologias para que a área em AEIS 

disponível fosse suficiente para HIS. 

As iniciativas para Habitação de Interesse Social (HIS) indicada na proposta do novo Plano 

Diretor
15

 incentiva a solução multifamiliar buscando garantir a promoção de urbanização compacta. 

A Tabela 10 apresenta a relação entre o déficit habitacional e a disponibilidade de área para HIS, 

estruturada da seguinte forma: 

 A coluna tipologia apresenta aquela adotada para enfrentar o déficit habitacional, 

podendo ser: unidades verticais com fração ideal de 50 m² (utilizado em distritos com 

déficit maior que 2.000 domicílios), lotes de 60 m² (simulado nos distritos com déficit 

menor que 500 domicílios). Nos distritos com déficit maior que 1.000 domicílios, o 

atendimento foi estimado em unidades horizontais e verticais. 

 A coluna unidades habitacionais refere-se à soma do déficit habitacional quantitativo e 

reassentamentos/remanejamentos por distrito; 

 A coluna equivalente em área (ha) representa a quantidade de área necessária, 

expressa em hectares, para atender o número de unidades na respectiva tipologia 

adotada; 

 A coluna disponibilidade de área (ha) representa a quantidade nos vazios urbanos das 

AEIS. Nos locais em que se adotou a produção vertical, o espaço disponível foi 

contabilizado com o adicional do potencial construtivo. 

 A coluna saldo representa a relação entre o equivalente em área diminuído da 

disponibilidade de área. Sendo assim, o valor positivo demonstra que existe área 

disponível no distrito para suprir o déficit, e os valores negativos representam a 

insuficiência. 

  

                                                
15

 A proposta do novo Plano Diretor está em discussão  - referência julho 2012 
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Analisando a Tabela 10 constata-se que as áreas demarcadas para HIS na proposta do novo 

Plano Diretor são suficientes para o atendimento da atual demanda reprimida, no distrito de origem.  

Tabela 10: Relação entre Demanda reprimida X Disponibilidade de áreas para HIS no distrito de 
origem

16
 

Distrito Tipologia 
Unidades 

habitacionais 

Equivalente 
em área 

(ha) 

Disponibilidade 
de área (ha) 

Saldo 
(ha) 

SEDE 
(CONTINENTE)  

Produção de unidades 
verticais com fração ideal 
de 50 m² 

556 0,46   

SUBTOTAL   556 0,46 6,16 570 

SEDE (ILHA)  
Produção de unidades 
verticais com fração ideal 
de 50 m² 

538 0,96   

SUBTOTAL   538 0,96 32,03 31,07 

CACHOEIRA DO 
BOM JESUS  

Produção de lotes 60 m² 253 2,05   

SUBTOTAL   253 2,05 51,34 49,29 

CAMPECHE Produção de lotes 60 m² 211 1,71   

 SUBTOTAL  211 1,71 104,54 102,83 

CANASVIEIRAS Produção de lotes 60 m² 62 0,50   

 SUBTOTAL   62 0,50 49,75 49,24 

INGLESES DO RIO 
VERMELHO 

Produção de lotes 60 m² 281 2,28   

 SUBTOTAL   281 2,28 58,75 56,47 

PÂNTANO DO SUL Produção de lotes 60 m² 10 0,01   

 SUBTOTAL   10 0,01 5,44 5,43 

RIBEIRÃO DA 
ILHA 

Produção de unidades 
verticais com fração ideal 
de 50 m² 

627 0,72   

Produção de lotes 60 m² 627 5,08   

 SUBTOTAL   1.254 5,80 49,91 44,11 

 TOTAL   3.156 13,77 357,92 908,44 

Fonte: VERTRAG (2011) 

 

                                                
16

 A demanda reprimida foi contabilizada apenas nos distritos que possuem AIS. 
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Mapa 2: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Sede (Continente) 
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Mapa 3: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Sede (Ilha) 
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Mapa 4: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Cachoeira do Bom Jesus 
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Mapa 5: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Ratones 
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Mapa 6: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Campeche 
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Mapa 7: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Canasvieiras 
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Mapa 8: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Ingleses do Rio 
Vermelho 
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Mapa 9: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Pântano do Sul 
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Mapa 10: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Ribeirão da Ilha 
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Mapa 11: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito São João do Rio 
Vermelho 
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Mapa 12: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Santo Antônio de 
Lisboa 
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Mapa 13: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Barra da Lagoa 
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Mapa 14: Demanda reprimida X disponibilidade de área – Distrito Lagoa da Conceição 

 
 
 
 
 
 
 
 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

46 

2.4.2. Necessidades habitacionais até 2028 X Disponibilidade de área  

De acordo com as diretrizes do Plano Nacional de Habitação, o PMHIS deve ter um horizonte de 

15 anos, devendo assim, estimar a demanda por novas moradias a ser acrescentada neste período por 

faixa de renda. 

Adotou-se a demanda demográfica estimada por Paulo Campanário (2007) para os distritos de 

Florianópolis (descrita no capítulo 2.2.3, Tabela 7). Seguindo a mesma metodologia apresentada no 

capítulo anterior, a Tabela 11 mostra que se as áreas disponíveis demarcadas como AEIS na 

proposta do novo Plano Diretor forem utilizadas para HIS e priorizadas tipologias multifamiliares, 

serão suficientes para o atendimento da demanda para os próximos 15 anos, e ainda restará após este 

período 28% de terras disponíveis (Gráfico 3). 

Gráfico 3: Utilização dos vazios urbanos nas AEIS para o atendimento das necessidades 
habitacionais 

 
Fonte: Elaborado por VERTRAG a partir de Prefeitura Municipal de Florianópolis (2011) 

Para subsidiar o planejamento habitacional de Florianópolis, averiguando necessidades de 

priorização de atendimento a estratos de rendas nos distritos de origem e tipologias que devem ser 

incentivadas, simulou-se a relação entre necessidades habitacionais X disponibilidade de áreas por 

distrito (Tabela 11), baseado nas projeções elaboradas por Paulo Campanário (2007) para os distritos de 

Florianópolis (descrita no item Tabela 8). Ressalta-se que se trata de uma avaliação, já que o objetivo da 

demanda demográfica é estimar a quantidade de moradias necessárias para acomodar o crescimento 

populacional projetado.  

Analisando a Tabela 11, é importante que sejam priorizadas habitações multifamiliares nos 

seguintes distritos: Sede (Ilha e Continente), Barra da Lagoa, Pântano do Sul, Ingleses do Rio Vermelho 

e Ratones. No distrito Sede (Ilha e Continente), as AEIS disponíveis deverão ter empreendimentos 

destinados preferencialmente ao atendimento da demanda reprimida.  

Quanto ao atendimento da demanda demográfica nos distritos Sede, Ratones e Lagoa da 

Conceição, estes deverão ser reordenados considerando diretrizes de crescimento da cidade para áreas 

com potencial de ocupação. 

 

 

 

Utilizado para 
atendimento 

das 
necessidades 
habitacionals 

72% 

Disponível em 
2025 
28% 
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Tabela 11: Demanda habitacional X Disponibilidade de áreas para HIS 

 
Necessidades 
habitacionais 

Tipologia 
Unidades 

habitacionais 
Equivalente 
em área (ha) 

Disp. 
área (ha) 

Saldo 
(ha) 

S
E

D
E

 

(C
O

N
T

IN
E

N
T

E
) Demanda reprimida 

Produção de unidades de 
50m² verticais 

2.853 2,34   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de unidades de 
50m² verticais 

2.897 2,38   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades de 
90m² verticais 

1.346 3,27   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades de 
120m² verticais 

2.268 8,40   

SUBTOTAL 7.067 16,39 6,16 -10,23 

S
E

D
E

 (
IL

H
A

) 

Demanda reprimida 
Produção de unidades 
de 50m² verticais 

4.584 8,24   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de unidades 
de 50m² verticais 

9.250 7,60   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades 
de 90m² verticais 

5.007 12,17   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

7.926 29,35   

SUBTOTAL 26.767 57,35 32,03 -25,32 

C
A

C
H

O
E

IR
A

 

D
O

 B
O

M
 

J
E

S
U

S
 

Demanda reprimida Produção de lotes 60 m 253 2,05   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes 60 m² 1.137 13,81   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

567 9,19   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

488 13,18   

SUBTOTAL 2.445 38,23 51,34 13,10 

R
A

T
O

N
E

S
 demanda de habitação 

de 0 a 3 SM 
Produção de unidades 
de 50m² verticais 

612 0,88   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades 
de 90m² verticais 

247 1,05   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

166 1,07   

SUBTOTAL 1.025 3,00 1,61 -1,39 

C
A

M
P

E
C

H
E

 Demanda reprimida Produção de lotes 60 m² 211 1,71   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

2.382 28,94   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

1.555 25,19   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

2.201 12,68   

SUBTOTAL 6.349 68,52 104,54 36,02 

C
A

N
A

S
V

IE
IR

A
S

 Demanda reprimida Produção de lotes 60 m² 62 0,50   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 90m² 1.236 15,02   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

649 10,52   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de lotes de 
200m² 

771 20,82   

SUBTOTAL 2.719 46,86 49,75 2,89 

IN
G

L
E

S
E

S
 D

O
 

R
IO

 

V
E

R
M

E
L

H
O

 Demanda reprimida Produção de lotes 60 m² 281 2,28   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

2.411 29,29   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

1.255 20,32   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

1.304 7,51   

SUBTOTAL 5.250 59,40 58,75 -0,66 

P Â N T A N O  D O  S U L
 

Demanda reprimida Produção de unidades 10 0,01   
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Necessidades 
habitacionais 

Tipologia 
Unidades 

habitacionais 
Equivalente 
em área (ha) 

Disp. 
área (ha) 

Saldo 
(ha) 

de 50m² verticais 

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de unidades 
de 50m² verticais 

425 0,70   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades 
de 90m² verticais 

228 1,11   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

278 2,06   

SUBTOTAL 941 3,88 5,44 1,56 

R
IB

E
IR

Ã
O

 D
A

 I
L

H
A

 

Demanda reprimida 

Produção de unidades 
de 50m² verticais 

627 0,72   

Produção de lotes 60 m² 627 5,08   

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

656 7,98   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

370 6,00   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de lotes de 
200m² 

417 11,25   

SUBTOTAL 2.697 31,02 49,91 18,88 

S
Ã

O
 J

O
Ã

O
 D

O
 

R
IO

 V
E

R
M

E
L

H
O

 demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

1.729 21,00   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

949 15,38   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de lotes de 
200m² 

773 20,88   

SUBTOTAL 3.451 57,26 114,66 57,40 

S
A

N
T

O
 

A
N

T
Ô

N
IO

 D
E

 

L
IS

B
O

A
 

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de lotes de 
90m² 

323 3,93   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de lotes de 
120m² 

183 2,96   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de lotes de 
200m² 

231 6,25   

SUBTOTAL 737 13,13 56,11 42,97 

B
A

R
R

A
 D

A
 

L
A

G
O

A
 

demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de unidades 
de 50m² verticais 

406 0,47   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades 
de 90m² verticais 

186 0,63   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

204 1,06   

SUBTOTAL 795 2,16 2,30 0,14 

L
A

G
O

A
 D

A
 

C
O

N
C

E
IÇ

Ã
O

 demanda de habitação 
de 0 a 3 SM 

Produção de unidades 
de 50m² verticais 

782 1,12   

demanda de habitação 
de 3 a 5 SM 

Produção de unidades 
de 90m² verticais 

435 1,85   

demanda de habitação 
de 5 a 10 SM 

Produção de unidades 
de 120m² verticais 

600 3,89   

SUBTOTAL  1.817 6,86 5,41 -1,46 

TOTAL 64.358 404,08 538,00 133,91 

Fonte: VERTRAG (2011) 
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Mapa 15: Demanda habitacional até 2028 X disponibilidade de áreas para HIS 
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2.5. ANÁLISE INSTITUCIONAL 

A análise institucional foi desenvolvida no Produto 05, no intuito de avaliar os seguintes aspectos 

em Florianópolis: instrumentos legais relacionados à questão habitacional; fontes de recursos existentes 

e potenciais para financiamentos no setor habitacional; capacidade administrativa municipal; política 

habitacional de Florianópolis; grupos sociais que atuam no setor habitacional.  

Sendo assim, os capítulos abaixo apresentam a síntese do conteúdo do Produto 05. 

2.5.1. Instrumentos legais relacionados à questão habitacional 

Após a aprovação do Estatuto das Cidades (Lei Federal 10.257/2001), o Brasil tem passado por 

relevantes transformações relacionadas à incorporação de instrumentos que auxiliam nos processos de 

regularização fundiária e produção habitacional, tais como: 

 Usucapião especial urbano, concessão de direito real de uso (CDRU) e direito de 

superfície, previstos pela Lei Federal 10.257/2001; 

 Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM) – Lei Federal 11.481/2007; 

 Regularização Fundiária de Interesse Social em Imóveis da União – Lei Federal 

11.481/2007; 

 Regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas – Lei Federal 

11.977/2009; 

Para fazer uso dos instrumentos supracitados basta que o município atenda as especificações e 

requisitos dispostos em cada lei. 

No contexto estadual, Santa Catarina não possui legislação específica de regularização 

fundiária. No entanto, no município de Florianópolis há, desde a década de 80, leis contendo 

instrumentos para viabilizar HIS, como a ARP-0 e ZEIS, indicadas abaixo: 

 ARP-0 Áreas Residenciais Predominantemente Zero: delimitada pela lei municipal 

2.193/85 e lei complementar 001/97. São áreas destinadas à produção habitacional 

voltada à baixa renda, apresentando flexibilidade nos parâmetros e simplificação na 

infraestrutura urbana e comunitária. No entanto, na prática poucas dessas áreas se 

viabilizaram para esta finalidade. 

 ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social: criadas por meio da lei complementar 

207/2005, têm por definição: “áreas ocupadas por assentamentos habitacionais 

populares onde se aplicam normas específicas para regularização fundiária, urbanização 

e edificação, as quais se superpõem às normas gerais do plano diretor.” Foram 

instituídas ZEIS nas AIS do Maciço Morro da Cruz. Entretanto, a falta de determinação 

de parâmetros urbanísticos especiais para estas áreas não viabilizaram sua 

regularização fundiária. 

A falta de parâmetros urbanísticos especiais para estas áreas bem como a execução das obras 

de urbanização em andamento não viabilizaram, até o momento, sua regularização fundiária. 
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Atualmente
17

 o documento preliminar de proposta do novo plano diretor incorpora instrumentos 

necessários para promover a regularização fundiária e a produção habitacional.  

2.5.2. Fonte de Recurso 

A maior fonte de recursos relacionada à habitação vem da esfera federal, como mostra o Quadro 

1. 

Quadro 1: Síntese dos programas/ações financiados com recursos federais 

NECESSIDADE PROGRAMA/AÇÃO PROPONENTE FONTE 

Construção de 
Habitação 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder Público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse 
Social (FNHIS) 

Carta de Crédito Individual Pessoa física 
Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço 
(FGTS) 

Carta de Crédito Associativo 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FGTS 

Apoio à Produção de 
Habitações 

Pessoa jurídica: 
empresa do ramo da 
construção civil 

FGTS 

Pró-Moradia 
Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FGTS 

Programa de Arrendamento 
Residência (PAR) 

Pessoa jurídica: 
empresa do ramo da 
construção civil 

Fundo de Arrendamento 
Residencial (FAR) 

Programa Crédito Solidário 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

Fundo de 
Desenvolvimento Social 
(FDS) 

Subsídio à Habitação de 
Interesse Social - PSH 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF e 
Associações Rurais 

FNHIS 

Aquisição de 
Habitação Nova 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Individual Pessoa física FGTS 

Carta de Crédito Associativo 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FGTS 

Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR) 

Pessoa física/ jurídica: 
proprietário do imóvel 

FAR 

Subsídio à Habitação de 
Interesse Social- PSH 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF e 
Associações Rurais 

FNHIS 

Aquisição de 
Habitação Usada 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Individual Pessoa física FGTS 

Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR) 

Pessoa física/ jurídica: 
proprietário de imóvel 

FAR 

                                                
17

 Referência: agosto 2011 
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NECESSIDADE PROGRAMA/AÇÃO PROPONENTE FONTE 

Subsídio à Habitação de 
Interesse Social- PSH  

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF e 
Associações Rurais 

FNHIS 

Conclusão, 
Ampliação, 
Reforma ou 
Melhoria de 
Unidade 
Habitacional 

Apoio à Melhoria das Condições 
de Habitabilidade de 
Assentamento Precários 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Individual Pessoa física FGTS 

Programa Crédito Solidário 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FDS 

Aquisição de 
Material de 
Construção 

Apoio à Melhoria das Condições 
de Habitabilidade de 
Assentamento Precários 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Individual Pessoa física FGTS 

Programa Crédito Solidário 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FDS 

Aquisição de lote(s) 
Urbanizado(s) 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Individual Pessoa física FGTS 

Produção de Lotes 
Urbanizados 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Associativo 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FGTS 

Requalificação de 
Imóveis Urbanos 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Carta de Crédito Associativo 
Pessoas físicas 
organizadas em 
entidade associativa 

FGTS 

Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR) 

Pessoa jurídica: 
empresa do ramo da 
construção civil 

FAR 

Apoio à Produção de 
Habitações 

Pessoa jurídica: 
empresa do ramo da 
construção civil 

FGTS 

Urbanização de 
Assentamentos 
Precários 

Apoio à Melhoria das Condições 
de Habitabilidade de 
Assentamento Precários 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Intervenções em Favelas 
Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

OGU 

Pró- Moradia 
Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FGTS 

Desenvolvimento 
Institucional 

Intervenções em Favelas 
Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

OGU 

Pró- Moradia 
Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FGTS 

Apoio à Elaboração de Planos 
Habitacionais de Interesse 
Social 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Apoio à Provisão Habitacional 
de Interesse Social- Modalidade 
Assistência Técnica 

Poder público, 
executivo municipal, 
estadual e DF 

FNHIS 

Fonte: Ministério das Cidades (2011) 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

53 

Na esfera Municipal o FMIS – Fundo Municipal de Integração Social
18

 é o fundo autorizado a 

instituir, financiar, construir, fomentar e/ou executar programas e projetos habitacionais de interesse 

social por meios próprios ou de celebração de parcerias e convênios com terceiros, para: 

 Implantação de lotes urbanizados, construção de moradias, fornecimento de material de 

construção, reforma e/ou ampliação de moradias de interesse social para famílias com 

renda de até três salários mínimos, bem como a urbanização de glebas e regularização 

fundiária; 

 Construção de habitações pelo Programa de Arrendamento Residencial (PAR), instituído 

pela Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e por outros programas 

governamentais de fomento à construção existente ou que vierem a ser criados. 

São beneficiários dos programas e projetos habitacionais de interesse social todas as pessoas 

cadastradas ou que vierem a se cadastrar junto à Secretaria Municipal da Habitação e Saneamento 

Ambiental que atendam aos requisitos: 

 Famílias que possuam renda até três salários mínimos: A Secretaria Municipal da 

Habitação e Saneamento Ambiental, por intermédio do Fundo Municipal de Integração 

Social (FMIS), poderá financiar diretamente ou com parcerias de entidades financeiras 

públicas ou privadas e/ou por meio de repasse do Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social a aquisição de lote urbanizado, a urbanização de áreas de interesse 

social, a construção de habitações, reservando o mínimo de cinco por cento para 

aquelas chefiadas por mulheres; 

 Beneficiários com renda de três a seis salários mínimos: A Secretaria Municipal da 

Habitação e Saneamento Ambiental, através do Fundo Municipal de Integração Social 

(FMIS), poderá investir, a título de subsídio, até seis por cento do valor do 

empreendimento de interesse social, em espécie ou em prestação de serviço, 

reservando o mínimo de cinco por cento para as mulheres chefes de família, desde que 

o empreendimento se enquadre nos programas de financiamento da Caixa Econômica 

Federal, da Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina (COHAB) ou de 

outros entes públicos, além dos serviços de apoio e orientação técnica, objetivando 

viabilizar empreendimentos destinados a esta faixa de renda; 

 Aos beneficiários com renda de seis a dez salários mínimos, reservado o mínimo de 

cinco por cento para as mulheres chefes de família, a Secretaria Municipal da Habitação 

e Saneamento Ambiental prestará apoio e orientação técnica aos empreendedores, 

visando agilizar e viabilizar os projetos, para esta faixa de renda, em parceria com 

empreendedores privados. 

Aos beneficiários com impossibilidade comprovada de contratação de financiamento por falta de 

renda, poderá ser concedida uma permissão de uso, não onerosa do imóvel por um ano, podendo ser 

renovada até o prazo máximo de cinco anos, mediante avaliação social.  

Atualmente, não há fixado nenhum percentual de recursos municipais para destinação ao 

FMHIS, o que compromete a sustentabilidade financeira para investimentos no setor habitacional. 

Registra-se que SMHSA e o CMHIS estão desenvolvendo
19

 proposta para FMHIS cuja minuta de 

PLC será encaminhada a Câmara de Vereadores até final de 2012.  

                                                
18

 Lei municipal 7.692/2008 
19

 Referência: setembro de 2012 
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2.5.3. Capacidade Administrativa Municipal 

Até o ano de 2005, o setor de habitação consistia em uma gerência pertencente à Secretaria 

Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social. A partir de fevereiro de 2005, pela Lei Complementar 

158 foi criada a Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental – SMHSA. 

Este ato foi de grande relevância para a questão habitacional em Florianópolis, pois desde 2005 

houve um significativo aumento no volume de investimentos no setor, sendo o crescimento contínuo nos 

anos seguintes, como apresenta o Gráfico 4, e o Gráfico 5 apresenta a origem destes recursos. 

Gráfico 4: Recursos investidos no setor habitacional do – 2000 a 2010 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG 

Gráfico 5: Origem dos recursos investidos em habitação através do FMIS 2000-2010 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG – *Ressalta-se que os dados referentes ao ano de 2010 não correspondem ao ano todo e 
sim até o mês de agosto/2010 

Comparando os anos de 2000 a 2010 (Gráfico 5), verifica-se: 

 De 2000 a 2006, os recursos municipais foram os de maior representatividade no setor 

habitacional; 

 No ano de 2002 e 2003 houve investimento habitacional vindos do BID – Banco 

Interamericano de Desenvolvimento. Estes continuaram a ser repassados nos anos 

posteriores até 2010 por meio do governo Federal.  

 A partir de 2008 os recursos federais passaram a representar mais de 50% do total de 

investimentos em habitação. Isso ocorreu devido à captação de recursos com 

exigências minorizadas de contrapartidas municipais. 
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 Apenas em 2009 e 2010 que houve investimento de recursos estaduais no setor 

habitacional de Florianópolis, pelas das obras de saneamento básico do PAC, que são 

de responsabilidade do governo do Estado. 

 Entre os anos 2000 a 2007, verifica-se que a principal fonte de investimento no setor 

habitacional em Florianópolis foram os municipais (52%) e do Governo Federal (48%), 

como mostra o Gráfico 6. 

 Nos anos de 2002 e 2003, os recursos do BID (Gráfico 5), representaram a segunda 

maior fonte de investimento habitacional.  

Gráfico 6: Comparação do total de recursos investidos em habitação entre 2000 e 2007 de acordo 
com sua origem 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG 

A partir de 2008, o Governo Federal configurou-se como a principal fonte de recursos para o 

investimento habitacional (Gráfico 5), sendo que de 2008 a 2010 representou 65%, como mostra o 

Gráfico 7. Esses foram adquiridos via captação da SMHSA junto ao Ministério das Cidades, e os 

recursos municipais investidos, ou seja 29%, serviram como contrapartida. 

Gráfico 7: Comparação do total de recursos investidos em habitação entre 2008 a 2010 de acordo 
com sua origem 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG 

Fazendo a comparação da origem do total de recursos investidos em habitação nos últimos 10 

anos (Gráfico 8) verifica-se que a principal fonte foi o Governo Federal (48%), seguido pelo Governo 

Municipal (47%), Governo Estadual (3%) e BID (2%). 
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Gráfico 8: Comparação do total de recursos investidos na SMHSA entre 2000 e 2010 de acordo 
com sua origem 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Florianópolis (2010) 
Nota: Dados trabalhados pela VERTRAG 

Em relação à gestão administrativa foi realizada uma análise pela IGPLAN
20

 no ano de 2007 

quanto ao sistema de gerenciamento e planejamento da organização nos níveis estratégicos, tático e 

operacional, no qual se apontou: 

 Em nível estratégico, o município não validou os instrumentos de planejamento 

estratégico organizacional estabelecidos, em 2001, pela versão preliminar da Política de 

Habitação, nem mesmo a própria política. Desta forma, o prejuízo se reflete nos demais 

níveis, dificultando a elaboração de um monitoramento que vise justificar a execução do 

planejamento. 

 O nível tático é aquele na qual as ações efetivas das diretrizes estratégicas são 

traduzidas. Os fatores que interferem neste nível são: falta de consolidação da estrutura 

organizacional, e consequentemente não mapeamento dos processos internos; ausência 

de definição de gerenciamento de projetos. Desta forma, a instituição apresenta 

dificuldades na definição e análise dos projetos, devido à falta de recursos humanos 

para a realização dos trabalhos necessários e, principalmente, ausência na definição de 

equipe para o planejamento, já que os mesmos estão envolvidos na execução de 

projetos. 

De acordo com a análise realizada: 

“As principais deficiências em projetos estão relacionadas às deficiências nos níveis superiores, 
mas destaca-se como principal dificuldade apontada pelos entrevistados, a falta de definição 
de uma estrutura organizacional adequada, sobretudo na questão do planejamento. Além 
disso, não há responsáveis designados para gerenciar os projetos como um todo, sendo que 
cada divisão funcional encarrega-se de realizar a sua parte do projeto, não havendo, por 
exemplo, instrumentos adequados de gerenciamento dos projetos em sua totalidade. As 
deficiências no Planejamento têm acarretado inúmeras dificuldades na execução dos projetos, 
como atrasos de cronograma e necessidade de aditivos de recursos, que impactam em 
estresse na equipe de trabalho e abalo de credibilidade da instituição.” 

21
 

A SMHSA tem como objetivo desenvolver projetos que visem à transformação social de seus 

moradores e não somente a construção da habitação e da infraestrutura necessária para a melhoria das 

                                                
20

 IGPLAN, Processo de monitoramento e avaliação gerencial, TR-014/HBB/PMF/02 – Plano de trabalho 
Contrato nº. 127.993-87/01 

21
 IGPLAN, Processo de monitoramento e avaliação gerencial, TR-014/HBB/PMF/02 – Plano de trabalho 

Contrato nº. 127.993-87/01 p.26 
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condições de habitabilidade. Sendo assim, os projetos adquirem uma complexidade maior que exige 

planejamento e metodologias adequadas para que esse objetivo seja alcançado.  

Percebe-se que apesar da competência técnica da SMHSA e dos bons resultados apresentados, 

há uma sobrecarga de trabalho dos profissionais, devido à falta de funcionários de nível técnico para 

auxiliar nas demandas de rotina, bem como maior e melhor estrutura institucional.  

Ressalta-se também a falta de espaço físico adequado, sendo necessário investimento para 

melhorar as condições do ambiente de trabalho, assim como a contratação de mais técnicos para 

potencializar as funções desempenhadas pela Secretaria. 

2.5.4. Política Habitacional de Florianópolis 

O documento contendo a Política Habitacional de Florianópolis foi finalizado no ano de 2009, 

estabelecendo princípios, estratégias, programas e instrumentos para reverter o quadro da precariedade 

e déficit habitacional municipal. Sendo assim a proposta define como objetivos específicos: 

 Atender diretamente, com recursos públicos, demandas com renda familiar de até 5 SM 

(salários mínimos), tendo como prioridade famílias com renda de até 3 SM; 

 Promover o atendimento de demandas com renda familiar entre 5 e 10 SM, por meio de 

incentivos e/ou parcerias; 

 Integrar e articular as ações e programas estratégicos de fins habitacionais das esferas 

Municipal, Estadual e Federal com as demais políticas urbanas e de inclusão social do 

município, com ênfase na geração de renda, na educação ambiental e no 

desenvolvimento urbano, inserido em uma visão regional na busca de solução para as 

questões habitacionais em âmbito metropolitano; 

 Orientar a atuação do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social e consolidar 

as demais instâncias de participação no setor habitacional; 

 Implementar e manter atualizado um sistema de informações do setor habitacional, 

integrado e articulado aos demais sistemas de informações do município, a fim de 

promover e apoiar ações desta política habitacional; 

 Incentivar a formação e a qualificação de agentes públicos e privados – de movimentos 

populares e de moradores, das universidades, das ONGs e das entidades empresariais; 

para contribuir e executar ações integrantes desta política habitacional; 

 Incentivar soluções alternativas, no âmbito arquitetônico e urbanístico, de acordo com as 

demandas específicas e condicionantes do meio físico de cada localidade, visando à 

qualidade paisagística e ambiental, à luz do desenvolvimento sustentável, bem como o 

reassentamento de moradores de áreas impróprias e em situação de risco e a 

recuperação do ambiente degradado; 

 Viabilizar soluções habitacionais que atendam à população em condição de 

vulnerabilidade de Florianópolis por meio do aproveitamento da infraestrutura e das 

edificações existentes no município, diminuindo o processo de expulsão da população 

de menor renda para áreas, na maioria das vezes, com precária infraestrutura e de 

preservação permanente; 
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 Ampliar as parcerias com os setores públicos e privados para viabilizar a diversidade na 

oferta de habitações populares e implementar uma política de habitação social 

priorizando linhas de financiamento público e possibilitando o acesso a terra às diversas 

camadas sociais, principalmente, à população de baixa renda; 

 Utilizar os instrumentos e os recursos provenientes do Plano Diretor do município e do 

Estatuto da Cidade, a fim de garantir a regularização fundiária, urbanística e de 

edificações dos assentamentos precários e a desburocratização dos procedimentos de 

aprovação de empreendimentos de habitação de interesse social, inserindo-as no 

contexto da cidade e atendendo a padrões adequados de preservação ambiental e de 

qualidade urbana; 

 Estabelecer leis e parâmetros edilícios e urbanísticos específicos para as áreas de 

habitação de interesse social, incentivar a autoconstrução e o crédito para a melhoria de 

habitações, uma vez que estes constituem em importantes instrumentos desta política 

habitacional; 

 Conferir ao processo de revisão do Plano Diretor ênfase na questão habitacional, com 

atualização dos instrumentos de controle e de gestão da cidade como forma de alcançar 

a qualificação ambiental urbana; 

 Estabelecer canais permanentes de participação das comunidades e da sociedade 

organizada na formulação, na implementação e no controle da aplicação dos recursos 

humanos, materiais e financeiros da política habitacional e nos seus programas 

específicos. 

Para a concretização da política habitacional, foram instituídas cinco estratégias, sendo: 

 Fortalecimento permanente da estrutura administrativa da Prefeitura para articular a 

oferta e a gestão da questão habitacional; 

 Administração integrada para consolidar as instâncias administrativas comprometidas 

com os empreendimentos habitacionais; 

 Mecanismos de controle para interagir social e operacionalmente na construção dos 

espaços urbanos, tendo a habitação como componente dominante de qualificação; 

 Articulação regional para inserir a questão habitacional no contexto metropolitano; 

 Educação Urbana e Ambiental. 

Em relação aos instrumentos estabelecidos como indispensáveis ao funcionamento do processo 

estão indicados:  

 Órgão Gestor da Política Habitacional; 

 Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social; 

 Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social; 

 Instrumentos de intervenção no uso do solo urbano; 

 Instrumentos de controle; 

 Instrumentos de rotina; 
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 Instrumentos de educação urbana e ambiental; 

 Sistema de monitoramento e avaliação; 

 Plano de habitação; 

 Conferência municipal de habitação. 

Para o enfrentamento do déficit habitacional, foram estabelecidos programas e projetos para 

repercutir diretamente na produção de novas moradias habitacionais e na melhoria das condições 

físicas, fundiárias e sociais dos assentamentos precários. 

2.5.5. Grupos Sociais que atuam no setor habitacional 

Destacam-se como atores sociais atuantes no contexto habitacional de Florianópolis: UFECO – 

União Florianopolitana de Entidades Comunitárias; NESSOP – Núcleo de Estudos de Serviço Social e 

Organização Popular; ICOM – Instituto Comunitário Grande Florianópolis; Fórum do Maciço; CAAP – 

Centro de Assessoria e Autogestão Popular; SINDUSCON; FloripAmanhã; Moradia e Cidadania; Fórum 

da Cidade; FECOOHAS – Federação Habitacional de Santa Catarina; IAB – Instituto dos Arquitetos do 

Brasil; União por Moradia Popular de Santa Catarina; MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto; 

CAPROM – Centro de Apoio e Promoção ao Migrante; CEDEP – Centro de Educação e Evangelização 

Popular. 

A UFECO trata-se de uma entidade sem fins lucrativos, fundada em 1987, com as seguintes 

atuações: 

 Fortalecimento das associações de moradores e Conselhos Comunitários no que diz 

respeito à política e instituição de entidades comunitárias, funcionamento dos Conselhos 

de Diretos e de controle social e ao direito à cidade;  

 Instrumentalização das entidades filiadas na participação do processo de formulação e 

implementação do Conselho Municipal da Cidade de Florianópolis; 

 Acompanhamento da defesa do processo democrático e participativo; 

 Apoio do movimento pela defesa do meio ambiente, debatendo a implantação de 

empreendimentos que se utilizem de APP – Área de Preservação Permanente; 

 Participação de audiências públicas na Câmara de Vereadores e acompanhamento de 

debates na tramitação de projetos relevantes para o município; 

O NESSOP configura-se como um núcleo acadêmico de investigação e ação do Serviço Social, 

comprometido com as demandas das organizações comunitárias em seus projetos de construção e 

ampliação da cidadania, e do exercício da democracia participativa. Tem um papel relevante na 

assessoria ao Fórum da Cidade referente à formação de grupos comunitários, e na organização de 

seminários regionais. 

O ICOM possui atuação junto a famílias e ONGs, tendo desenvolvido no fim de 2008 o projeto de 

Fundo Comunitário de Reconstrução, tendo como público alvo aqueles que sofreram perdas 

significativas em decorrências das chuvas em SC. O trabalho envolveu ações de reconstrução de casas 

e de infraestrutura, além de prevenção através de seminários de capacitação.  
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O CAAP atua na capacitação das organizações de base dos movimentos de moradia para a 

realização da autogestão e projetos de geração de renda. O principal objetivo é assessorar mutirões 

para construções de qualidade, mais baratas e adequadas aos anseios das comunidades. 

O SINDUSCON é a entidade representativa da classe patronal da Construção Civil da Grande 

Florianópolis, que atua junto aos entes públicos em assuntos de impactos sobre a construção e mercado 

imobiliário.  

A Associação FloripAmanhã é uma ONG, que tem como missão contribuir com estratégias para 

o desenvolvimento sustentável e construção da cidadania e bem estar social. Atua no estimulo da 

cooperação público-privada, na cidadania e no bem estar, e desenvolveu projetos como “Floripa 2030 - 

Estratégias para o Desenvolvimento” e “Oficina de Desenho Urbano”, que estimulam a cultura do 

planejamento urbano e consequentemente o planejamento habitacional. 

A ONG Moradia e Cidadania atua na promoção da cidadania de famílias em vulnerabilidade 

social, por meio da educação e geração de renda. 

O Fórum da Cidade foi criado em 2001, sendo um espaço de articulação entre diversos atores 

(movimentos comunitários, profissionais e acadêmicos), para elaborar políticas, viabilizar atuações 

militantes e efetivar o compromisso social. Atua juntamente com a UFECO, e o NESSOP. 

A FECOOHAS atua no fortalecimento do cooperativismo habitacional por meio da construção de 

casas. 

O IAB trata-se de uma entidade sem fins lucrativos de representação dos arquitetos, e atua na 

participação das políticas públicas relacionadas à habitação. 

A União Nacional por Moradia Popular se organiza a partir da base nos Estados, articulando 

movimentos populares de moradia, em suas diversas expressões – movimentos de sem-teto, cortiços, 

favelas, loteamentos, mutirões, ocupações – no Brasil. 

O MTST surgiu, no final da década de 90, e atua ao lado dos excluídos urbanos na luta contra a 

falta de moradia e a lógica perversa das metrópoles brasileiras. 

O CADPROM é uma instituição criada em 2005 pelo Serviço Pastoral dos Migrantes, entidade 

filantrópica ligada à CNBB (Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil). Atua no: atendimento para 

regularização migratória; assessoria jurídica especializada; assistência psicossocial; articulação da rede 

de referencia e de apoio aos direitos humanos dos imigrantes, considerando a origem, trânsito e destino. 

Além das entidades supracitadas, as associações de moradores e conselhos comunitários 

estiveram sempre presentes na história e processo de organização para garantir o direito à cidade e à 

moradia em Florianópolis. Estas são as forças vivas que impulsionam a ação de resposta dos órgãos 

municipais responsáveis na garantia dos direitos dos cidadãos. 
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2.6. CENÁRIOS 

Os cenários foram apresentados no Produto 06, e para sua elaboração foi desenvolvido um 

modelo numérico para simular e avaliar a capacidade de produção visando o enfrentamento do déficit 

habitacional e atendimento da demanda demográfica. 

O objetivo do modelo foi estimar qual deveria ser a produção habitacional mínima para resolver o 

déficit. Para isso, o modelo numérico equacionou o comportamento da demanda habitacional 

considerando a simulação das seguintes variáveis:  

 Demanda por novas moradias: demanda demográfica divida por estratos sociais (0 a 3 

SM, 3 a 5 SM, 5 a 10 SM); 

 Produção de mercado: o foco de atendimento do mercado imobiliário
22

 é a demanda 

por novas moradias (demanda demográfica) por faixa de renda, sendo que o percentual 

de atendimento voltado a cada estrato de renda é diferenciado; 

 Estoque Habitacional: representa o estoque negativo (déficit) pré-existente em 2010, 

sendo: qualitativo
23

 (necessidade de urbanização de lotes) e quantitativo (necessidade 

de produção de habitações). Este valor é alimentado conforme a variação da demanda 

demográfica não atendida de 0 a 3 SM, e 3 a 5 SM; 

 Produção frente ao déficit: o poder público é o principal agente/indutor da produção 

habitacional / urbanização de lotes frente aos déficits. 

 Fundo Municipal de Integração Social: No estabelecimento de cenários para este 

produto a disponibilidade de recursos não influenciou o modelo, pois não foi considerada 

a limitação financeira. 

 Área disponível para HIS: toda a produção habitacional, tanto do mercado quanto do 

poder público, tem como área disponível para HIS os vazios urbanos das AEIS; 

A Figura 3 apresenta de forma simplificada o modelo numérico desenvolvido, e o Anexo III 

explica os detalhes de concepção e cálculo. 

                                                
22

 O mercado imobiliário engloba todo tipo de produção habitacional formal não pública, ou seja, por 
construtores, empreendedores, cooperativas, terceiro setor, individual, etc. 

23
 Adotou-se o valor aproximado do maior tipo de inadequação habitacional. Sendo assim, o déficit 

qualitativo inicial foi estimado em 10.800 habitações. 
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Figura 3: Síntese do modelo numérico para estabelecimento de cenários  
Fonte: VERTRAG. 

Neste modelo (Figura 3), partiu-se do pressuposto que o déficit habitacional é resultado do não 

atendimento da demanda. Sendo assim, as novas moradias não atendidas, alimentam o déficit 

quantitativo e qualitativo, considerando: 

 40% da demanda demográfica de 0 a 3 SM não atendida pelo mercado imobiliário 

alimentam o déficit habitacional. 

 15% da demanda demográfica de 3 a 5 SM não atendida pelo mercado imobiliário 

alimentam o déficit habitacional; 

 A demanda demográfica de 5 a 10 SM não alimenta o déficit. 

 Entende-se que das famílias não atendidas que alimenta o déficit habitacional, 80% 

tornam-se déficit qualitativo e 60% torna-se déficit quantitativo. 

Com a aplicação desse modelo, foram simulados 3 tipos de cenários – tendencial, desejável e 

possível. O objetivo das simulações foi analisar o comportamento do déficit habitacional frente à 

capacidade produtiva promovida pelo poder público, articulando níveis de cooperação do mercado no 

processo. 
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O cenário possível foi desenvolvido considerando a maior produção habitacional de Florianópolis 

na última década. Sendo assim, adotaram-se como metas de produção frente ao déficit: 500 unidades de 

habitação por ano (2500 habitações a.q.
24

), e 900 urbanizações de lote por ano (4500 urbanizações 

a.q.). Avaliando este cenário, verificou-se a possibilidade de resolução do déficit habitacional em longo 

prazo. 

A análise dos cenários também permitiu identificar que é fundamental para minimizar o déficit 

habitacional garantir que o mesmo não seja alimentado. Desta forma, considerando as necessidades 

habitacionais identificadas, e os melhores desempenhos de produção habitacional de Florianópolis, até 

2028 o município deve ter como meta: 

 Atender 75% do déficit habitacional quantitativo; 

 Atender 100% do déficit habitacional qualitativo; 

 Realizar os reassentamentos e remanejamentos previstos; 

 Garantir o atendimento mínimo 40% da demanda demográfica de 0 a 3 SM 

 Garantir o atendimento de no mínimo 15% da demanda demográfica de 3 a 5 SM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                
24

 Ao quinquênio 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

64 

3. ASPIRAÇÕES COMUNITÁRIAS  

Durante o processo de elaboração do novo PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE 

FLORIANÓPOLIS, os atores sociais foram mobilizados por meio de: oficinas, seminários, fóruns, 

jornadas e audiências, e puderam apontar suas principais necessidades, expectativas e anseios em 

relação à cidade querem ter.  

Desse empenho resultou o conjunto de demandas e diretrizes que foram objeto de discussão e 

aprovação em audiências públicas distritais, realizadas a partir de 11 de dezembro de 2007 até 11 de 

junho de 2008, cuja compilação está no ANEXO I. 

A seguir estão sistematizadas as principais questões levantadas pela comunidade no que tange 

à temática habitacional. Sendo assim, o Quadro 2 apresenta a síntese das principais diretrizes 

apontadas pelas comunidades sobre essa questão. Os números de 1 a 34 representam as entidades 

que encaminharam as diretrizes, sendo: 

 01 – Barra da lagoa; 

 02 – Cachoeira do Bom Jesus; 

 03 – Campeche; 

 04 – Canasvieiras; 

 05 – Ingleses; 

 06 – Lagoa da Conceição; 

 07 – Pântano do Sul – Base I; 

 08 – Ratones; 

 09 – Ribeirão da Ilha; 

 10 – Rio Vermelho; 

 11 – Santo Antônio de Lisboa; 

 12 – Sede Continente – 
Estreito/Jardim 
Atlântico/Capoeiras; 

 13 – Sede Ilha – Centro; 

 14 – Sede Continente – 
Coqueiros; 

 15 – Sede Ilha – Costeira; 

 16 – Sede Ilha – Itacoprubi; 

 17 – Sede Ilha – Maciço 
Central; 

 18 – Sede Ilha – Saco Grande; 

 19 – Pântano do Sul – Base II; 

 20 – Fórum da Cidade; 

 21 – Sindicato da Construção 
Civil – Sinduscon; 

 22 – Instituto dos Arquitetos do 
Brasil – IAB; 

 24 – União Floritopolitana de 
Entidades Comunitárias – 
UFECO; 

 26 – Fórum Permanente das 
Associações Comunitárias da 
Bacia do Rio Ratones; 

 27 – Grupo de Trabalho de 
Desenho Urbano; 

 28 – Grupo Técnico de 
Saneamento; 

 29 – Secretaria de Habitação e 
Saneamento; 

 34 – Universidade Federal de 
Santa Catarina – UFSC 

A partir das informações do Quadro 2 e Gráfico 9 abaixo, verifica-se que as duas principais 

aspirações advindas da sociedade civil de Florianópolis referem-se à regularização fundiária e 

urbanística e ao estabelecimento de ZEIS.  
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Gráfico 9: Síntese das diretrizes relacionadas à habitação apontadas pelas entidades no 
PDP 

 
Fonte: Elaborado por VERTRAG, a partir de documentos da proposta do novo Plano Diretor Participativo fornecidos pela SMHSA 
Nota: As letras de A-N têm como referência o código expresso no Quadro 2 

Os debates comunitários para elaboração dos documentos: Discussão interinstitucional; e 

Discussão norteadora da Política Habitacional de Florianópolis, também foram considerados para 

elaboração deste PMHIS. 

Além disso, cada produto que compôs este PMHIS foi discutido com a sociedade civil organizada 

e aprovado, por meio de reuniões e audiências citadas abaixo, e cujos documentos de registros estão no 

volume: Participação Comunitária do PMHIS de Florianópolis.  

 Discussão dos produtos de diagnóstico com as entidades: ASBEA, SINDUSCON, 

UFECO, UFSC, CMF, COHAB, IAB, UEMP, CAAP, Floripamanhã, ACIF, ACE, CDL, 

Universidade Barddal, nas seguintes datas: 18/10/10; 22/12/10; 21/03/11; 01/07/11; 

19/10/11; 21/11/11;  

 Audiências Públicas locais: 27/02/2012 – Região Norte; 28/02/2012 – Região Sul; 

29/02/2012 – Continente; 01/03/2012 – Centro. 

 Discussões com o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social, entidades da 

construção civil e movimentos sociais; 

 Audiência Final – 03/05/2012. 
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Quadro 2: Síntese das diretrizes relacionadas à habitação apontadas pelas entidades no PDP 

COD* Diretrizes 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 24 26 27 28 29 34 Total 

A 
Diminuir burocracia e 
custos para aprovação de 
projetos para a população 
de Baixa renda 

X                            1 

B 

Estabelecer regras 
(programas) para 
regularização fundiária 
e/ou de construções, 
desde que não haja 
prejuízos ou danos ao 
meio ambiente 

 X    X  X X X X X   X X X X X X   X    X X 16 

C 
Estabelecimento de ZEIS 
para regularização 
fundiária, e para novas 
habitações 

 X X    X  X X X X  X X X X X X X  X X    X X 18 

D 

Incentivar o atendimento 
da demanda demográfica, 
principalmente de baixa 
renda, dando preferência 
ao distrito de origem ou 
próximos, e em áreas já 
dotados de infraestrutura 

 X  X X    X      X X    X  X X      9 

E 
Melhorar o sistema de 
energia elétrica/ 
iluminação pública 

 X   X   X X X      X X  X          8 

F 
Estabelecer medidas para 
impedir a ocupação em 
áreas de risco e áreas 
públicas 

   X     X  X     X  X           5 

G 

Garantir áreas para 
implantação de centros 
comunitários, espaços de 
lazer equipamentos e 
serviços públicos em 
localidades que não 
dispõe dos mesmos 

     X  X  X X   X   X X X X   X    X X 12 

H 

Definição de programas 
para produção de 
Habitações de Interesse 
Social, priorizando a 
população de baixa renda 

       X X   X   X X  X  X  X X    X X 11 
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COD* Diretrizes 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 24 26 27 28 29 34 Total 

I 
Incentivar a implantação 
de sistema de captação 
de energia solar, eólica e 
de águas pluviais. 

         X      X  X       X  X  5 

J 
Priorizar produção 
habitacional de baixo 
custo 

           X        X    X   X  4 

K 
Viabilizar a realocação de 
AIS em áreas de risco 

           X   X X  X  X       X X 7 

L Urbanização de AIS              X X X  X  X       X X 7 

M Melhorias habitacionais                          X X X 3 

N 
Participação popular/ 
Conselho Municipal de 
Habitação 

                      X    X X 3 

Fonte: Elaborado por VERTRAG, a partir de documentos da proposta do novo Plano Diretor Participativo fornecidos pela SMHSA 
Nota: * Código para fazer a referência com o Gráfico 9 
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4. PRINCÍPIOS DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL DE FLORIANÓPOLIS 

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis apresenta diretrizes, 

programas, projetos, ações, metas e instrumentos para intervenção no intuito de expressar o 

entendimento dos governos locais e dos agentes sociais e institucionais em relação ao planejamento 

local do setor de habitação de interesse social, tomando por base os principais problemas habitacionais 

de Florianópolis. 

Apresenta-se neste capítulo o conjunto de princípios gerais que orientaram o PMHIS, formulado 

considerando direcionamentos da Constituição Federal, Estatuto das Cidades (Lei Federal 10.257/01), 

Lei Federal 11.124/05 e 11.977/09, Política Nacional de Habitação, Política Municipal de Habitação e a 

proposta do novo Plano Diretor Participativo de Florianópolis. 

O PMHIS de Florianópolis se fundamenta a partir dos seguintes princípios:  

 Da função social da cidade e propriedade;  

 Da moradia digna e adequada às demandas específicas; 

 Da sustentabilidade;  

 Da defesa da dignidade da pessoa humana;  

 Da gestão democrática e participativa da política habitacional;  

 Da compatibilidade e integração com demais esferas de governo;  

 Da provisão habitacional. 

Conforme o art. 182 da Constituição Federal de 1988, regulamentado pelo Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/2001) e pela Lei Federal 11.124/05, bem como pelo Plano Diretor Participativo de 
Florianópolis, o princípio da função social da cidade e propriedade é entendido como o 
direito a terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura e serviços 
públicos, à mobilidade urbana e acessibilidade, ao trabalho, à cultura e ao lazer, à preservação 
e conservação do meio ambiente. Deve estar assegurada a recuperação e proteção dos 
ecossistemas e recursos ambientais existentes e garantidos a todos os habitantes um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, o respeito, a proteção e preservação dos principais 
marcos da paisagem urbana, da cultura e da memória social, bem como a promoção da justiça 
social mediante ações que visem à erradicação da pobreza e da exclusão social, à redução 
das desigualdades sociais e da segregação socioespacial. A função social da cidade e da 
propriedade é cumprida quando os recursos e a riqueza são direcionados de forma justa, de 
modo a combater as situações de desigualdade econômica e social. 
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O princípio da moradia digna é um direito universal e fator de inclusão social afirmado no 

Tratado dos Direitos Econômicos e Sociais da Organização das Nações Unidas, ratificado pelo Brasil em 

1992 e incluído na Constituição Federal em 2000. É compreendido como habitação localizada em terra 

urbanizada, com acesso a todos os serviços públicos essenciais por parte da população que deve estar 

abrangida por programas de geração de emprego e renda, e pela garantia ao morador da segurança na 

posse, devendo ser protegida e efetivada por meio de políticas específicas. Também deverão atender a 

demandas específicas como aquelas de pessoas portadoras de deficiências (Lei Municipal 7.265/07), 

idosos carentes (Lei Municipal 6.724/05) e portadores de doenças crônicas (Lei Municipal 7.854/09). 

O princípio da sustentabilidade é entendido como aquele que contempla de forma integrada, 

harmoniosa e equilibrada: a economia, o meio ambiente, a justiça social, a diversidade cultural e a 

democracia política e institucional, visando garantir a qualidade de vida para presentes e futuras 

gerações. 

O princípio da defesa da dignidade da pessoa humana abrange a valorização e respeito à vida 

e à cidadania, reconhecendo e assegurando o atendimento humanizado a todas as pessoas, com 

respeito às diversas identidades religiosas, culturais, étnico-raciais, geracionais, de gênero, de 

orientação sexual e das pessoas com deficiência. 

O princípio da gestão democrática e participativa de política habitacional envolve a 

participação dos diferentes segmentos da sociedade em sua formulação, implementação, execução, 

acompanhamento e monitoramento, bem como a garantia da descentralização, controle social e 

transparência dos procedimentos decisórios. 

O princípio da compatibilidade e integração com demais esferas de governo é entendido 

como a estruturação da nova concepção de política habitacional integrada das diferentes esferas de 

governo, estabelecida por meio da coerência entre as políticas habitacionais em nível nacional e 

estadual, bem como com o Plano Nacional e Estadual de Habitação. 

O princípio da provisão habitacional está indicado na Política Habitacional de Florianópolis, no 

qual o poder público é o agente indispensável para: a regulação urbana; viabilizar a produção 

habitacional; provisão da moradia e a regularização dos assentamentos precários. 
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5. OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICO DO PLANO MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE FLORIANÓPOLIS 

O Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis deve ser o instrumento 

norteador na tomada de decisões governamentais, orientador do desenvolvimento de projetos 

habitacionais e da alocação de recursos. 

Desta forma, caracterizam-se como objetivos gerais do PMHIS de Florianópolis: 

 Promover a adequação do município à estrutura proposta pelo SNH – Sistema Nacional 

de Habitação; 

 Planejar ações para assegurar que o poder público municipal auxilie na viabilização do 

atendimento da demanda demográfica de 0 a 5 SM, priorizando a faixa de renda de 0 a 

3 SM; 

 Planejar ações para sanar o déficit habitacional quantitativo e qualitativo auxiliando 

famílias carentes a concretizar seu direito à moradia. 

São objetivos específicos do PMHIS: 

 Garantir o apoio público para soluções da questão habitacional às famílias de baixa 

renda do município; 

 Fortalecer o papel do município na gestão da Política Habitacional de Florianópolis, e da 

regulação dos agentes privados; 

 Fortalecer a estrutura administrativa para o enfrentamento das principais necessidades; 

 Subsidiar a regulamentação de leis municipais vinculadas à Política Habitacional; 

 Garantir a destinação de recursos de forma permanente ao Fundo Municipal de 

Integração Social
25

; 

 Democratizar o acesso a terra urbanizada e ao mercado formal de imóveis; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional; 

 Consolidar a atuação do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social na gestão 

dos recursos do Fundo e na implementação da Política Habitacional no município. 

  

                                                
25

 Como já citado no item 2.5.3 Capacidade Administrativa, está sendo elaborada proposta para o FMHIS 
pela SMHSA e o CMHIS, cuja minuta de PLC será encaminhada a Câmara de Vereadores no final de 2012. 
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6. DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL DE FLORIANÓPOLIS 

As diretrizes apresentam as orientações gerais que nortearam o desenvolvimento dos programas 

estabelecidos por este PMHIS (Capítulo 8), considerando as principais demandas identificadas em 

Florianópolis no diagnóstico (Capítulo 2). 

Sendo assim, o PMHIS foi orientado tendo em vista as seguintes diretrizes: 

 Fomentar a provisão habitacional visando o atendimento da demanda reprimida e o 

estabelecimento de mecanismos de apoio, incentivo e cooperação para que a produção 

não pública atenda à demanda demográfica de 0 a 3 SM; 

 Avançar na definição e implementação da política de regularização fundiária plena; 

 Promover a melhoria das condições de habitabilidade dos domicílios em AIS, no intuito 

de reduzir os riscos socioambientais; 

 Promover o desenvolvimento institucional para: otimizar e ampliar a estrutura 

administrativa; atuar no planejamento, gestão de projetos e captação de recursos e 

fortalecer o Conselho Municipal. 

 Promover ações institucionais para incentivar a produção de HIS pelo mercado 

imobiliário. 

Para o atendimento das diretrizes o PMHIS Florianópolis foi estruturado em seis programas, 

detalhados no próximo capítulo. O quadro abaixo apresenta a relação entre os objetivos, diretrizes e 

programas estabelecidos. 

 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

72 

Quadro 3: Relação entre objetivos, diretrizes e programa de ações 

Objetivos Diretrizes Programas 

 Planejar ações para assegurar que o poder público municipal auxilie na 

viabilização do atendimento da demanda demográfica de 0 a 5 SM, priorizando a 

faixa de renda de 0 a 3 SM. 

 Planejar ações para sanar o déficit habitacional quantitativo e qualitativo 

auxiliando famílias carentes a concretizar seu direito à moradia; 

 Garantir o apoio público para HIS às famílias de baixa renda do município; 

 Democratizar o acesso a terra urbanizada e ao mercado formal de imóveis; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional. 

 Fomentar a provisão habitacional 

visando o atendimento da demanda 

reprimida e o estabelecimento de 

mecanismos de apoio, incentivo e 

cooperação para que o mercado atenda à 

demanda demográfica de 0 a 3 SM. 

 P1 – Programa de Provisão 

Habitacional; 

 P4 – Programa de atendimento ao 

cidadão. 

 Planejar ações para sanar o déficit habitacional quantitativo e qualitativo 

auxiliando famílias carentes a concretizar seu direito à moradia; 

 Garantir o apoio público para HIS às famílias de baixa renda do município; 

 Subsidiar a regulamentação de leis municipais vinculadas à Política Habitacional; 

 Democratizar o acesso a terra urbanizada e ao mercado formal de imóveis. 

 Avançar na definição e implementação 

da política de regularização fundiária 

plena. 

 P2 – Programa de regularização 

fundiária de assentamentos precários; 

 P3 – Programa de redução de riscos; 

 P6 – Programa de Mobilização e 

Organização Comunitária. 

 Planejar ações para sanar o déficit habitacional quantitativo e qualitativo 

auxiliando famílias carentes a concretizar seu direito à moradia; 

 Garantir o apoio público às famílias de baixa renda do município; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional. 

 Promover a melhoria das condições de 

habitabilidade dos domicílios em AIS, no 

intuito de reduzir os riscos 

socioambientais. 

 P4 – Programa de atendimento ao 

cidadão; 

 P6 – Programa de Mobilização e 

Organização Comunitária. 
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Objetivos Diretrizes Programas 

 Promover a adequação do município à estrutura proposta pelo SNH – Sistema 

Nacional de Habitação; 

 Garantir o apoio público às famílias de baixa renda do município; 

 Fortalecer o papel do município na gestão da Política Habitacional de 

Florianópolis e da regulação de agentes privados; 

 Fortalecer as estruturas administrativas para o enfrentamento das principais 

necessidades; 

 Subsidiar a regulamentação de leis municipais vinculadas à Política Habitacional; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional; 

 Consolidar a atuação do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social na 

gestão dos recursos do Fundo e na implementação da Política Habitacional do 

município. 

 Promover o desenvolvimento institucional 

para: otimizar e ampliar a estrutura 

administrativa; atuar no planejamento, 

gestão de projetos e captação de recursos; 

fortalecer o Conselho Municipal. 

 P5 – Programa de desenvolvimento 

institucional. 

 Planejar ações para sanar o déficit habitacional quantitativo e qualitativo 

auxiliando famílias carentes a concretizar seu direito à moradia; 

 Garantir o apoio público às famílias de baixa renda do município; 

 Fortalecer o papel do município na gestão da Política Habitacional de 

Florianópolis e da regulação de agentes privados; 

 Fortalecer as estruturas administrativas para o enfrentamento das principais 

necessidades; 

 Subsidiar a regulamentação de leis municipais vinculadas à Política Habitacional; 

 Democratizar o acesso a terra urbanizada e ao mercado formal de imóveis; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a qualidade na produção habitacional; 

 Promover ações institucionais para 

incentivar a produção de HIS pelo mercado 

privado. 

 P5 – Programa de desenvolvimento 

institucional; 

 Ações institucionais para incentivar a 

produção de HIS pelo mercado 

imobiliário. 
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7. QUESTÕES ESTRATÉGICAS PARA O PMHIS 

Para o enfrentamento das necessidades habitacionais, e concretização dos programas e ações 

definidos no capítulo 8, é elementar que haja a consolidação de três eixos estratégicos, como mostra a 

Figura 4, que devem ser estruturados para o funcionamento integrado no intuito de garantir a 

implantação adequada do PMHIS. 

 
Figura 4: Eixos estratégicos do PMHIS 
Fonte: Vertrag (2011) 

O desenvolvimento institucional é condição sine qua non
26

 para viabilizar os programas e ações 

detalhados no Capítulo 8, bem como para o desenvolvimento das demais estratégias. Envolve a 

organização e fortalecimento da: capacidade administrativa da SMHSA; do Conselho Municipal de 

Habitação de Interesse Social; e a implantação dos instrumentos urbanísticos. 

Um dos grandes desafios para conter o crescimento do déficit habitacional é viabilizar o 

atendimento da demanda demográfica. Conforme apontado no capítulo 2.6, 40% da demanda 

demográfica de 0 a 3 SM e 15% da de 3 a 5 SM não atendida pelo mercado imobiliário alimenta o déficit 

habitacional.  

Sendo assim, Florianópolis deve promover ações institucionais para incentivar a produção de 

HIS pelo o mercado imobiliário
27

, de forma que este atenda no mínimo o percentual responsável pela 

alimentação do déficit habitacional. Há dois entraves principais que limitam este atendimento: a 

dificuldade de aquisição de linhas de financiamento voltada para a faixa de 0 a 3 SM e o alto valor da 

terra, que eleva os custos de produção habitacional e desmotiva o atendimento do mercado a este 

estrato social. 

Desta forma, linhas de financiamento voltadas à faixa de renda de 0 a 3 SM deverão ser 

articuladas por meio do FMIS, conforme estabelecido através da Lei Municipal 7.692/2008, e para o sua 

efetividade faz-se necessárias ações institucionais para o fortalecimento do fundo, bem como o 

desenvolvimento institucional. 

                                                
26

 sine qua non é uma expressão que se originou do termo legal em latim que pode ser traduzido como 

“sem o qual não pode ser”. 
27

 O mercado imobiliário engloba todo tipo de produção habitacional formal não pública, ou seja, por 
construtores, empreendedores, cooperativas, terceiro setor, individual, etc. 

DESENVOLVIMENTO 

INSTITUCIONAL 

AÇÕES INSTITUCIONAIS 
PARA INCENTIVAR A 

PRODUÇÃO DE HIS PELO 
MERCADO IMOBILIÁRIO 

AÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

PARA O 
FORTALECIMENTO 

DO FUNDO 
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8. PROGRAMAS DE AÇÃO 

O Ministério das Cidades recomenda que os planos locais de habitação sigam as linhas 

programáticas estabelecidas no PlanHab. A definição dos Programas de Ação deste PMHIS considerou: 

o diagnóstico habitacional de Florianópolis apresentado no capítulo 2; os objetivos e diretrizes deste 

PMHIS; recomendações do MCidades; e a Política Habitacional de Florianópolis editada em 2009. Nesta 

última, foram delimitados 6 programas para o enfrentamento do déficit habitacional, como mostrado 

abaixo: 

 Programa de provisão habitacional: equivale a LPA3 – Linha Programática de 

Atendimento Habitacional do PlanHab. Considerando a necessidade de atendimento da 

demanda reprimida e demográfica até 2028, conforme apresentado nos capítulos 2.2.1 e 

2.2.3, o programa foi desenvolvido neste PMHIS; 

 Programa de Regularização e Urbanização de Assentamentos Precários: equivale a 

LPA1 – Linha Programática de Atendimento e Integração Urbana de Assentamentos 

Precários. Considerando a necessidade de realização da regularização fundiária plena 

nas AIS de Florianópolis, conforme diagnosticado e apresentado no capítulo 2.2.2, o 

programa foi desenvolvido neste PMHIS; 

 Programa de Atendimento ao Cidadão: equivale a LPA2 – Linha Programática de 

Atendimento Apoio e Melhoria da Unidade Habitacional. Considerando a necessidades 

de melhorias habitacionais, relacionadas à ampliação da moradia, e construção de 

sanitários internos, conforme diagnosticado e apresentado no capítulo 2.2.2, o programa 

foi desenvolvido neste PMHIS; 

 Programa de Capacitação Técnica: equivale a LAP4 – Linha Programática de 

Atendimento e Desenvolvimento Institucional. Considerando as necessidades 

institucionais diagnosticadas e apresentadas nos capítulos 2.5 e 2.6, este programa foi 

desenvolvido neste PMHIS com o nome programa de desenvolvimento institucional. 

 Programa de Parcerias: este programa não foi desenvolvido pelo PMHIS, pois as 

parcerias devem ser um meio para efetivação de todos os programas acima descritos. 

Sendo assim, estão incorporadas nas ações institucionais. 

O presente PMHIS estrutura-se a partir dos programas e ações indicados no Quadro 4. 

Ressalta-se que os programas poderão ser utilizados de forma simultânea.  

Quadro 4: Programas e Ações do PMHIS Florianópolis 

Programa Ação Público Alvo 

P1. Programa de 
Provisão Habitacional 

Ação 01 – Promoção pública de unidades 
prontas 

Demanda reprimida, 
remanejamentos/reassentamentos nas 

AIS 

Ação 02 – Apoio à promoção privada de 
unidades habitacionais urbanas 

Demanda demográfica de 0 a 10 SM 

Ação 03 – Apoio à promoção por autogestão 
de unidades habitacionais 

Demanda demográfica de 0 a 5 SM 

Ação 04 – Produção de unidades 
habitacionais para arrendamento 

Demanda demográfica de 0 a 3 SM 

Ação 05 – Promoção de loteamentos 
urbanos 

Demanda demográfica de 0 a 5 SM 

P2. Programa de 
regularização fundiária 

de assentamentos 
precários 

Ação 06 – Regularização urbanística nas 
AIS 

AIS 

Ação 07 – Regularização jurídica AIS 
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Programa Ação Público Alvo 

P3. Programa de 
Redução de Risco e 

Requalificação 
Ambiental 

Ação 08 – Revisão do Plano Municipal de 
Redução de Risco (PMRR) 

AIS localizadas em áreas de risco 

Ação 09 – Remoção de ocupação em área 
de risco e/ou com impedimentos legais e 
melhoria urbanística 

AIS localizadas em áreas de risco 

Ação 10 – Atendimentos emergenciais e 
contingenciais em razão de situações de 
calamidade 

Famílias de baixa renda com 
necessidade de atendimento 

emergencial em razão de situações de 
calamidade 

Ação 11 – Intervenções pontuais para 
eliminação do risco 

AIS localizadas em áreas de risco 

P4. Programa de 
atendimento ao Cidadão 

Ação 12 – Melhorias habitacionais 
Domicílios com necessidade de 

ampliação e reforma 

Ação 13 – Assistência técnica  
Famílias de 0 a 5 SM com 

necessidade de assistência técnica 
para reforma ou construção 

P5. Programa de 
Desenvolvimento 

Institucional 

Ação 14 – Reestruturação administrativa Ação administrativa  

Ação 15 – Fiscalização e controle das 
ocupações  

Ação administrativa 

P6. Programa de 
Mobilização e 
Organização 
Comunitária 

Ação 16 – Fortalecimento do Conselho 
Municipal de Habitação de Interesse Social – 
CMHIS 

Ação administrativa 

Ação 17 – Mobilização e Organização 
Comunitária 

Ação administrativa 

Fonte: Vertrag (2011) 

Cada ação estabelecida nos programas está detalhada pelos seguintes itens: 

 Público Alvo: a quem se destina a ação; 

 Localidade / área de abrangência: local de implantação da ação; 

 Quantidade Estimada (2010): quantidade total do público alvo; 

 Descrição das atividades: atividades necessárias para efetivação das ações; 

 Prazo: tempo de duração da ação; 

 Metas: resultados mínimos a ser atingidos pela ação; 

 Indicadores: instrumentos que servirão para medir o desenvolvimento da ação. 

 Custo unitário médio U.H.: custo unitário médio, por unidade habitacional, a ser 

subsidiado ou financiado pelo poder público; 

 Custo total estimado: Resultado do custo unitário médio multiplicado pela meta a ser 

atingida em 15 anos. 

A composição dos custos unitários de cada ação está detalhada no Anexo II, Tabela 18, do 

presente documento. 
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8.1. P1 – Programa de provisão habitacional 

O programa de provisão habitacional está previsto na Política Habitacional de Florianópolis e 

equivale à LPA3 – Linha Programática de atendimento habitacional do PlanHab. 

Conforme o diagnóstico elaborado para o PMHIS, e apresentado nos capítulos 2.2.1 e 2.2.3, 

estima-se como necessidades habitacionais de Florianópolis os seguintes números: 

 Déficit habitacional quantitativo: 7.842 domicílios; 

 AIS a serem reassentadas/remanejadas devido a risco ou motivados por melhorias 

urbanísticas: 1.666 domicílios; 

 Demanda demográfica até 2028 de 0 a 3 salários mínimos: 24.246 domicílios; 

 Demanda demográfica até 2028 de 3 a 5 salários mínimos: 12.977 domicílios; 

 Demanda demográfica até 2028 de 5 a 10 salários mínimos: 17.327 domicílios 

Desta forma o programa foi composto por ações voltadas à provisão habitacional, para o 

enfrentamento da demanda reprimida e demográfica, como demonstrado nos subcapítulos a seguir. 

8.1.1. AÇÃO 1 – Promoção pública de unidades habitacionais prontas 

A promoção pública de unidades habitacionais tem por objetivo atender a demanda reprimida do 

município (déficit habitacional quantitativo e reassentamentos). 

Esta ação será desenvolvida em duas tipologias
28

: unifamiliar e multifamiliar. A opção em relação 

à modalidade será definida na implantação da ação, em função da disponibilidade de área e custos do 

terreno. O Quadro 5 apresenta o detalhamento desta AÇÃO 01. 

Quadro 5: Detalhamento da AÇÃO 1  

PROMOÇÃO PÚBLICA DE UNIDADES HABITACIONAIS PRONTAS 

Requisitos para enquadramento 
Estar inserido em área de risco, caracterizar-se como 
um domicílio rústico ou improvisado ou atingido por 
situações emergenciais.  

Público Alvo 
Famílias do segmento 0 a 3 SM que compõem o déficit 
habitacional quantitativo (reposição ou incremento de 
estoque) 

Localidades/área de abrangência 
Preferencialmente AEIS no distrito de origem do déficit 
ou reassentamento/remanejamento. 

Quantidade Estimada (2010) 
 Déficit habitacional quantitativo: 7.842 U.H 
 Reassentamentos / Remanejamentos: 1.666 U.H 

Descrição das atividades 

 Identificação dos domicílios: rústicos, improvisados, 
com ônus excessivo de aluguel;ou com coabitação. 

 Concepção e execução de trabalho social com as 
famílias; 

 Elaboração de projeto para substituição e/ou 
reassentamento; 

 Realização de urbanização, caso necessário. 
 Construção de unidades habitacionais;  

Prazo 15 anos 

                                                
28

 As modalidades poderão ser implantadas em unidades isoladas ou conjuntos habitacionais. 
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PROMOÇÃO PÚBLICA DE UNIDADES HABITACIONAIS PRONTAS 

Metas 
Realizar todos os reassentamentos/remanejamentos 
previstos e atender 75% do déficit habitacional, ou seja, 
construir 7.500 habitações em 15 anos 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais produzidas 
% de famílias atendidas; 

Custo unitário médio  R$ 77.060,80 / UH 

Custo total estimado R$ 577.955.9676,75  

Fonte: VERTRAG (2011) 

O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos na nesta ação. 

Quadro 6: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 01. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para Fundos 

Estaduais e FMIS para realização 

de empreendimentos habitacionais 

para famílias com renda líquida 

abaixo da linha de financiamento e 

famílias que acessam o 

financiamento habitacional, mas que 

requerem subsídio de complemento 

e equilíbrio; 

 Empréstimos, com recursos 

onerosos do FGTS, destinados a 

famílias que acessam o 

financiamento habitacional, mas que 

requerem subsídio de complemento 

e equilíbrio, interessadas em 

adquirir unidades habitacionais 

prontas. 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

Financeiras Públicas ou Privadas 

Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Secretaria 

Municipal de Habitação e 

Saneamento Ambiental de 

Florianópolis; 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 

Especificamente para o atendimento da Ação 10 – Atendimentos emergenciais e contingenciais 

em razão de situações de calamidade, prevista no Programa de Redução de Risco, a fonte de recursos 

prioritária será a de recursos próprios e/ ou repassados por fundos específicos para ações de 

emergência. 

8.1.2. AÇÃO 2 – Apoio à promoção privada de unidades habitacionais prontas 

Esta ação possui como objetivo atender a demanda demográfica de 0 a 10 SM por meio da 

promoção privada de unidades habitacionais prontas em duas modalidades: 

 Faixa de renda de 0 a 3 SM; 

 Faixa de renda de 3 a 10 SM; 

Estima-se que em Florianópolis até 2028 haverá um acréscimo de 24.246 domicílios no estrato 

de 0 a 3 SM. Para o atendimento desta modalidade, a ação de apoio à promoção privada de UH apoia-

se na perspectiva de oferta contínua de recursos e na ampliação dos programas do governo federal, 
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como Programa Minha Casa Minha Vida
29

, bem como na viabilização das ações institucionais descritas 

no capítulo 9.8.  

O Quadro 7 apresenta o detalhamento da AÇÃO 02, voltada para faixa de renda de 0 a 3 SM. 

Quadro 7: Detalhamento da AÇÃO 2 para faixa de renda de 0 a 3 SM 

APOIO À PROMOÇÃO PRIVADA DE UH PRONTAS – 0 A 3 SM 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 0 a 3 salários mínimos 

Público Alvo Famílias com renda de 0 a 3 salários mínimos 

Localidades/área de abrangência AEIS distribuídas em Florianópolis;  

Quantidade Estimada (2010 – 2028)  Renda de 0 a 3 SM: 24.246 famílias; 

Descrição das atividades 

 Utilização do banco de terras público e/ou aquisição de área 
para implantação de projetos de HIS para baixa renda. 

 Elaboração de projetos técnicos para HIS e aprovação; 
 Construção de unidades habitacionais; 
 Seleção de famílias a serem beneficiadas; 
 Estabelecer mecanismos de subsídios financeiros para 

famílias de baixa renda, concedidos com a finalidade e 
complementar sua capacidade de pagamento para o acesso 
à moradia; 

 Executar trabalho social visando à melhoria da qualidade de 
vida das famílias beneficiárias; 

 Atender às quotas para idosos e portadores de 
necessidades especiais dentro do grupo identificado como 
de baixa renda, atendendo também a preferência de 
titulação a mulher. 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender no mínimo 20% da demanda demográfica de 0 a 3 
SM

30
, ou seja, 4.850 habitações em 15 anos 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais produzidas; 
% de famílias atendida 

Custo unitário estimado R$ 15.495,06/ UH 

Custo total estimado R$ 75.151.053,13  

Fonte: VERTRAG (2011) 

As famílias com renda entre 3 a 10 SM possuem capacidade de pagamento regular e garantias 

reais para contrair empréstimos e assumir dívidas em valores suficientes para adquirir moradias 

adequadas, ofertadas por promotores privados do mercado imobiliário formal. Desta forma, esta 

modalidade será atendida diretamente pela iniciativa privada, em parceria com o poder público por meio 

das ações institucionais, detalhada no capítulo 0. 

O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos na nesta ação. 

Quadro 8: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 02. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 FAR – Fundo de Arrendamento 

Residencial 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Sistema Brasileiro de Poupança e 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para a CEF 

para o aporte de subsídios para 

famílias que acessam o 

financiamento habitacional, mas que 

requerem subsídio de complemento 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

                                                
29

 Portaria Ministério das Cidades nº 93, de 24.02.2010 / Portaria Ministério das Cidades nº 140, de 05.03.2010  

Portaria Ministério das Cidades nº 153, de 15.04.2010. 
30

 A meta estabelecida considerou os % identificados no capítulo 2.6 como demanda que alimenta o déficit 
habitacional 
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Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

Empréstimo (SBPE); 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

e equilíbrio; 

 Empréstimos com recursos 

onerosos do FGTS e SBPE para 

aquisição de unidades habitacionais 

promovidas por agentes privados; 

 Empréstimos com recursos 

onerosos do FGTS e SBPE, obtidos 

junto à CEF e Instituições 

Financeiras Privadas, para a 

produção de unidades habitacionais 

promovidas por agentes privados. 

Financeiras Privadas; 

 Agentes Promotores: Entidades 

Privadas que atuam no Setor 

Habitacional; Urbanizadores Sociais; 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 

8.1.3. AÇÃO 3 – Apoio à promoção por autogestão de unidades habitacionais 

A Autogestão é o processo pelo qual cooperativados, líderes e dirigentes assumem total 

responsabilidade pela gestão, sem a necessidade de interferência externa em seu funcionamento. Esta 

ação tem por objetivo promover a oferta de unidades habitacionais prontas, por meio dos processos de 

autogestão, visando: 

 Fortalecer a organização e participação dessa população em processos coletivos que 

favoreçam soluções mais adequadas aos seus desejos e necessidades habitacionais; 

 Garantir boa qualidade aos empreendimentos de interesse social a partir dos trabalhos 

conjuntos envolvendo agentes de assistência técnica e os grupos beneficiários finais; 

 Elaborar e executar projetos urbanísticos e arquitetônicos pactuados por todos os 

agentes envolvidos na gestão do empreendimento habitacional de interesse social; 

 Garantir custos reduzidos na produção de empreendimentos habitacionais de interesse 

social a partir das contribuições fornecidas pela mão de obra de ajuda mútua (mutirão) e, 

principalmente pelos processos autogestionários do empreendimento; 

 Melhorar os processos de manutenção do empreendimento habitacional de interesse 

social a ser realizado pelos próprios moradores organizados ao longo do processo de 

promoção por autogestão; 

 Potencializar a oferta de equipamentos comunitários, serviços e infraestruturas urbanas 

públicas no empreendimento habitacional de interesse social, nas suas áreas de entorno 

e no bairro como um todo. 

O apoio à promoção por autogestão de unidades habitacionais deverá atender a demanda 

demográfica de 0 a 5 SM em duas modalidades: 

 Autogestão sem mutirão para faixa de renda de 0 a 3 SM, detalhada no Quadro 9; 

 Autogestão sem mutirão para faixa de renda de 3 a 5 SM, detalhada no Quadro 10; 

Os quadros abaixo apresentam os detalhamentos destas ações. 
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Quadro 9: Detalhamento da AÇÃO 3 para faixa de renda de 0 a 3 SM 

APOIO À PROMOÇÃO POR AUTOGESTÃO DE UH – 0 A 3 SM 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 0 a 3 salários mínimos 

Público Alvo Famílias com renda de 0 a 3 SM 

Localidades/área de abrangência AEIS distribuídas em Florianópolis;  

Quantidade Estimada (2010 – 2028)  Renda de 0 a 3 SM: 24.246 famílias; 

Descrição das atividades 

 Elaboração de cadastro das famílias que serão atendidas pela ação; 
 Concepção e execução de trabalho social com as famílias; 
 Elaboração de projeto; 
 Estabelecer mecanismos de subsídios financeiros para famílias de 

baixa renda, concedidos com a finalidade de complementar sua 
capacidade de pagamento para o acesso à moradia; 

 Estabelecer mecanismos de apoio, incentivo e cooperação para 
produzir moradias por meio de entidades privadas sem fins 
lucrativos, como cooperativas, associações, sindicatos e movimentos 
por moradia, que possuam entre suas finalidades o atendimento 
habitacional; 

 Estabelecer parcerias com entidades privadas sem fins lucrativos 
vinculadas ao setor habitacional, para organização, capacitação e 
supervisão da mão de obra; 

 Construção de unidades habitacionais. 

Prazo 15 anos  

Metas 
Atender no mínimo 15% da demanda demográfica de 0 a 3 SM, ou seja, 
3.630 UH em 15 anos 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais produzidas; 
% de famílias atendidas 

Custo unitário estimado R$ 27.678,14 / UH 

Custo total estimado R$ 100.471.637,31  

Fonte: VERTRAG (2011) 

Quadro 10: Detalhamento da AÇÃO 3 para faixa de renda de 3 a 5 SM 

APOIO À PROMOÇÃO POR AUTOGESTÃO DE UH – 3 A 5 SM 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 3 a 5 salários mínimos 

Público Alvo Famílias com renda de 3 a 5 SM 

Localidades/área de abrangência AEIS distribuídas em Florianópolis;  

Quantidade Estimada (2010 – 2028)  Renda de 3 a 5 SM: 12.977 famílias; 

Descrição das atividades 

 Elaboração de cadastro das famílias que serão atendidas pela 
ação; 

 Concepção e execução de trabalho social com as famílias; 
 Elaboração de projeto; 
 Estabelecer mecanismos de subsídios financeiros para famílias 

de baixa renda, concedidos com a finalidade de complementar 
sua capacidade de pagamento para o acesso à moradia; 

 Estabelecer mecanismos de apoio, incentivo e cooperação para 
produzir moradias por meio de entidades privadas sem fins 
lucrativos, como cooperativas, associações, sindicatos e 
movimentos por moradia, que possuam entre suas finalidades o 
atendimento habitacional; 

 Estabelecer parcerias com entidades privadas sem fins lucrativos 
vinculadas ao setor habitacional, para organização, capacitação e 
supervisão da mão de obra; 

 Construção de unidades habitacionais; 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender no mínimo 15% da demanda demográfica de 3 a 5 SM, ou 
seja 1.950 UH em 15 anos 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais produzidas; 
% de famílias atendidas 

Custo unitário estimado R$ 2.277,01 / UH 

Custo total estimado R$ 4.440.169,00  

Fonte: VERTRAG (2011) 
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O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos nesta ação. 

Quadro 11: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 03. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Fundo de Desenvolvimento Social 

(FDS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FMIS, FEHAP e do 

FNHIS para entidades privadas sem 

fins lucrativos vinculadas ao setor 

habitacional, devidamente 

habilitadas para promoção 

habitacional por autogestão, 

incluindo remuneração de Agentes 

de Assistência Técnica envolvidos 

nos processos de trabalho; 

 Empréstimo, com recursos 

onerosos do FGTS, destinados a 

famílias com renda líquida abaixo da 

linha de financiamento e famílias 

que acessam o financiamento 

habitacional, mas que requerem 

subsídio de complemento e 

equilíbrio, que serão repassados a 

entidades privadas sem fins 

lucrativos vinculadas ao setor 

habitacional devidamente 

habilitadas para promoção 

habitacional por autogestão, 

incluindo remuneração de Agentes 

de Assistência Técnica envolvidos 

nos processos de trabalho; 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agentes Promotores: Entidades 

privadas sem fins lucrativos 

vinculadas ao setor habitacional; 

 Agentes Co-promotores: 

Secretaria Municipal de Habitação e 

Saneamento Ambiental de 

Florianópolis, COHAB/SC 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 

8.1.4. AÇÃO 4 – Produção de unidades habitacionais para arrendamento 

O objeto prioritário da produção de unidades habitacionais destinadas ao arrendamento com 

opção de compra é a demanda demográfica do segmento 0 a 3 salários mínimos. Trata-se de uma 

“locação” na qual a família atendida paga uma taxa de ocupação do imóvel por um prazo de 15 anos e 

após este período se torna proprietário.  

O objetivo desta ação é ofertar unidades de habitação para aquisição por meio de arrendamento 

com opção de compra. Tais unidades poderão ser produzidas em empreendimentos novos, construções 

paralisadas ou em edifícios reciclados ou reabilitados localizados, obrigatoriamente, em áreas urbanas 

consolidadas com infraestrutura básica e conectadas com polos geradores de emprego e renda. 

O Quadro 12 apresenta o detalhamento desta ação. 
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Quadro 12: Detalhamento da AÇÃO 4 

PROMOÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS PARA ARRENDAMENTO 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 0 a 3 SM 

Público Alvo Famílias com renda de 0 a 3 SM 

Localidades/área de abrangência AEIS distribuídas em Florianópolis; 

Quantidade Estimada (2010 – 2028)  Renda de 0 a 3 SM: 24.246 famílias; 

Descrição das atividades 

 Elaboração de cadastro das famílias que serão 
atendidas pela ação; 

 Concepção e execução de trabalho social com as 
famílias; 

 Estabelecer mecanismos de subsídios financeiros 
para famílias de baixa renda concedidas com a 
finalidade de complementar sua capacidade de 
pagamento para o acesso à moradia; 

 Elaboração de projeto; 
 Construção de unidades habitacionais; 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender no mínimo 5% da demanda demográfica de 0 a 
3 SM, ou seja 1200 UH em 15 anos 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais produzidas; 
% de famílias atendida; 

Custo unitário estimado R$ 91.811,31/UH 

Custo total estimado R$ 110.173.574,04  

Fonte: VERTRAG (2011) 

O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos na nesta ação. 

Quadro 13: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 04. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo de Arrendamento 

Residencial (FAR); 

 Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS); 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

 Contratação, pela CEF, na qualidade 

de gestora do Fundo de Arrendamento 

residencial (FAR), de empréstimo para 

suplementação de recursos junto ao 

FGTS nas condições estabelecidas pela 

Resolução 437/2003 do CCFGTS; 

 Contratação de entidades privadas que 

atuam no setor habitacional, pela CEF, 

para aquisição de terreno, elaboração de 

projetos e execução das obras dos 

empreendimentos habitacionais, 

inclusive realização de trabalhos sociais; 

 Contratação de entidades privadas que 

atuam na administração imobiliária e de 

condomínios envolvidos nos 

empreendimentos habitacionais 

produzidos para arrendamento 

residencial com opção de compra; 

 Arrendamento residencial com opção 

de compra das unidades habitacionais 

produzidas para esta finalidade. 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades;  

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agentes Promotores: Secretaria 

Municipal de Habitação e 

Saneamento Ambiental de 

Florianópolis; Urbanizador Social; 

 Agentes Promotores: Entidades 

privadas que atuam no setor 

habitacional; 

 Agentes Administradores: 

Entidades privadas que atuam na 

administração imobiliária e de 

condomínios; 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 
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8.1.5. AÇÃO 5 – Promoção de loteamentos urbanos 

Esta ação consiste na produção de lotes, servidos por infraestrutura básica (rede de água 

potável, energia elétrica, esgoto e drenagem) destinado ao atendimento da demanda demográfica de 0 a 

5 SM. 

A promoção de loteamentos urbanos poderá ser realizada por meio de instrumentos como o 

consórcio imobiliário e tem como meta atender no mínimo 10% dessa demanda demográfica, 

promovendo a oferta/acesso a lotes urbanizados integrados a subsídios de financiamentos de materiais 

de construção, articulados com serviços de assistência técnica. 

Recomenda-se que esta ação seja desenvolvida nos distritos de: Cachoeira do Bom Jesus; 

Campeche; Ribeirão da Ilha; São João do Rio Vermelho e Santo Antônio de Lisboa por serem os locais 

com maior disponibilidade de área. 

O Quadro 14 apresenta o detalhamento desta ação. 

Quadro 14: Detalhamento da AÇÃO 5 

PROMOÇÃO DE LOTEAMENTOS URBANOS 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 0 a 5 salários mínimos 

Público Alvo 
 Famílias do segmento 0 a 3 SM  
 Famílias com renda de 0 a 5 SM 

Localidades/área de abrangência 

AEIS distribuídas em Florianópolis, prioritariamente nos 
distritos de: Cachoeira do Bom Jesus; Campeche; 
Ribeirão da Ilha; São João do Rio Vermelho e Santo 
Antônio de Lisboa  

Quantidade Estimada (2010 – 2028) 
 Renda de 0 a 3 SM: 24.246 famílias; 
 Renda de 3 a 5 SM: 12.977 famílias; 

Descrição das atividades 

 Elaboração de estudos dos locais propícios para a 
implantação deste empreendimento; 

 Elaboração de cadastro das famílias que serão 
atendidas pela ação; 

 Estabelecer convênio com o Governo Federal por 
meio do programa Produção ou aquisição de lotes 
urbanizados; 

 Estabelecer convênio com o Governo Estadual 
através do programa Atendimento a pessoas da 
cidade e suas famílias, modalidade Implantação de 
Lotes com Infraestrutura, COHAB/SC; 

 Elaboração de projeto; 
 Estabelecimento de parcerias público-privadas, com 

utilização de instrumentos do Estatuto da Cidade 
como consórcio imobiliário; 

 Execução dos loteamentos; 
 Concepção e execução de trabalho social com as 

famílias; 
 Integração com o programa de atendimento ao 

cidadão; 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender 10% da demanda demográfica de 0 a 5 SM, ou 
seja, construir 2400 lotes para faixa de 0 a 3 SM e 1.275 
lotes para faixa de 3 a 5 SM 

Indicadores 
Nº de lotes produzidos; 
% de famílias atendidas; 

Custo unitário médio R$ 50.517,55 / Lote 

Custo total estimado R$ 185.652.011,69  

Fonte: VERTRAG (2011) 
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O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos na nesta ação. 

Quadro 15: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 05. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para FEHAP e 

FMIS para realização de 

loteamentos urbanizados, 

destinados às famílias com renda 

líquida abaixo da linha de 

financiamento, e famílias que 

acessam ao financiamento 

habitacional, mas que requerem 

subsídio de complemento e 

equilíbrio; 

 Empréstimos com recursos 

onerosos do FGTS para famílias 

que acessam o financiamento 

habitacional, mas que requerem 

subsídio de complemento e 

equilíbrio, para complementar o 

subsídio parcial ofertado pelo poder 

público na aquisição de lotes 

urbanizados com subsídios para 

compra de materiais de construção 

e serviços dos Agentes de 

Assistência Técnica envolvidos nas 

diversas etapas e atividades de 

realização das habitações dos 

beneficiários finais dos projetos de 

loteamentos urbanizados. 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades;  

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

Financeiras Públicas ou Privadas 

Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Secretaria 

Municipal de Habitação e 

Saneamento Ambiental de 

Florianópolis, COHAB-SC; 

Urbanizador Social; 

 Agentes de Assistência Técnica 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 

 

 

 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social

  

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

86 

8.2. P2 – Programa de Regularização Fundiária de Assentamentos Precários 

O programa de regularização fundiária de assentamentos precários está previsto na Política 

Habitacional de Florianópolis e equivale à LPA1 – Linha Programática de atendimento integração urbana 

de assentamentos precários do PlanHab. 

Os assentamentos precários de Florianópolis necessitam de ações especificas de regularização 

urbanística e jurídica que podem ocorrer simultaneamente ou não, dependendo da situação e do grau de 

complexidade jurídico, fundiário, urbanístico e socioambiental existente. Muitas vezes, as ações de 

urbanização demandam realocações de moradores por conta de riscos existentes, questões ambientais, 

adensamentos excessivos, implantação de infraestruturas urbanas, adequação de espaços públicos, 

complementações viárias, entre outros. 

Conforme diagnóstico elaborado, e apresentado no capítulo 2.2.2, o município de Florianópolis 

possui 64 AIS, totalizando 13.231 habitações. Alguns assentamentos já foram urbanizados e outros 

estão com o processo em execução. 

O objetivo deste programa é promover a regularização fundiária das AIS conforme a seguinte 

definição: 

“Regularização fundiária é o processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídicos, físico 
e social que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas urbanas 
ocupadas em desconformidade com a lei para fins de habitação, implicando acessoriamente 
melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da cidadania e da qualidade de 
vida da população beneficiária.” (ALFONSIN, 1997, p.24) 

Desta forma, as ações que compõe este programa visam melhorar as condições de vida da 

população, por meio de investimentos em obras físicas, serviços, ações sociais e titulação como 

mostrado a seguir. 

As diretrizes da política municipal de habitação defendem como linha de atuação do município o 

conceito de regularização fundiária plena, instituído pela lei 11977/09, corroborando com a visão da 

política nacional, no qual não se considera a possibilidade de ações urbanísticas desvinculadas das 

jurídicas, ou seja, não há titulação sem a prévia qualificação urbanística da área. 

Este programa possui como meta promover 100% da regularização fundiária até o ano de 2028. 
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8.2.1. AÇÃO 6 – Regularização urbanística nas AIS 

O objetivo desta ação é promover a integração física das AIS ao conjunto da cidade e melhorar 

as condições habitacionais em seus diversos aspectos, buscando estabelecer padrões de ocupação 

urbana sem riscos e compatíveis com a proteção e recuperação do meio ambiente. Trata-se de efetivar a 

inclusão socioespacial dos seus moradores, predominantemente de baixa renda, por meio de ações que 

assegurem melhorias nas suas condições de vida através de: 

 Requalificação urbanística do espaço; 

 Implantação, quando possível e necessário, de equipamentos comunitários básicos, em 

especial de lazer, saúde e educação; 

 Implantação de infraestrutura básica; 

 Prestação de serviços públicos que promovam o desenvolvimento humano e 

comunitário; 

O público alvo desta ação são os domicílios em AIS que demandam intervenções urbanísticas.
31

. 

Ressalta-se que posteriormente às ações de regularização urbanística, as AIS procederão à AÇÃO 7 de 

regularização jurídica. 

O quadro abaixo apresenta o detalhamento desta ação. 

Quadro 16: Detalhamento da AÇÃO 6 

REGULARIZAÇÃO URBANÍSTICA EM AIS 

Requisitos para enquadramento 
Habitações em AIS que demandam regularização urbanística ou 
remoção   

Público Alvo AIS que demandam ações de urbanização 

Localidades/área de abrangência AIS que demandam ações de urbanização 

Quantidade Estimada (2010) 6.103 lotes 
32

  

Descrição das atividades 

 Elaboração de diagnóstico para caracterização físico-ambiental 
do assentamento; 

 Estabelecer áreas para o remanejamento; 
 Elaboração de cadastro das famílias que serão atendidas; 
 Elaboração de trabalho social com as famílias; 
 Elaboração de projeto, promovendo a requalificação urbanística 

do assentamento, compreendendo abertura e/ou consolidação do 
sistema viário, implantação de infraestrutura básica, 
reparcelamento do solo (quando necessário), execução de obras 
de consolidação geotécnica, e construção (quando necessário) 
de equipamentos sociais. 

 Execução das intervenções urbanísticas 

Prazo 15 anos 

Metas 
Promover a regularização urbanística em 100% dos domicílios em 
AIS em 15 anos  

Indicadores 
Nº de urbanização de lotes 
% de lotes urbanizados 

Custo médio unitário R$ 15.020,80 / Lote 

Custo total estimado R$ 91.9671.968,03 

Fonte: VERTRAG (2011) 

                                                
31

 As AIS que já foram alvo de intervenções urbanísticas, ou aquelas em que as obras estão em andamento 
não foram contabilizadas. 

32
 Valor referente a todos os lotes que necessitam de regularização urbanística nas comunidades ainda não 

atingidas por projetos, baseado no Produto 4 do diagnóstico. 
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O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos nesta ação. 

Quadro 17: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 06. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Recursos Federais do Orçamento 

Geral da União (OGU); 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS. 

 Empréstimos, com recursos 

onerosos do FGTS, destinados a 

beneficiários com capacidade de 

endividamento interessados em 

adquirir materiais de construção 

para reforma e ampliação das suas 

habitações nas AIS. 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

Financeiras Públicas ou Privadas 

Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Entidades 

privadas que atuam no setor 

habitacional, Secretaria Municipal de 

Habitação e Saneamento Ambiental 

de Florianópolis, COHAB-SC; 

 Agentes de Assistência Técnica. 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 

8.2.2. AÇÃO 7 – Regularização jurídica nas AIS 

O objetivo da regularização jurídica nas AIS é assegurar a posse da propriedade das moradias 

para seus ocupantes, evitando remoções arbitrárias e despejos forçados, preservando o direito a 

moradia. A garantia de titulação das HIS será alcançada pela combinação de instrumentos de política 

urbana, e deverá ser realizada em nome dos moradores, conforme requisitos exigidos na legislação 

pertinente. Esta ação deverá ocorrer logo após a concretização da regularização urbanística (ação 6). 

Os documentos que asseguram a posse ou a propriedade definitiva das terras dos 

assentamentos deverão ser devidamente registrados no cartório de registro de imóveis, conforme 

determinações da Lei Federal 10.931/2001 que altera o artigo 59 da Lei de Registro Público (Lei 

6015/1973) e institui a isenção de custas e emolumentos no registro na regularização fundiária de 

interesse social promovida pela administração pública. 

O quadro a seguir apresenta o detalhamento desta ação. 
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Quadro 18: Detalhamento da AÇÃO 7. 

REGULARIZAÇÃO JURÍDICA NAS AIS 

Requisitos para enquadramento Fazer parte do cadastro de habitações em AIS 

Público Alvo 
Domicílios em AIS que demandam ações de 
regularização jurídica 

Localidades/área de abrangência AIS que demandam ações de regularização jurídica 

Quantidade Estimada (2010) 7.148 lotes, 

Descrição das atividades 

 Elaboração de cadastro das famílias que serão 
atendidas pela ação;  

 Elaboração de pesquisa fundiária, identificando os 
terrenos de propriedade privadas e pública nas 
diversas esferas; 

 Elaborar levantamento com a poligonal da área de 
demarcação urbanística, composta de planta, 
memorial descritivo e área a ser regularizada; 

 Encaminhar ao cartório de Registro de Imóveis para 
averbação na matrícula da área a ser regularizada. 

Prazo 15 anos 

Metas Realizar em 15 anos 100% das regularizações previstas 

Indicadores 
Nº de lotes regularizados; 
% de lotes regularizados; 

Custo unitário médio  R$ 610,56 / UH  

Custo total estimado R$ 4.979.727,36 

Fonte: VERTRAG (2011) 

O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos nesta ação. 

Quadro 19: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 07. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS; 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para o FEHAP e 

o FMIS para a elaboração e 

implementação de projetos de 

regularização jurídica em 

assentamentos precários, incluindo 

remuneração de Agentes de 

Assistência Técnica envolvidos na 

elaboração e implementação de 

projetos de regularização jurídica 

nas AIS; 

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

Financeiras Públicas ou Privadas 

Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Entidades 

privadas que atuam no setor 

habitacional, Secretaria Municipal de 

Habitação e Saneamento Ambiental 

de Florianópolis, COHAB-SC; 

 Agentes de Assistência Técnica. 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 
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8.3. P3. Programa de Redução de Riscos e Requalificação Ambiental 

O Programa de Redução de Riscos e Requalificação Ambiental contempla ações que tem por 

objetivo reduzir o risco ambiental, geológico e geotécnico no intuito de promover a melhoria de vida das 

famílias atingidas pelo problema, conforme apresentadas a seguir. 

8.3.1. AÇÃO 8 – Revisão do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) 

O Plano Municipal de Redução Risco tem por objetivo identificar e mapear as áreas sujeitas a 

risco de escorregamento e propor ação estruturantes e não estruturantes para reduzir a suscetibilidade 

de ocorrência de eventos.  

O PMRR de Florianópolis foi realizado no ano de 2006 e encontra-se em atualização em 2012. 

O quadro abaixo apresenta o detalhamento da ação. 

Quadro 20: Detalhamento da AÇÃO 8. 

REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE REDUÇÃO DE RISCO 

Público Alvo AIS de Florianópolis 

Localidades/área de abrangência Áreas de risco em AIS 

Quantidade Estimada (2010) - 

Descrição das atividades 

 Atualização do mapeamento de áreas de risco, e 
delimitação deste para todas as AIS de 
Florianópolis; 

 Atualização das estimativas de custo; 
 Atualização das matrizes de ação e intervenção; 
 Atualização da hierarquização 

Prazo 2 anos 

Metas Atualizar o PMRR até 2013 

Indicadores Número de atividades realizadas pelo plano 

Custo total estimado R$ 300.000,00 

Fonte: VERTRAG (2011)   

8.3.2. AÇÃO 9 – Remoção de ocupações em áreas de risco e/ou com 
impedimentos legais e melhoria urbanística 

Esta ação possui como objetivo garantir o reassentamento de domicílios comprometidos por 

situações de risco e insalubridade não solucionáveis, ou por se localizarem sobre áreas de preservação 

ambiental, ou por necessidade de remanejamento devido a melhorias urbanísticas. 

Desta forma, a ação está voltada à remoção de famílias de AIS que necessitam de 

reassentamento ou de remanejamento, e deve estar integrada com a Ação 01 – promoção pública de 

UH, conforme detalhado no capítulo 8.1.1. 

O quadro a seguir apresenta o detalhamento desta ação: 
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Quadro 21: Detalhamento da AÇÃO 9 

REMOÇÃO DE OCUPAÇÕES EM ÁREA DE RISCO 

Requisitos para enquadramento 
Fazer parte do cadastro de habitações em área de risco, 
impedimentos legais ou melhorias urbanísticas com 
necessidade de remanejamento/reassentamento.  

Público Alvo Famílias moradoras de AIS  

Localidades/área de abrangência Área de alto e muito alto risco em AIS 

Quantidade Estimada (2010)  Total: 1.666 habitações 

Descrição das atividades 

 Concepção e execução de trabalho social com as 
famílias; 

 Promover ações para garantir que a área não seja 
novamente ocupada; 

 Demolição das habitações; 
 Recuperação ambiental; 
 Limpeza da área; 
 Transferência das famílias  

 Prazo 10 anos 

Metas 
Realizar em 10 anos todos os reassentamentos e 
remanejamentos necessários 

Indicadores 
Nº de remoções realizadas 
% de famílias atendidas; 

Custo Unitário médio R$ 2.830,77 / UH  

Custo total estimado R$ 4.716.066,82  

Fonte: VERTRAG (2011)   

O quadro abaixo apresenta as fontes de recursos, as formas de financiamento e os agentes 

envolvidos na nesta ação. 

Quadro 22: Fontes de recursos e agentes envolvidos na AÇÃO 09. 

Fonte de Recursos Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 Recursos orçamentários dos governos estaduais 

destinados ao FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal destinado ao FMIS; 

 Agente Coordenador: Ministério das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: Caixa Econômica 

Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições Financeiras Públicas ou 

Privadas Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Secretaria Municipal de 

Habitação e Saneamento Ambiental de Florianópolis 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 
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8.3.3. AÇÃO 10 – Atendimentos emergenciais e contingenciais em razão de 
situações de calamidade 

A presente ação tem como objetivo promover atendimentos habitacionais emergenciais frente a 

situações de catástrofe. Não há como estabelecer um planejamento nem estimar metas ou quantidades, 

pois se trata de ocorrências emergenciais, no qual o poder público deverá atender todas as famílias 

afetadas, por meio das seguintes ações articuladas: 

 Alojamentos provisórios para situações emergenciais; 

 Cadastro das famílias afetadas pela situação de calamidade; 

 Garantia de aluguel social para as famílias cadastradas/afetadas pela calamidade; 

 Inscrição da família no P1 – Programa de Provisão Habitacional, concedendo prioridade 

no atendimento. 

8.3.4. AÇÃO 11 – Intervenções pontuais para redução de situações de risco 

Esta ação tem por objetivo executar as ações estruturantes e não estruturantes previstas no 

Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR), no intuito de reduzir os riscos, 

O objeto prioritário desta ação são áreas ocupadas em AIS que apresentam risco de 

escorregamento Alto e Muito Alto, conforme apresentado no PMRR, sendo objetivo promover 

intervenções pontuais, visando controlar as situações de risco e facilitar a inclusão da AIS na cidade 

formal. 

O quadro a seguir apresenta o detalhamento desta ação: 

Quadro 23: Detalhamento da AÇÃO 11 

INTERVENÇÕES PONTUAIS PARA REDUÇÃO DE RISCOS 

Requisitos para enquadramento Identificação da AIS no PMRR 

Público Alvo 
Moradores de AIS que estão localizadas em áreas de alto e muito alto 
risco 

Localidades/área de abrangência AIS de Florianópolis 

Quantidade Estimada (2010) - 

Descrição das atividades  Executar as ações descritas no PMRR 

Prazo 15 anos 

Metas Realizar, em longo prazo todas as ações previstas no plano 

Indicadores Nº de ações executadas, conforme PMRR 

Custo total estimado - 

Fonte: VERTRAG (2011) 

Além do orçamento próprio municipal destinado ao FMIS, Florianópolis poderá contar com as 

seguintes fontes de recursos: Recursos do Orçamento Geral da União (OGU) e Recursos Estaduais. 
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8.4. P4 – Programa de atendimento ao cidadão 

O programa de atendimento ao cidadão está previsto na Política Habitacional de Florianópolis, e 

equivale à LPA2 – Linha Programática de atendimento apoio e melhoria da unidade habitacional. 

Destina-se a melhorias e apoio técnico para a autopromoção habitacional atendendo a demandas do 

déficit habitacional e suas abrangências quantitativas e qualitativas. É composto pela AÇÃO 12 – 

Melhorias Habitacionais e pela AÇÃO 13 – Assistência Técnica, conforme detalhadas abaixo. 

A demanda prioritária deste programa são famílias com renda de 0 a 5 salários mínimos que 

vivem em moradias construídas informalmente em locais precários do ponto de vista urbanístico, 

localizadas em AIS. Estas necessitam de subsídios para compra de materiais necessários à construção, 

reforma e ampliação de suas moradias com o acompanhamento técnico de agentes de assistência 

técnica. Sendo assim abaixo segue o detalhamento das ações para implantação deste programa. 

8.4.1. AÇÃO 12 – Melhorias habitacionais 

A população de baixa renda constrói suas próprias moradias ao longo de anos, com poucos 

recursos economizados e de modo intermitente, em lotes adquiridos muitas vezes no mercado informal. 

Esses domicílios recebem constantemente reformas e ampliações realizadas com pouco ou nenhum 

acompanhamento técnico. O objetivo principal desta ação é garantir na execução, reforma e ampliação 

dessas moradias por autopromoção, meios que propiciem boas condições de habitabilidade e 

salubridade, uso adequado dos materiais e técnicas construtivas, valorização arquitetônica e inserção 

urbana adequada. O quadro a seguir apresenta o detalhamento desta ação: 

Quadro 24: Detalhamento da AÇÃO 12 

MELHORIAS HABITACIONAIS 

Requisitos para enquadramento 

Estarem enquadradas no déficit habitacional qualitativo 
seja por falta de sanitários internos ou por adensamento 
excessivo em áreas urbanizáveis, ou que necessitem de 
reforma pontual. 

Público Alvo Famílias do segmento de 0 a 3 SM 

Localidades/área de abrangência AIS de Florianópolis, sujeitas à urbanização 

Quantidade Estimada (2010) 
 Sem sanitários internos: 701 habitações 
 Adensamento excessivo: 1.488 famílias 

Descrição das atividades 
 Elaboração de trabalho social com as famílias; 
 Entrega do material de construção; 
 Assistência à execução da obra; 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender no mínimo as 1.488 famílias com adensamento 
excessivo e os 701 domicílios sem sanitário interno 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais atendidas 
% de famílias atendidas 

Custo unitário médio R$ 8.045,97 / UH  

Custo total estimado R$ 5.640.226,65 

Fonte: VERTRAG (2011) 
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8.4.2. AÇÃO 13 – Assistência Técnica  

Esta ação consiste na prestação de serviços de assistência técnica em arquitetura e engenharia, 

voltada àqueles que contam com recursos para execução de reforma ou ampliações em moradias 

realizadas por conta própria. Conforme a Lei Federal 11.888/2008 podem ser prestadores deste serviço: 

 Servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

 Integrantes de equipes de organizações não governamentais sem fins lucrativos; 

 Profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, urbanismo 

ou engenharia ou em programas de extensão universitária, por meio de escritórios-

modelos ou escritórios públicos com atuação na área; 

 Profissionais autônomos ou integrantes de equipes de pessoas jurídicas, previamente 

credenciados, selecionados e contratados pela União, Estado, Distrito Federal ou 

Município. 

O objetivo principal desta ação é garantir, na execução de reforma e ampliação dessas moradias 

por autopromoção, meios que propiciem boas condições de habitabilidade e salubridade, uso adequado 

dos materiais e técnicas construtivas, valorização arquitetônica e inserção urbana adequada. 

O quadro abaixo apresenta o detalhamento da ação. 

Quadro 25: Detalhamento da AÇÃO 13 

Assistência Técnica 

Requisitos para enquadramento Possuir renda familiar de 0 a 5 SM 

Público Alvo Famílias do segmento de 0 a 5 SM 

Localidades/área de abrangência Município de Florianópolis 

Quantidade Estimada (2010) 
 Renda de 0 a 3 SM: 24.246 famílias; 
 Renda de 3 a 5 SM: 12.978 famílias; 

Descrição das atividades 

 Cadastramento das famílias que já possuem lote 
urbanizado, e possibilidade de autogestão na 
construção da habitação; 

 Estabelecer termo de cooperação técnica entre a 
SMHSA, CREA, CAU e Universidades. 

 Abertura de edital para cadastramento de 
Assistência Técnica; 

 Realização de trabalho social e capacitação com os 
beneficiados; 

 Elaboração de projeto e acompanhamento de obra 
para residências com metragem máxima de 70m². 

 Criação de um banco de projetos. 

Prazo 15 anos 

Metas 
Atender no mínimo 20% das famílias de 0 a 5 SM, ou 
seja, 7.445 domicílios em 15 anos. 

Indicadores 
Nº de unidades habitacionais atendidas 
% de famílias atendidas 

Custo unitário médio R$ 2.299,80 / UH 

Custo total estimado R$ 17.007.021,00 

Fonte: VERTRAG (2011) 
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Quadro 26: Fontes de recurso, formas de financiamento e agentes envolvidos na AÇÃO 13. 

Fonte de Recursos Formas de Financiamento Agentes Envolvidos 

 Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS); 

 Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

 Recursos orçamentários dos 

governos estaduais destinados ao 

FEHAP; 

 Orçamento próprio municipal 

destinado ao FMIS. 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para o FMIS 

para subsidiar a aquisição de 

materiais de construção a serem 

utilizados, com a assessoria de 

agentes de assistência técnica, na 

edificação, reforma e ampliação de 

moradias por autopromoção das 

famílias com renda líquida abaixo da 

linha de financiamento e famílias 

que acessam ao financiamento 

habitacional, mas que requerem 

subsídio de complemento e 

equilíbrio; 

 Repasse de recursos não 

onerosos do FNHIS para o FEHAP e 

FMIS para remuneração de Agentes 

de Assistência Técnica envolvidos 

na elaboração de projetos 

arquitetônicos e execução das obras 

de reforma e ampliação das 

habitações dos beneficiários que 

acessam subsídios para aquisição 

de materiais de construção; 

 Empréstimos, com recursos 

onerosos do FGTS, destinados a 

beneficiários com capacidade de 

endividamento interessados em 

adquirir materiais de construção 

para reforma e ampliação das suas 

habitações.   

 Agente Coordenador: Ministério 

das Cidades; 

 Agente Operador e Financeiro: 

Caixa Econômica Federal (CEF); 

 Agente Financeiro: Instituições 

Financeiras Públicas ou Privadas 

Habilitadas; 

 Agentes Promotores: Secretaria 

Municipal de Habitação e 

Saneamento Ambiental de 

Florianópolis, COHAB-SC; 

 Agentes de Assistência Técnica – 

Urbanizadores Sociais. 

Fonte: Ministério das Cidades e VERTRAG 
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8.5. P5 – Programa de Desenvolvimento Institucional 

Este programa é composto por ações de ordem institucional e normativa que devem ser 

desenvolvidas pelo município para viabilizar a execução do presente Plano Municipal de Habitação de 

Interesse Social. Possui como objetivo melhorar o desempenho das estruturas públicas. 

8.5.1. AÇÃO 14 – Reestruturação Administrativa 

Como apresentado no item 2.5.3, apesar da competência técnica da SMHSA e dos bons 

resultados apresentados nos últimos anos, há uma sobrecarga de trabalho dos profissionais. A falta de 

funcionários de nível técnico para auxiliar nas demandas de rotina, bem como uma estrutura institucional 

mais adequada à demanda são algumas das principais necessidades. Ressalta-se também a falta de 

espaço físico adequado, sendo necessário investimento para melhorar as condições do ambiente de 

trabalho, bem como a contratação de mais técnicos para potencializar as funções desempenhadas pela 

Secretaria. 

Desta forma, a AÇÃO 14 tem como objetivo: estruturar, consolidar e capacitar a equipe técnica e 

estabelecer instrumentos adequados de trabalho para a captação de recursos, gerenciamento e a 

execução das atividades necessárias à implementação dos programas e ações previstos no PMHIS. 

Quadro 27: Detalhamento da AÇÃO 14 

REESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Localidades/área de abrangência SMHSA 

Descrição das atividades 

 Criação de setor de regularização fundiária; 
 Criação de setor específico para o planejamento das ações 

habitacionais e de regularização fundiária; 
 Ampliação do quadro de técnicos e funcionários; 
 Estruturação física da secretaria, incluindo local adequado e 

mobiliário. 
 Realização de capacitação contínua do corpo técnico 

Prazo 2 anos 

Metas Concluir no prazo de 2 anos a reestruturação administrativa 

Indicadores 

Realização da reestruturação 
Nº de atividades desenvolvidas pela Secretaria 
Quantidade de recursos externos captados; 
Nº de famílias atendidas por programas habitacionais 
Nº de capacitações realizadas 

Custo total estimado
33

 R$600.000,00 

Fonte: VERTRAG (2011) 
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 Referência adotada a partir do PMSB de Florianópolis 
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8.5.1. AÇÃO 15 – Fiscalização e Controle das Ocupações 

O objetivo deste programa é estabelecer fiscalização e controle contínuo das ocupações 

clandestinas em AIS no intuito de conter seu avanço. Esta ação será realizada por meio da articulação 

com os órgãos responsáveis pela fiscalização no município de Florianópolis e terá como referencial o 

TR-08 do programa HBB-DI. O quadro abaixo apresenta o detalhamento da ação. 

Quadro 28: Detalhamento da AÇÃO 15 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DAS OCUPAÇÕES 

Localidades/área de abrangência AIS no Município 

Descrição das atividades 

 Viabilizar recursos para estruturação de uma equipe 
de fiscalização e controle das ocupações 

 Contratação de fiscais de nível técnico; 
 Estabelecimento de política administrativa global e 

setorial da atividade de fiscalização. 

Prazo 5 anos 

Metas 
Concluir no prazo de 5 anos a estruturação da equipe 
de fiscalização e controle das ocupações. 

Indicadores Número de atividades desenvolvidas 

Custo total estimado
34

 R$615.448,38 

Fonte: VERTRAG (2011)  

8.6. P6 – Programa de Mobilização e Organização Comunitária 

A política urbana a partir da ampliação e democratização das políticas sociais no país, advindas 

pela Constituição Federal e Estatuto da Cidade (lei 10.257/2001), está determinada pela necessidade de 

formalização dos canais e práticas de gestão democrática. Sendo assim, a participação popular é 

condição essencial para a construção e execução das políticas públicas. 

Nesta perspectiva, o Programa de Mobilização e Organização Comunitária tem por objetivo 

fortalecer e incentivar a organização comunitária para o exercício da cidadania na política habitacional de 

Florianópolis. Será viabilizado pelas ações abaixo descritas. 

8.6.1. AÇÃO 16 – Fortalecimento do Conselho Municipal de Habitação de 
Interesse Social – CMHIS 

O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social – CMHIS – foi criado pela Lei 

8.210/2010, de caráter consultivo, fiscalizador e deliberativo. Implantado e em funcionamento a partir de 

2012, tem como objetivo acompanhar, fiscalizar e decidir sobre a Política Habitacional de Florianópolis, 

programas e projetos a ela relacionados. Tem formação paritária em dezoito membros sendo nove 

representantes do poder público municipal e nove da sociedade civil organizada, com o apoio logístico, 

técnico e financeiro custeado a partir de recursos do Fundo Municipal de Integração Social, vinculados a 

SMHSA.  

O papel do Estado é fundamental para a garantia dos direitos e exercício de cidadania, por meio 

da ampliação da participação dos indivíduos e grupos sociais nas decisões e na gestão da política 

                                                
34

 Referência adotada a partir da atualização de valores do Produto 07 TR08 – Programa de fiscalização e 
controle das ocupações. 
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pública. Sendo assim, a ação 16 deste plano tem como objetivo principal garantir o fortalecimento do 

CMHIS para o cumprimento de suas atribuições na gestão democrática. 

O Quadro 29 apresenta o detalhamento desta ação. 

Quadro 29: Detalhamento da AÇÃO 16 

FORTALECIMENTO DO CMHIS 

Localidades/área de abrangência CMHIS 

Descrição das atividades 

 Criação de Câmaras Técnicas; 
 Realizar reuniões para o cumprimento de suas 

atribuições; 
 Realizar a capacitação contínua dos conselheiros 
 Promover audiências públicas 
 Elaboração de relatório anual para avaliação dos 

resultados de eficácia e eficiência das metas do 
PMHIS; 

 Realizar Conferências Municipais de Habitação a 
cada 2 anos; 

Prazo 15 anos 

Metas 
Realizar 1 audiência pública ao ano, 1 capacitação a 
cada 2 anos e 1 conferência a cada 2 anos 

Indicadores Nº de atividades realizadas pelo CMHIS 

Custo total estimado
35

 R$ 620.000,00 

Fonte: VERTRAG (2011) 

8.6.2. AÇÃO 17 – Mobilização e Organização Comunitária 

A mobilização social é o processo que faz com que as pessoas sintam-se responsáveis e 

capazes de provocar e construir mudanças. Pressupõe a necessidade da formação dos cidadãos 

enquanto sujeitos, capazes de criar ou transformar, com outros, uma situação social. 

O processo de mobilização visa à ampliação de espaços para o exercício de cidadania, incluindo 

a criação ou o fortalecimento de organizações sociais. Esta é a ferramenta mais eficaz para estimular a 

cidadania. 

Neste sentido, a ação de Mobilização e Organização Comunitária tem caráter educativo e 

organizativo, evidenciando que somente com o protagonismo da participação de representações 

comunitárias e demais atores sociais, dos mais diversos setores, é que se pode assegurar o sucesso e 

as bases de sustentabilidade da política habitacional no município, e por consequência do plano de 

habitação. 

A ação 16 baseia-se na premissa de que a participação comunitária melhora a adequação das 

propostas habitacionais às necessidades e demandas dos grupos sociais envolvidos, e apresenta-se 

como contribuição significativa para a eficiência, eficácia e sustentabilidade do PMHIS, além de 

incentivar a transparência na aplicação dos recursos públicos e o controle social. 

Sendo assim esta ação possui como objetivos: 

 Fomentar a organização comunitária e sua formalização em grupo representativo 

visando desenvolvimento local; 

                                                
35

 Os valores preveem ao longo de 15 anos: 15 audiências públicas (uma por ano) + 7 conferências (uma a 
cada 2 anos) + 7 capacitações (uma a cada 2 anos) 
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 Estabelecer vínculo com as áreas de interesse social a partir da articulação com grupos 

de referência comunitária; 

 Sensibilizar e mobilizar a população para participação e gestão dos projetos de 

intervenção urbanística e habitacional; 

 Instrumentalizar a comunidade para processos de gestão do desenvolvimento local 

sustentável. 

O quadro abaixo apresenta o detalhamento da ação.  

Quadro 30: Detalhamento da AÇÃO 17 

MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA 

Localidades/área de abrangência AIS de Florianópolis 

Descrição das atividades 

 Identificação das organizações não governamentais 
e associações comunitárias já existentes nas AIS; 

 Realização de oficinas de sensibilização e 
mobilização da população para participação e 
gestão de projetos de intervenção urbana e  
habitacional; 

 Incentivo a formação de grupos de representação 
comunitária; 

 Organização de plenárias descentralizadas por 
região para discutir a política habitacional do 
município e seus encaminhamentos. 

Prazo Ação contínua 

Metas 
Realizar no mínimo 2 oficinas comunitárias / por ano / 
por região. 

Indicadores 
Número de associações instituídas 
Número de oficinas realizadas 

Custo total estimado R$ 10.000,00 / ano 

Fonte: VERTRAG (2011) 
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9. AÇÕES INSTITUCIONAIS 

As Ações Institucionais são aquelas de realização necessária, podendo ser pontuais ou 

contínuas, mas não que envolvem diretamente custos, sua gestão ou poder de decisão não dependem 

da SMHSA e o desenvolvimento destas é de fundamental relevância para garantir a gestão eficiente 

deste PMHIS bem como da Política Habitacional de Florianópolis. Estão dividas em 7 tipos: 

 Ações de Articulação Interna: referem-se a atividades conjuntas a serem 

desenvolvidas por instituições públicas ou privadas da esfera municipal; 

 Ações de Articulação Regional: referem-se a atividades conjuntas a serem 

desenvolvidas, para tratar o assunto habitacional de forma regionalizada, por instituições 

públicas ou privadas da esfera estadual e municipais de: Florianópolis, São José, 

Palhoça, Biguaçu, Antônio Carlos, São Pedro de Alcântara, Santo Amaro da Imperatriz, 

Governador Celso Ramos e Águas Mornas. 

 Ações de Articulação junto a Outras Esferas: referem-se a atividades conjuntas a 

serem desenvolvidas junto a entidades e instituições públicas ou privadas municipal, 

estadual e federal em relação à HIS. 

 Ações para Cadastro de Agentes de Assistência Técnica e de Urbanizadores 

Sociais: referem-se às atividades a serem desenvolvidas pela SMHSA para efetivar este 

cadastro; 

 Estruturação de instrumentos de planejamento, gestão e regulação: referem-se às 

atividades a serem desenvolvidas pelo poder público municipal para garantir o 

desenvolvimento, revisão e atualização de instrumentos legais que auxiliem na gestão e 

regulação da HIS. 

 Fortalecimento do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social: referem-se às 

atividades a serem desenvolvidas pelo poder público municipal para garantir recursos 

financeiros ao FMIS 

 Viabilizar a criação do banco de terras público: referem-se às atividades a serem 

desenvolvidas pelo poder público municipal para garantir áreas para HIS, no intuito de 

subsidiar o mercado imobiliário no atendimento da demanda demográfica de 0 a 3 SM. 

 Ações para incentivar a produção de HIS pelo mercado imobiliário: referem-se ao 

agrupamento das ações acima citadas, e que influenciam diretamente o incentivo à 

produção de HIS pelo mercado imobiliário. 

Os itens a seguir apresentam o detalhamento das ações supracitadas. 
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9.1. Ações de Articulação Interna 

Segue abaixo o elenco de ações de articulação interna. A viabilização de todas é de fundamental 

relevância para garantir o funcionamento adequado do plano, todavia, prioritariamente deverão ser 

providenciadas àquelas que estão em negrito. 

 Buscar o comprometimento dos atores externos a SMHSA responsáveis por 

programas, ações ou atividades presentes neste plano buscando o sucesso dos 

mesmos; 

 Garantir financiamentos para famílias de 0 a 3 SM, para que as mesmas possam ter 

acesso à habitação, bem como atuar como agente facilitador junto à CEF para este 

fim; 

 Estabelecer a possibilidade de redução/isenção do ISS e ITBI para produção de 

HIS voltada às famílias de 0 a 3 SM, bem como taxas de alvará e habite-se; 

 Isentar o IPTU durante a construção até a venda, para imóveis que estejam sendo 

utilizados para fins de HIS para famílias de 0 a 3 SM; 

 Priorizar o atendimento a processos de licenciamentos e aprovação de projetos 

voltados à produção de HIS; 

 Estabelecer licenciamento e Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV simplificado 

para áreas sem restrição ambiental; 

 Articulação com a sociedade e com a câmara de vereadores para a aprovação dos 

instrumentos urbanísticos relacionados à habitação de interesse social previstos 

na proposta do novo plano diretor, que são bases de várias ações deste Plano; 

 Aprimorar a integração entre as secretarias municipais ou órgãos responsáveis pelo 

desenvolvimento urbano no Município – Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Instituto 

de Planejamento e Fundação de Meio Ambiente com a Secretaria de Habitação, 

reforçando a articulação necessária entre as políticas habitacional e de desenvolvimento 

urbano, visando à implantação de projetos integrados; 

 Prever a criação de Câmara Técnicas inter-secretarias para a aprovação de projetos 

habitacionais, nos moldes do previsto no TR 10 do HBB-DI, objetivando a priorização e 

agilização da aprovação dos projetos de habitação de interesse social; 

 Aprimorar a integração entre as secretarias municipais ou órgãos responsáveis por 

serviços públicos e comunitários relacionados ás áreas carentes, buscando mais 

efetividade na consolidação e inserção das áreas urbanizadas na cidade; 

 Prever articulação com outros órgãos da Municipalidade para regularização fundiária 

específica, atingindo áreas de média e alta renda irregulares de Florianópolis. 
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9.2. Ações de Articulação Regional  

Estão elencadas como ações de articulação regional: 

 Contribuir com ações que busquem a discussão da habitação social junto aos outros 

municípios da região, como Florianópolis, São José, Palhoça, Biguaçu, Antônio Carlos, 

São Pedro de Alcântara, Santo Amaro da Imperatriz, Governador Celso Ramos e Águas 

Mornas; 

 Buscar a articulação com a Secretaria de Desenvolvimento Regional da Grande 

Florianópolis para tratar da questão habitacional regional; 

9.3. Ações de Articulação junto a outras esferas 

Segue abaixo o elenco de ações de articulação junto a outras esferas. A viabilização de todas é 

de fundamental relevância para garantir o funcionamento adequado do plano, todavia, prioritariamente 

deverão ser providenciadas àquelas que estão ressaltadas em negrito. 

 Fomentar a criação de parcerias com as universidades para elaboração de estudos 

acadêmicos sobre habitação de interesse social; 

 Viabilizar construção de HIS em áreas da União, utilizando as novas instruções do 

SPU – Secretaria do Patrimônio da União; 

 Estabelecer convênio junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura e CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, para fixar valor 

simbólico para ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RRT (Registro de 

Responsabilidade Técnica) voltado a estudos e projetos para HIS para famílias de 

0 a 3 SM; 

 Articulação com o Estado buscando o desenvolvimento econômico de forma regional; 

 Prever articulação com o Estado para construção de arcabouço legal estadual que dê 

bases às ações de regularização fundiária; 

 Criar um grupo interdisciplinar e interinstitucional permanente de discussão da política 

habitacional; 

 Prever ação de articulação com entidades formadoras de políticas do governo estadual e 

federal; 

 Acompanhar junto ao congresso nacional da Proposta de Emenda Constitucional que 

prevê a reserva de 2% do orçamento da União e 1% da arrecadação dos Estados para 

os Fundos Nacional, Estaduais e Municipais de Habitação de Interesse Social. 
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9.4. Ações para Cadastro de Agentes de Assistência Técnica e de 
Urbanizadores Sociais 

O objetivo desta ação é realizar o cadastro dos serviços de assistência técnica de: arquitetura e 

engenharia, no intuito de facilitar o acesso dos beneficiários aos serviços técnicos, bem como otimizar o 

uso dos recursos, utilização adequada dos materiais de construção, adoção de boas técnicas 

construtivas compatíveis com os contextos locais, soluções urbanísticas e arquitetônicas diversificadas. 

O Urbanizador Social é o empreendedor imobiliário cadastrado no Município, interessado em 

realizar empreendimentos de interesse social em áreas identificadas pelo Poder Público como aptas a 

receber habitação e que se interesse em desenvolver parceria visando à produção de habitação de 

interesse social. 

As demandas por serviços de assistência técnica e de urbanizadores sociais consistem nos 

grupos atendidos pelas ações anteriormente descritas, sendo: 

 AÇÃO 2 – Apoio à promoção privada de unidades habitacionais urbanas; 

 AÇÃO 3 – Apoio à promoção por autogestão de unidades habitacionais; 

 AÇÃO 04 – Produção de unidades habitacionais urbanas para arrendamento; 

 AÇÃO 05 – Promoção de loteamentos urbanos; 

 AÇÃO 11 – Melhorias habitacionais; 

 AÇÃO 12 – Assistência técnica  

Os Agentes de Assistência Técnica e Urbanizadores Sociais deverão ser previamente 

habilitados e cadastrados pela SMHSA. Esses cadastros deverão ser reunidos e mantidos atualizados 

em nível federal pelo Ministério das Cidades. 

Esse processo visa à formação de uma Rede Nacional de Assistência Técnica com equipes 

multidisciplinares adequadas às exigências dos serviços de diferentes naturezas e às formas de 

promoção habitacional previstas nos programas, projetos e ações. 

9.5. Estruturação de instrumentos de planejamento, gestão e regulação. 

O objetivo desta ação é indicar a implantação, revisão e atualização dos instrumentos de 

planejamento, gestão e regulação relacionados à Habitação de Interesse Social, buscando a execução 

dos programas e ações. São instrumentos de planejamento e gestão:  

 Demarcação de novas AIS e elaboração de estudos para sua caracterização;  

 Atualização dos estudos de caracterização das AIS existentes; 

 Monitoramento das AIS; 

 Elaboração de estudos de parâmetros construtivos para novos empreendimentos de 

HIS; 

 Elaboração de decreto definindo o conceito de AIS e oficialização da listagem de AIS em 

Florianópolis. 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social

  

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

104 

 Atualização dos estudos de hierarquização; 

 Atualização do geoprocessamento e criação de um cadastro multifinalitário; 

 Elaboração de estudos de avaliação prévia e de pós-ocupação dos empreendimentos e 

urbanizações; 

Os capítulos abaixo apresentam os instrumentos legais que deveram ser regulamentados pela 

proposta do novo Plano Diretor, ou por legislação específica. 

9.5.1. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 

As Zonas Especiais de Interesse Social são parcelas urbanas destinadas à moradia da 

população de baixa renda, sujeita a regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo, nas 

quais predominam as seguintes condições: (i) famílias com renda inferior a 3 SM; (II) uso residencial; (iii) 

existência de habitações rústicas e/ou improvisadas, com baixa qualidade dos materiais; (iv) existência 

de moradias com adensamento habitacional excessivo caracterizado por coabitação não voluntária; (v) 

predominância de ocupações irregulares caracterizadas por loteamentos clandestinos e áreas de 

invasões; (vi) precariedade nas redes de infraestrutura urbana e comunitária. 

As ZEIS existem em Florianópolis desde o ano de 2005. No entanto das 64 AIS existentes, 

apenas 17 foram transformadas em ZEIS, e estas não possuem parâmetros urbanísticos definidos. 

A proposta do novo Plano Diretor de Florianópolis, em elaboração, propõe que todas as AIS 

consolidáveis de Florianópolis sejam classificadas como ZEIS estando subdivididas em 3 tipos sendo: 

 ZEIS 1: assentamentos consolidáveis ocupados espontaneamente por população de 

baixa renda em áreas públicas ou privadas onde não há restrição legal ou técnica a 

urbanização, destinadas, prioritariamente, a ações de regularização fundiária; Estão 

classificados como ZEIS1 as seguintes AIS: 

o Canasvieiras Invasão; Chico Mendes; Nossa Senhora da Glória; Novo Horizonte; 

Vila União B; Monte Cristo; Nossa Senhora do Rosário; Vila Santa Rosa; Panaia. 

 ZEIS 2: assentamentos consolidáveis ocupados espontaneamente por população de 

baixa renda em áreas públicas ou privadas onde há restrição legal ou técnica a 

urbanização, destinadas, prioritariamente, a ações de regularização fundiária. Alguns 

domicílios estarão sujeitos à realocação ou remanejamento, em função do risco ou 

melhoria urbanística, conforme indicação do órgão responsável pela política habitacional 

de Florianópolis. Estão classificadas como ZEIS 2 as seguintes AIS: 

o Areias do Campeche; Arranha Céu; Nova Jerusalém; Maclaren; Vila Aparecida I; 

Vila Aparecida II; Cartódromo; Caeira da Vila Operária I II e III; Mont Serrat; 

Morro da Mariquinha; Rua José Boiteux; Rua Laudelina Cruz Lemos; Serrinha I; 

Serrinha II; Santa Clara, Mons Topp; Morro do Tico-Tico; Carvoeira (Boa Vista); 

CC1; Jardim Ilha Continente; Morro da Caixa II; Morro da Caixa I; Morro do 

Janga; Morro da Penitenciária; Morro da Queimada; Morro do Mocotó; Morro do 

25; Sol Nascente; Morro do Balão; Morro do Céu; Rua Ângelo La Porta; Morro 

do Flamengo; Morro do Horácio; Vila Santa Vitória; Morro do Quilombo; Santa 

Terezinha I; Santa Terezinha II; PC3; Pantanal; Rua Adão dos Reis; Rua Rio 

Tavares II; Tapera I; Tapera II; Costeira I; Costeira II; Costeira III; Costeira IV; 

Costeira V; Rio Tavares;  
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 ZEIS 3: áreas vazias que deverão ser demarcadas para produção de HIS, bem como os 

conjuntos e condomínios habitacionais de interesse social. Estão classificadas como 

ZEIS 3 as seguintes AIS: 

o Vila União A; Vila Cachoeira e Nova Esperança. 

A proposta de anteprojeto do PDP já prevê parâmetros urbanísticos específicos para 

regularização fundiária, bem como para novos empreendimentos de HIS.  

9.5.2. AEIS – Áreas Especiais de Interesse Social 

O documento preliminar do anteprojeto de lei do novo plano diretor de Florianópolis demarcou 

AEIS
36

 (Áreas Especiais de Interesse Social), locais de intervenção urbanística sobrepostas às zonas 

urbanas, com a finalidade de flexibilizar o regime urbanístico e incentivar a construção de Habitação de 

Interesse Social.  

Para tanto, foram demarcadas áreas urbanizáveis do Município que tenham potencial para 

execução de habitação de interesse social e atendam as seguintes características: 

 Proximidade a demandas habitacionais, polos geradores de renda e/ou grandes 

equipamentos urbanos; 

 Serem dotadas em seu entorno de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos, ou 

seja, estarem localizadas preferencialmente em área urbana consolidada;  

 Serem áreas com custo da terra viável à habitação e preferencialmente não estarem em 

áreas altamente valorizadas pelo mercado imobiliário; 

 Possuir legislação de uso do solo favorável; 

 Serem aptas à ocupação urbana e não estar próximas de áreas ambientalmente frágeis.  

Algumas áreas previstas como AEIS já possuem característica de ocupação popular, porém de 

forma irregular. Nesses casos, o objetivo é o de promover a renovação e recuperação urbana, 

introduzindo melhorias urbanísticas, ocupando lotes subutilizados e produzindo habitação em conjunto 

com o desenvolvimento urbano. 

A proposta do PD prevê vários incentivos para a produção habitacional aplicados nas AEIS com 

o objetivo de efetivar execução de habitação de interesse social no Município. 

A opção por um sobrezoneamento para demarcar as áreas para a produção habitacional 

proporciona várias vantagens em relação à utilização de um zoneamento primário como se pode 

destacar, entre outros: 

 A possibilidade de marcar áreas mais amplas facilita na negociação dos lotes e 

viabilização completa da produção de empreendimentos de interesse social; 

 Ao demarcarem-se áreas, ao invés de lotes, possibilita-se a diversidade de usos na 

região e evita a criação de guetos de habitação de baixa renda; 

                                                
36

 Indicação dada pelo documento preliminar do anteprojeto de lei do plano diretor, que está em discussão 
no município de Florianópolis, ressaltando que o mesmo está sujeito a modificações. 
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  A discricionariedade do proprietário do terreno em produzir habitação social com 

sobrezoneamento de AEIS, ou outro uso permitido no zoneamento primário, evitando a 

demarcação compulsória que historicamente em Florianópolis só manteve as áreas 

zoneadas como ARP-0 vazias e não viabilizou a produção habitacional;  

 Os incentivos adotados serão proporcionais ao zoneamento primário onde está 

localizado, criando uma unidade construtiva com o entorno e evitando-se a identificação 

de uma unidade tipológica vinculada a habitação social. 

Como principais objetivos do capítulo do PD destinado a HIS e da demarcação das AEIS 

ressalta-se: 

 A produção de urbanizações compactas; 

 A possibilidade da diversidade e complementaridade de usos e funções; 

 Diminuição de deslocamentos excessivos dentro da cidade; 

 A utilização de vazios urbanos; 

 Estimular os empreendedores a investir em HIS. 

Sendo assim, é de extrema relevância a aprovação da proposta do novo plano diretor, para que 

este instrumento subsidie as demais ações para viabilizar a produção de HIS. 

O Mapa 16 a Mapa 23 apresenta a localização dessas. 
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Mapa 16: ZEIS – Distrito Sede (Continente) 
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Mapa 17: ZEIS – Distrito Sede (Ilha) 
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Mapa 18: ZEIS – Distrito de Cachoeira do Bom Jesus 
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Mapa 19: ZEIS – Distrito de Campeche 
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Mapa 20: ZEIS – Distrito de Canasvieiras 
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Mapa 21: ZEIS – Distrito de Ingleses do Rio Vermelho 
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Mapa 22: ZEIS – Distrito de Pântano do Sul 
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Mapa 23: ZEIS – Distrito de Ribeirão da Ilha 

 

  



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social

  

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

115 

9.5.3. Incentivos Urbanísticos em AEIS 

De acordo com a proposta do novo Plano Diretor Florianópolis, em desenvolvimento, para 

promover a produção de HIS nas AEIS, será outorgado os seguintes incentivos urbanísticos: 

 Para HIS voltada à famílias de 0 a 3 SM, haverá acréscimo de no máximo 50% 

(cinquenta por cento) do índice de aproveitamento da zona e até 30% (trinta por cento) 

de acréscimo na altura máxima da zona; 

 Para HIS voltada à famílias de 3 a 6 SM, haverá acréscimo de no máximo 30% (trinta por 

cento) do índice de aproveitamento da zona e até 20% (vinte por cento) de acréscimo na 

altura máxima da zona; 

 Para HIS voltada à famílias de 6 a 10 SM, haverá acréscimo de no máximo 15% (quinze 

por cento) do índice de aproveitamento da zona e até 10% (dez por cento) de acréscimo 

na altura máxima da zona. 

9.5.4. Urbanização Social 

De acordo com a proposta do novo Plano Diretor Florianópolis, em desenvolvimento, a 

urbanização social deve ser realizada por empreendedor imobiliário cadastrado no Município, 

interessado em produzir habitação de interesse social com preços acessíveis realizadas em loteamento, 

condomínio ou vila voltadas para a população de renda na faixa de 0 (zero) a 10 (dez) salários mínimos. 

Para viabilizar empreendimentos de urbanização social, o Município se compromete à: 

 Auxiliar na identificação de áreas aptas e glebas disponíveis; 

 Agilizar a tramitação do processo de licenciamento; 

 Possibilitar a utilização dos padrões urbanísticos especiais; 

 Permitir que a urbanização ocorra de forma progressiva ou parcial; 

 Promover e auxiliar em formas de financiamento; 

 Acompanhar e orientar o desenvolvimento do projeto; 

 Analisar, orientar e controlar a planilha de custos da urbanização e o perfil sócio 

econômico dos futuros adquirentes. 

Como contrapartida o Município poderá autorizar a transferência do potencial construtivo 

referente às áreas que serão objeto de destinação de áreas públicas decorrentes do parcelamento e do 

potencial não utilizado decorrente quando destinado à HIS.  

O Município poderá auxiliar a realização de estudos de impacto de vizinhança e relatórios 

ambientais, quando necessário, em parceria com o urbanizador social quando comprovada a sua 

incapacidade econômica.  
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9.5.5. Compulsoriedade do Uso e Ocupação do Solo 

A compulsoriedade do uso e ocupação do solo é determinada por meio de 3 instrumentos 

sucessivos sendo: parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; IPTU progressivo no tempo; 

desapropriação com títulos da dívida pública.  

De acordo com o art.5º da Lei Federal 10.257, lei municipal específica para área incluída no 

plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo 

urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições para implementação da 

referida obrigação. 

Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, será 

incidido sobre o imóvel o instrumento de IPTU progressivo no tempo. Decorridos cinco anos de cobrança 

do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido essa obrigação o município poderá proceder 

à desapropriação do imóvel com pagamento em títulos da dívida pública. 

Sendo assim, as AEIS de Florianópolis deverão ser indicadas pela proposta do novo plano 

diretor como áreas passíveis de utilização compulsória, e por meio de legislação específica deverão ser 

indicados os locais para compulsoriedade do uso e ocupação do solo.  

A combinação da obrigação de parcelar ou utilizar o solo, com os incentivos para produção de 

HIS, trata-se de uma forma de induzir a viabilização desta. 

Para o atendimento do déficit habitacional e reassentamentos necessários nas AIS, o Mapa 16 a 

Mapa 23 sugere a indicação de áreas passíveis de compulsoriedade de uso do solo. 

A proposta do novo Plano Diretor deverá também indicar a necessidade de estudo e 

mapeamento de edifícios vagos para fins de HIS, que serão passíveis de compulsoriedade de uso e 

ocupação do solo. 

9.5.6. Consórcio Imobiliário 

O Consórcio Imobiliário é um instrumento previsto pelo artigo 46 da Lei Federal 10.257/2001. 

Trata-se de uma forma de viabilizar parcerias entre o poder público e proprietários de terra para a 

execução de empreendimentos de interesse social, por meio do qual o proprietário transfere ao Poder 

Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe como pagamento unidades 

imobiliárias devidamente urbanizadas.  

O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao 

valor do imóvel antes da execução das obras, observando que o valor real da indenização será aquele 

computado para base de cálculo do IPTU, não adicionando expectativas de ganhos, lucros cessantes e 

juros compensatórios.  

Este instrumento se viabilizará mediante lei específica, onde deverão ser definidas as áreas 

prioritárias de aplicação do instrumento e pode ser utilizado para viabilizar principalmente a AÇÃO 05 – 

promoção de loteamentos urbanos em AEIS preferencialmente. 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social

  

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

117 

9.5.7. Outorga Onerosa do Direito de Construir 

A outorga onerosa do direito de construir é a concessão emitida pelo Município para edificar 

acima do índice de aproveitamento básico, sem superar o máximo, em zonas determinadas pela 

proposta do novo Plano Diretor, mediante contrapartida financeira do interessado, ou doação de áreas 

em AEIS. 

A proposta do novo Plano Diretor deverá instituir que parte dos recursos arrecadados de cada 

outorga onerosa deve ser destinada ao FMIS. 

Serão dispensadas do pagamento da contrapartida as edificações destinadas à habitação de 

interesse social. 

Em relação à outorga onerosa por alteração de uso as contrapartidas estabelecidas na sua 

regulamentação deverão compor o FMIS. 

9.5.8. Direito de preempção 

Estabelecido pelo art. 25 da Lei Federal 10.257/2001, dá o direito de preferência na compra para 

aquisição de imóvel urbano ao Poder Público. Este instrumento deve ser utilizado para fins de compra de 

áreas para HIS, principalmente para criação do Banco de Terras. 

Para o atendimento do déficit habitacional e reassentamentos necessários nas AIS, o Mapa 16 a 

Mapa 23 sugere a indicação de áreas passíveis de direito de preempção. 

9.5.9. Direito de Superfície 

Estabelecido pelo art. 21 da Lei Federal 10.257/2001, trata-se do direito que o proprietário 

urbano tem de conceder a outrem o direito de superfície
37

 do seu terreno, por tempo determinado ou 

indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. A concessão do 

direito de superfície pode ser gratuita ou onerosa. 

Pode ser empregado tanto para regularizar ocupações em áreas particulares como em áreas 

públicas, dando ao superficiário o direito de uso da área, da forma estipulada no contrato, desde que 

respeitada a legislação urbanística. Neste caso, os recursos adquiridos pelo poder público pela aplicação 

do direito de superfície em áreas públicas deverão ser destinados ao FMIS. 

9.5.10. Transferência do direito de construir 

Estabelecido pelo art. 35 da Lei Federal 10.257/2001, a transferência do direito de construir, 

também denominada transferência de índice, é a autorização expedida pelo Município para que os 

proprietários de imóveis urbanos possam edificar em outro local, ou alienar mediante escritura pública, o 

potencial construtivo de determinado terreno. Em relação a política habitacional o anteprojeto de Lei do 

PD prevê que quando o referido imóvel for considerado necessário para servir a programas de 

                                                
37

 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística e observadas as normas da 
Lei Federal n°. 10.257/01, podendo inclusive ser utilizado em áreas de patrimônio cultural protegido. 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social

  

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

118 

regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de 

interesse social , entre outros, o instrumento pode ser utilizado. 

Sendo assim, este instrumento poderá ser articulado com outros como o direito de preempção e 

a desapropriação para viabilizar a criação do banco de terras, dando ao proprietário, caso seu imóvel 

seja utilizado para fins de HIS de 0 a 3 SM, a possibilidade de transferir seu direito de construir para 

outro terreno. 

9.5.11. Operações Urbanas Consorciadas 

Instrumento previsto pelo art. 32 a 34 da Lei Federal 10.257 e pela proposta do novo plano 

diretor de Florianópolis em desenvolvimento 
38

 trata-se do conjunto de intervenções e medidas 

coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 

permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações 

urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental. Pode ser utilizado para implantação 

de programas habitacionais. 

As OUC são viabilização por meio dos CEPAC
39

 que são títulos que expressam o direito de 

construir e serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras públicas, 

desapropriações necessárias à própria operação, para o desenvolvimento e implantação de projetos de 

habitação de interesse social na área de abrangência indireta da operação e/ou como garantia para 

obtenção de financiamentos para a sua implementação. 

De acordo com a proposta do novo Plano Diretor, todo enclave
40

 deverá reservar área para uso 

de educação, saúde pública e habitação social segundo as diretrizes fixadas na operação urbana 

consorciada. 

9.5.12. Outros Instrumentos 

Há outros instrumentos urbanísticos relevantes que podem ser utilizados para facilitar a 

produção habitacional e compor o banco de terras, tais como: 

 Desapropriação: tradicional ou com pagamento em dívida pública: onde o bem é 

compulsoriamente passado ao poder público, mediante indenização; 

 CDRU: A Concessão do Direito Real de Uso pode ser aplicada para viabilizar terrenos 

para a produção habitacional; 

 Dação em pagamento: é uma forma de obtenção de terras ou imóveis a partir da 

quitação de dívidas do proprietário; 

 Abandono: é a perda do direito de propriedade sobre um imóvel que pode ser vinculada 

a utilização para produção de HIS. 

                                                
38

 Referência: abril de 2012 

39
 Certificados de Potencial Adicional de Construção 

40
 Área delimitada por um perímetro, alvo da operação urbana consorciada 
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9.6. Ações para o Fortalecimento do Fundo Municipal de Integração Social – 
FMIS 

O Fundo Municipal de Integração Social – FMIS está autorizado a financiar, construir, fomentar 

e/ou executar projetos habitacionais de interesse social por meios próprios ou através da celebração de 

parceiras e convênios com terceiros, conforme detalhado no capítulo 2.5.2. 

Para que o fundo esteja apto para atender suas atribuições bem como investir nas ações 

descritas por este PMHIS deverão ser viabilizadas as ações abaixo elencadas para seu funcionamento. 

A viabilização de todas é de fundamental relevância para garantir o funcionamento adequado 

do plano, todavia, prioritariamente deverão ser providenciadas àquelas que estão ressaltados 

em negrito. 

 Realizar estudo para vincular percentual fixo de recursos municipais para o FMIS, 

de no mínimo 1% do orçamento municipal; 

 Captação de recursos junto ao governo Federal, Estadual e instituições 

internacionais; 

 Recebimento de recursos oriundos da outorga onerosa do direito de construir, 

conforme descrito no capítulo 9.5.7; 

 Recebimento de recursos advindos de da aplicação de contribuição de melhoria 

decorrente de obras públicas realizadas com base na proposta do novo Plano Diretor; 

 Recebimento de recursos para regularização de parcelamentos irregulares/clandestinos 

de média e alta renda em Florianópolis. O município possui diversos loteamentos 

irregulares nestes estratos. Para sua regularização, deverá ser exigida contrapartida 

relacionada à doação de recursos financeiros para HIS. 

 Recursos adquiridos por meio do direito de superfície, conforme descrito no capítulo 

9.5.9. 

9.7. Viabilizar a Criação do Banco de Terras 

Devido ao alto valor da terra que eleva os custos da produção habitacional, faz-se necessário a 

criação/articulação de um banco de terras público, para subsidiar o mercado imobiliário no atendimento 

da demanda demográfica de 0 a 3 SM. Este pode ser viabilizado por meio das ações abaixo descritas. 

Todas são de extrema relevância para garantir o funcionamento adequado do plano, todavia, 

prioritariamente deverão ser providenciadas àquelas que estão destacadas em negrito. 

 Estabelecer, por meio da proposta do novo plano diretor, um percentual de no 

mínimo 5% da área total do empreendimento de novos condomínios, a ser doada 

em AEIS vazias voltados à HIS; 

 Estabelecer, por meio da proposta do novo plano diretor, um percentual mínimo de 

áreas a ser doada pela implantação de novos loteamentos, em AEIS voltados à 

HIS; 

 Recebimento, como forma de contrapartida, de áreas em AEIS, oriundos da 

outorga onerosa do direito de construir, conforme descrito no capítulo 9.5.7; 

 Utilização dos instrumentos de compulsoriedade do uso e ocupação do solo. Caso os 

prazos estabelecidos em lei tenham se esgotado, a área determinada para 
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parcelamento, edificação ou utilização compulsório será desapropriada com pagamento 

em títulos da dívida pública e deverá ser utilizada para fins de HIS. 

 Articulação entre o direito de preempção e transferência do direito de construir – 

Exemplo: Uma área que haja o interesse público para HIS poderá ser incidido, por meio 

de lei municipal específica, o direito de preempção. O proprietário ao vender o referido 

imóvel terá direito de efetivar a transferência do direito de construir, como apresentado 

no capítulo 9.5.10. 

 Articulação entre o direito de preempção e a compulsoriedade de uso e ocupação do 

solo – Exemplo: Uma área que haja o interesse público para HIS poderá ser incidido, por 

meio de lei municipal específica, o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, 

bem como o direito de preempção. 

 Recebimento, como forma de contrapartida, áreas em AEIS para a regularização de 

parcelamentos irregulares / clandestinos em Florianópolis. O município possui diversos 

loteamentos irregulares de média e alta renda. Para sua regularização, deverá ser 

exigida uma contrapartida relacionada à doação de áreas para o poder público que pode 

ser efetivado por meio de doação de áreas localizadas em AEIS; 

 Viabilizar construção de HIS em áreas da União, utilizando novos critérios norteadores 

da destinação patrimonial do SPU – Secretaria do Patrimônio da União; 

Ressalta-se que as ações ainda não previstas no novo Plano Diretor, deverão ser incorporadas á 

sua proposta. 
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9.8. Ações para Incentivar a Produção de HIS pelo Mercado Imobiliário 

As ações para incentivar a produção de HIS pelo mercado imobiliário estão detalhadas nos itens 

deste capítulo 9. Entretanto, o presente tem por objetivo agrupá-las para melhor compreensão dos 

instrumentos a ser utilizados para esta finalidade. 

Serão viabilizadas as ações abaixo relacionadas. Todas são de extrema relevância para garantir 

o funcionamento adequado do plano, todavia, prioritariamente deverão ser providenciadas àquelas que 

estão ressaltadas em negrito. 

 Garantir financiamentos para famílias de 0 a 3 SM, para que as mesmas possam ter 

acesso à habitação, bem como atuar como agente facilitador junto à CEF para este 

fim; 

 Estabelecer a possibilidade de redução/isenção do ISS e ITBI para produção de 

HIS voltada às famílias de 0 a 3 SM, bem como taxas de alvará e habite-se; 

 Isentar o IPTU durante a construção até a venda, para imóveis que estejam sendo 

utilizados para fins de HIS para famílias de 0 a 3 SM; 

 Priorizar o atendimento a processos de licenciamentos e aprovação de projetos 

voltados à produção de HIS; 

 Criar licenciamento e Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV simplificado para áreas 

sem restrição ambiental; 

 Aumento do potencial construtivo em AEIS para HIS; 

 Dispensa do pagamento da contrapartida da outorga onerosa para edificações 

destinadas à habitação de interesse social. 

 Estabelecer convênio junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

e CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, para fixar valor simbólico para ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) e RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) 

voltado a estudos e projetos para HIS para famílias de 0 a 3 SM; 

 Viabilizar construção de HIS em áreas da União, utilizando novos critérios norteadores 

da destinação patrimonial do SPU – Secretaria do Patrimônio da União; 

Ressalta-se que as ações ainda não previstas no novo Plano Diretor, deverão ser incorporadas á 

sua proposta. 
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10. PLANO DE METAS 

Os programas de ações apresentados no Capítulo 8 tem duração contínua durante os 15 anos 

de vigência deste PMHIS, exceto os programas de desenvolvimento institucional que devem ter sua 

implantação concluída nos primeiros anos do plano. 

No período de duração da ação, há uma meta mínima de atendimento que deverá ser 

alcançada, e que também serviu para balizar a elaboração dos investimentos expressos neste plano. O 

Quadro 31 apresenta as metas estabelecidas para cada ação, e seus programas. 

Prioritariamente deve ser implantado o programa de desenvolvimento institucional, como já 

apontado no Capítulo 7, trata-se de condição sine qua non
41

 para garantir a implantação das demais 

ações previstas neste PMHIS. 

A Tabela 12 apresenta os custos referentes às ações do PMHIS relacionados a investimentos e 

contrapartidas do poder público. Considerando as metas, o quadro aponta o custo estimado por ano, por 

quinquênio e o total no prazo de 15 anos. 

Conforme este planejamento, em 15 anos será atendido: 

 100% dos reassentamentos previstos e 75% do déficit quantitativo, por meio da 

produção pelo poder público de 7.500 habitações; 

 100% do déficit qualitativo em AIS, por meio da produção pelo poder público de 6.103 

urbanizações de lotes, 7.148 lotes regularizados
42

 e 2.189 domicílios com melhorias 

habitacionais; 

 70% da demanda demográfica de 0 a 3 SM, por meio da produção de 14.530 UH e 

2.400 lotes urbanizados, por meio de parcerias entre poder público e iniciativa privada; 

 55% da demanda demográfica de 3 a 5 SM, por meio da produção de 4.545 UH e 1.275 

lotes urbanizados, por meio de parcerias entre poder público e iniciativa privada. 

 

 

                                                
41

 sine qua non é uma expressão que se originou do termo legal em latim que pode ser traduzido como 

“sem o qual não pode ser”. 

42
 O número de lotes regularizados é maior que o de urbanização, pois neste não foram considerados 

àqueles que já estão com a intervenção em andamento. 
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Quadro 31: Síntese das metas estabelecidas nos programas e ações  

Programa Ação Duração 

META 

Público Alvo Déficit 
Quantitativo 

Público Alvo Déficit Qualitativo Público Alvo Demanda 
Demográfica 0 a 3 SM 

Público Alvo Demanda 
Demográfica 3 a 5 SM 

Administrativa 

% atendido 
Qtdade 

produzida 
% atendido 

Qtdade 
produzida 

% 
atendido 

Qtdade 
produzida 

% atendido 
Qtdade 

produzida 

Programa de 
Provisão 

Habitacional 

Ação 01 – Promoção Pública de 
unidades habitacionais prontas 

15 anos 

100% dos 
reassentamentos 
e 75% do déficit 

quantitativo 

7.500 UH - - - - - -  

Ação 02 – Apoio à promoção privada 
de unidades habitacionais prontas 

15 anos - - - - 20% 4.850 UH - -  

Ação 03 – Apoio à promoção por 
autogestão de unidades habitacionais 

15 anos - - - - 15% 3.360UH 15% 1.950 UH  

Ação 04 – Produção de unidades 
habitacionais para arrendamento 

15 anos - - - - 5% 1.200 UH - -  

Ação 05 – Produção de loteamentos 
urbanos 

15 anos - - - - 10% 2.400 Lotes 10% 1.275 Lotes  

Programa de 
Regularização 
Fundiária de 

Assentamentos 
Precários 

Ação 06 – Regularização urbanística 
em AIS 

15 anos - - 100% 
6.103 urbanização 

de lotes 
- - - -  

Ação 07 – Regularização jurídica nas 
AIS 

15 anos - - 100% 
7.148 lotes 

regularizados 
- - - -  

Programa de 
Redução de 

Risco e 
requalificação 

ambiental 

Ação 08 – Revisão do Plano 
Municipal de Redução de Risco  

2 ano - - - - - - - - Atualizar o PMRR até 2013 

Ação 09 – Remoção de ocupações 
em áreas de risco e/ou com 
impedimentos legais e melhoria 
urbanística 

10 anos 100% 
1.666 

realocações 
- - - - - -  

Ação 10 – Atendimentos 
emergenciais e contingenciais em 
razão de situações de calamidade 

15 anos - - - - - - - - Atender 100% da demanda 

Ação 11 – Intervenções pontuais para 
redução de situações de risco 

15 anos         
Realizar todas as ações 

previstas no PMRR 

Programa de 
Atendimento ao 

Cidadão 

Ação 12 – Melhorias Habitacionais 15 anos - - 100% 2.189 domicílios - - - -  

Ação 13 – Assistência Técnica à 
autoconstrução 

15 anos - - - - 20% 4.800 UH 20% 2.595 UH  

Programa de 
Desenvolviment
o Institucional 

Ação 14 – Reestruturação 
Administrativa 

2 anos - - - - - - - - 
Concluir em 2 anos a 

reestruturação administrativa 

Ação 15 – Fiscalização e controle das 
ocupações 

5 anos - - - - - - - - 

Concluir em 5 anos a 
estruturação da equipe de 
fiscalização e controle das 

ocupações 

Programa de 
Mobilização e 
Organização 
Comunitária 

Ação 16 – Fortalecimento do 
Conselho Municipal de Habitação de 
Interesse Social 

15 anos - - - - - - - - 

Realizar 1 audiência pública 
ao ano, 1 capacitação a cada 
2 anos e 1 conferência a cada 

2 anos 

Ação 17 – Mobilização e organização 
comunitária 

15 anos - - - - - - - - 
Realizar no mínimo 2 oficinas 
comunitárias / por ano / por 

região. 

Fonte: VERTRAG (2011)  
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Tabela 12: Síntese dos custos das ações do PMHIS de Florianópolis 

AÇÃO 
META CUSTO 

UNITÁRIO 

CUSTO POR ANO CUSTO POR QUINQUENIO CUSTO TOTAL ATÉ 2028 

META TEMPO META TEMPO ANO CUSTO ANO CUSTO ANO CUSTO 

P1 - PROGRAMA DE PROVISÃO HABITACIONAL  

Promoção pública de unidades habitacionais prontas AÇÃO 1 500 ao ano 7.500 15 anos 77.060,80 1 38.530.398,45 5 192.651.992,25 15 577.955.976,75 

Apoio à promoção privada de habitações prontas - 0 a 3 SM AÇÃO 2 323 ao ano 4.850 15 anos 15.495,06 1 5.004.905,19 5 25.024.525,94 15 75.151.053,13 

Apoio a promoção por autogestão de UH - 0 a 3 SM AÇÃO 3 242 ao ano 3.630 15 anos 27.678,14 1 6.698.109,15 5 33.490.545,77 15 100.471.637,31 

Apoio a promoção por autogestão de UH - 3 a 5 SM AÇÃO 3 130 ao ano 1.950 15 anos 2.277,01 1 296.011,27 5 1.480.056,33 15 4.440.169,00 

Promoção de UH para arrendamento AÇÃO 4 80 ao ano 1.200 15 anos 91.811,31 1 7.344.904,94 5 36.724.524,68 15 110.173.574,04 

Promoção de loteamentos urbanos - 0 a 3 SM AÇÃO 5 245 ao ano 3.675 15 anos 50.517,55 1 12.376.800,78 5 61.884.003,90 15 185.652.011,69 

Subtotal   
    

264.839,87 
 

70.251.129,77 

 
351.255.648,87 

 
1.053.844.421,91 

P2 - PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 

Regularização urbanística nas AIS AÇÃO 6 410 ao ano 6.103 15 anos 15.020,80 1 6.158.529,72 5 30.792.648,61 15 91.671.968,03 

Regularização jurídica nas AIS AÇÃO 7 550 ao ano 7.148 15 anos 610,56 1 335.808,00 5 1.679.040,00 15 4.364.282,88 

Subtotal   
    

15.631,36 
 

6.494.337,72 
 

32.471.688,61 
 

96.036.250,91 

P3 - PROGRAMA DE REDUÇÃO DE RISCO   
           Revisão do Plano Municipal de Redução de Risco AÇÃO 8 - - - - 300.000,00 1 50.000,00 

 
50.000,00 

 
50.000,00 

Remoção de ocupação em área de risco e/ou com impedimentos legais AÇÃO 9 112 ao ano 1.666 15 anos 2.830,77 1 317.046,51 5 1.585.232,54 15 4.716.066,82 

Subtotal   
    

302.830,77 
 

367.046,51 
 

1.635.232,54 
 

4.766.066,82 

P4 - PROGRAMA DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 

Melhorias Habitacionais AÇÃO 12 45 ao ano 701 15 anos 8.045,97 1 362.068,76 5 1.810.343,79 15 5.640.226,65 

Assistência técnica a autoconstrução AÇÃO 13 493 ao ano 7.395 15 anos 2.299,80 1 1.133.801,40 5 5.669.007,00 15 17.007.021,00 

Subtotal   
    

10.345,77 
 

1.495.870,16 
 

7.479.350,79 
 

22.647.247,65 

P5 - PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Reestruturação Administrativa AÇÃO 14 - - - - 600.000,00 1 600.000,00 5 600.000,00 15 600.000,00 

Fiscalização e controle das ocupações AÇÃO 15 - - - - 615.448,38 1 615.448,38 5 615.448,38 15 615.448,38 

Subtotal   
    

1.215.448,38 
 

1.215.448,38 
 

1.215.448,38 
 

1.215.448,38 

P6 - PROGRAMA DE MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA 

Fortalecimento do Conselho Municipal de Habitação AÇÃO 16 - ao ano 
 

15 anos 620.000,00 1 41.333,33 5 206.666,67 15 620.000,00 

Mobilização e Organização Comunitária AÇÃO 17 - ao ano 
 

15 anos 10.000,00 1 10.000,00 5 50.000,00 15 150.000,00 

Subtotal   
    

630.000,00 
 

51.333,33 
 

256.666,67 
 

770.000,00 

TOTAL   
    

2.439.096,16 
 

79.875.165,88 
 

394.314.035,86 
 

1.179.279.435,67 

Fonte: VERTRAG (2011) 
Nota: A AÇÃO 10 – ATENDIMENTOS EMERGENCIAIS E CONTIGENCIAIS EM RAZÃO DE SITUAÇÕES DE CALAMIDADE, não está inclusa na tabela acima, pois não há como estabelecer um planejamento nem estimar metas ou quantidades a serem atendidas, pois se trata de 
ocorrências emergenciais, no qual o poder público deverá atender todas as famílias afetadas. 
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Analisando os investimentos em habitação no município, comparativamente (Tabela 13), o valor 

gasto no setor habitacional tem aumentado progressivamente, e representa aproximadamente 1% da 

receita total. Entretanto, este não se compõe apenas de recursos próprios, como mostrado no capítulo 

2.5.3, Gráfico 5. De fato, os recursos municipais representam em média 0,30% do montante investido em 

habitação em Florianópolis, sendo necessário aumentar mais de três vezes os recursos investidos para 

completar a proposta de 1% do investimento municipal. 

De acordo com as necessidades previstas para programa de ações conforme estimativas 

expostas no Quadro 31 seria necessário o investimento no valor equivalente à 8,4% da receita total. 

Sendo assim, é fundamental que haja captação de recursos externos, via Governo Federal ou Estadual, 

bem como por meio de outras ações detalhadas no item 9.6, para garantir recursos ao FMIS e viabilizar 

a efetivação das ações. Entretanto, verifica-se que aumentar em 8,5 vezes o investimento no FMIS é 

uma meta audaciosa.
43

. 

Tabela 13: Comparação entre os valores referentes à receita total de Florianópolis e os 
investidos em Habitação no município de Florianópolis de 2005-2010 

Ano Receita Total Investimento total em Habitação 
% de recursos próprios 
investidos em habitação 

2005 430.516.657,55 3.711.021,13 0,24% 

2006 526.946.323,66 5.358.311,75 0,28% 

2007 599.040.843,09 7.159.739,51 0,33% 

2008 687.923.335,01 8.261.568,83 0,34% 

2009 782.605.012,07 8.694.076,79 0,31% 

2010 919.808.343,92 9.577.895,79 0,29% 

Fonte: Tesouro Nacional e Prefeitura Municipal de Florianópolis 

Considerando os recursos demandados conforme o plano de metas, e os financiamentos a 

serem realizados, o Gráfico 10, apresenta uma comparação entre o que será investido e o montante a 

ser arrecadado ao FMIS. Para a elaboração do gráfico, foi utilizado o financiamento em 30 anos, 

considerando para a produção habitacional a taxa de juros estabelecida pela CEF
44

, de 8% a.a. para 

produção habitacional e 6% a.a. para melhorias habitacionais, e também uma inadimplência de 5%. 

Gráfico 10: Comparação entre valores que serão investidos pelo FMIS e montante a ser 
arrecadado 

 
Fonte: VERTRAG (2011) 

                                                
43

A previsão por quantificar os custos para sanar 75% do déficit habitacional em 15 anos foi realizada por 
solicitação do município.  

44
 CEF – Caixa Econômica Federal 
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10.1. Hierarquização e priorização das ações 

Este item tem por objetivo explicar os critérios de priorização de atendimento do público alvo 

pelo programa de ação estabelecido no capítulo 8.  

O P1 – Programa de Provisão Habitacional (exceto ação 1) e o P4– Programa de Atendimento 

ao Cidadão, que ocorrerem mediante solicitação do interessado, e deverão ser priorizados considerando 

os critérios: 

 Situação de risco e insalubridade: moradores em área de risco de vida, proximidades 

a fontes poluidoras ou áreas sujeitas a riscos de escorregamento, deslizamento, 

soterramento ou inundação, ou famílias que tenham sido desabrigadas; 

 Renda per capita da família: menor renda per capita; 

 Famílias de que façam parte pessoas com deficiência e idoso; 

 Família como mulheres responsáveis pela unidade de família; 

 Ocupação em área com impedimentos legais: ocupações em áreas de preservação 

permanente, ou outros locais que desrespeitem o Código Florestal Federal e/ou 

Estadual, ou legislação municipal. 

 Insegurança da posse: questões relacionadas ao direito de moradia, segurança jurídica 

da posse;  

 Tempo de moradia: serão priorizadas famílias que possuem maior tempo de moradia 

no município; 

 Famílias com vínculos sócio-empregatícios na região. 

O P5 – Programa de Desenvolvimento Institucional, o P3 – Programa de Redução de Risco
45

 e o 

P6 – Programa de Mobilização e Organização Comunitária devem atender às metas estabelecidas no 

quadro de detalhamento das ações. 

O P2 – Programa de Regularização Fundiária de Assentamentos precários, a AÇÂO 1 – 

Promoção Pública de unidades habitacionais prontas e a AÇÃO 9 – Remoção de Ocupações em área de 

risco e/ou com impedimentos legais, tem como público alvo as AIS do município de Florianópolis, 

abrangendo aproximadamente 13 mil domicílios. Como já mostrado no capitulo 8, Florianópolis possui 

como meta, viabilizar a cada 5 anos 2.350 urbanizações de lotes e 2.500 UH voltada ao déficit. Desta 

forma, faz-se necessário hierarquizar e priorizar as AIS. As ações estão dividas em curto, médio e longo 

prazo, sendo: 

 Curto prazo: Ações que deverão ocorrer no primeiro quinquênio; 

 Médio prazo: Ações que deverão ocorrer no segundo quinquênio; 

 Longo prazo: Ações que deverão ocorrer no terceiro quinquênio; 

  

                                                
45

 Exceto a AÇÃO 09 
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Para isso, foi utilizado como referência o IH – Índice de Hierarquização, elaborado no ano de 

2008 pelo produto 05 do TR09 que teve como objeto o “Estudo e Elaboração de Metodologia com vistas 

à hierarquização dos assentamentos subnormais de Interesse Social de Florianópolis”. 

O IH foi elaborado tendo como objetivo definir a priorização das comunidades que deverão 

receber investimentos da PMF. Este índice varia numa escala de 0 a 1, sendo convencionado que a 

comunidade com maior carência de investimentos possui valores mais próximos de 1 e as comunidades 

melhor estruturadas recebem o valor mais próximo de 0. 

A AÇÃO 1 – Promoção Pública de Unidades Habitacionais prontas prevê o atendimento das 

famílias a serem reassentadas, tanto em casos de reassentamento total da comunidade como em casos 

pontuais. Neste caso, a priorização se dará pela lista de hierarquização (Tabela 14) considerando a 

produção habitacional necessária para atender a demanda de cada comunidade fruto de intervenção. 

Considerando a capacidade de produção de lotes urbanizados ao ano
46

, a capacidade produção 

habitacional
47

, as necessidades de cada comunidade de reassentamento/remanejamento e urbanização 

e seu respectivo número de domicílios combinada com a capacidade máxima de produção a cada 5 

anos, a Tabela 14 apresenta as prioridades de atendimento das AIS em Florianópolis. 

Ressalta-se que caso o poder público não promova a reestruturação administrativa, nem consiga 

os recursos previstos no plano de metas, não será possível o atendimento das comunidades descritas na 

Tabela 14, no prazo indicado. Entretanto, a prioridade de intervenção deverá seguir a ordem abaixo 

proposta. 

Em casos em que as comunidades dependem apenas de regularização jurídica, pois já 

passaram por intervenções urbanísticas, deverão ser priorizadas as comunidades conforme maior tempo 

de regularização urbanística. 

 

 

 

                                                
46

 900 lotes urbanizados ao ano 
47

 500 habitações ao ano; 
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Tabela 14: Hierarquização e priorização das intervenções 

AIS 
Nº TOTAL DE 
HABITAÇÕES 

IH 

PRIORIDADE 
AÇÃO 09 - Remoção de ocupações em áreas de risco e/ou com 

impedimentos legais 
AÇÃO 06 AÇÃO 07 

Alta Média Baixa 

Reassentamentos / 
remanejamentos áreas sujeitas à 

realocação 

Reassentamentos devido a 
Melhoria Urbanística 

Regularização Urbanística Regularização jurídica 

Qtdade Curto Médio Longo Qtdade Curto Médio Longo Qtdade Curto Médio Longo Qtdade Curto Médio Longo 

Rua do Siri  158 0,59 X     158 X                             

Morro do Mosquito  51 0,46 X     51   X                           

Costeira IV  154 0,45 X     90 X     23 X     64 X     154 X     

Rio das Pacas 6 - X     6   X                           

Rio Papaquara  35 0,44 X     36   X                           

Ponta do Leal  66 0,42 X     66   X                           

PC 3  38 0,4 X     18 X     6 X     20 X     38 X     

Morro do Quilombo  161 0,38 X     18 X     24 X     143 X     161 X     

MacLaren  116 0,37 X     7 X     17 X     109 X     116 X     

Sol Nascente  560 0,35 X     46 X     84 X     514 X     560 X     

Carvoeira (Boa Vista)  83 0,33 X                   

Morro do Balão  107 0,33 X     18 X     16 X     89 X     107 X     

Arranha Céu 121 0,31 X             18 X     121 X     121 X     

Cartódromo  84 0,29 X             13   X   84   X   84   X   

Costeira I  56 0,29 X             8 X     56 X     56 X     

Nova Jerusalém  225 0,29 X     16 X     34 X     209 X     225 X     

Costeira V  69 0,24 X     6   X   68   X   63   X   69   X   

Costeira III  53 0,23 X     2 X     8 X     51 X     53 X     

Rio Tavares 111 0,23 X     111   X           139   X   111   X   

Morro do Céu 66 0,2   X                           66   X   

Morro do Janga  229 0,2   X   4   X   34   X   225   X   229   X   

Pantanal 102 0,2   X           15   X   102   X   102   X   

N. Senhora do Rosário  126 0,19   X           19   X   126   X   126   X   

Santa Terezinha I 222 0,19   X   19     X 33     X 203       222     X 

Vila Santa Rosa  45 0,19   X                   45   X   45   X   

Costeira II  92 0,18   X           14     X 92       92     X 

Morro da Caixa I  533 0,17   X   33     X 80     X 500       533     X 

Rio Tavares II  139 0,17   X           21     X 139       139     X 

Areias do Campeche 144 0,16   X           22     X 144       144     X 

Jardim Ilha Continente 182 0,16   X                           182 X    

Tapera II  242 0,16   X           36     X 242       242     X 

Tapera I  1.423 0,15   X           213     X 1.423       1.423     X 

Rua Adão dos Reis 32 0,14   X           5     X 32       32     X 

Morro do Flamengo  121 0,13   X           18     X 121       121     X 

Morro da Caixa II  213 0,12   X           32     X 213       213     X 

Santa Terezinha II  143 0,12   X           21     X 143       143     X 

Canasvieiras (Invasão)  10 0,1   X                           10 X    

Vila União  175 0,1   X                   40 X    175 X    

Vila Aparecida II  241 0,09   X           36     X 241     X 241     X 

Vila Aparecida I  310 0,08     X         47     X 310     X 310     X 

CCI  45 0,07     X         7     X 45     X 45     X 

Monte Cristo  193 0,04     X         29     X 194     X 193     X 

Nova Esperança  58 0,04     X                         58 X    

Vila Cachoeira 207 0,03     X         7 X            207 X    

                      

 TOTAL 13.231        705       1.008    6.242    7.148    
CURTO PRAZO             379       245       1.416       2.223     

MÉDIO PRAZO               274       149       784       832   

LONGO PRAZO                 52       614       4.042       4.093 

Fonte: VERTRAG (2011) 
Nota: Foram considerados os seguintes períodos: (i) Curto prazo – 2010 a 2015 / (ii) médio prazo – 2015 a 2020 / (iii) longo prazo 2020 a 2050. 
Foram consideradas para ação de regularização jurídica apenas àquelas cujo processo NÃO ESTÁ EM ANDAMENTO. 
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Mapa 24: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito Sede (Continente) 
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Mapa 25: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito Sede (Ilha) 
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Mapa 26: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Cachoeira do Bom 
Jesus 
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Mapa 27: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Campeche 
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Mapa 28: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Canasvieiras 
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Mapa 29: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Ingleses do Rio 
Vermelho 
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Mapa 30: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Pântano do Sul 
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Mapa 31: Hierarquização e priorização das intervenções – Distrito de Ribeirão da Ilha 
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11. INSTRUMENTO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O monitoramento consiste no acompanhamento contínuo, a ser realizado pela SMHSA e pelo 

CMHIS, do desenvolvimento dos programas e ações do PMHIS em relação aos seus objetivos e metas 

durante a fase de implementação. 

Os instrumentos de monitoramento devem prover informações sobre o desempenho de 

implantação do PMHIS para seus gestores, de forma que os mesmos possam observar e adotar 

medidas corretivas para aprimorar sua operacionalização.  

Garcia (2001) sugere o seguinte conceito de desempenho: “resgate do compromisso de 

execução de uma programação formalmente estabelecida como desejável e factível, a partir de 

parâmetros confiáveis surgidos da aplicação do conhecimento técnico-científico sobre a experiência 

prática”. No caso da Administração Pública, segundo o autor, o desempenho se refere à realização de 

compromissos assumidos, ao cumprimento daquilo a que estava obrigado pelas competências inerentes 

à função ou cargo ou ainda pela responsabilidade atribuída circunstancial ou permanentemente a uma 

função dirigente ou a um órgão. O desempenho abrange: 

 Eficácia: é a medida do grau de cumprimento das metas fixadas para um determinado 

projeto, atividade ou programa em relação ao previsto; 

 Eficiência: é a medida da relação entre os recursos efetivamente utilizados para a 

realização de uma meta para um projeto ação ou programa frente a padrões 

estabelecidos; 

 Efetividade: é a medida do grau de cumprimento dos objetivos que orientaram a 

constituição de um determinado Programa, tendo como referência os impactos na 

sociedade. 

O desempenho é medido por indicadores previamente definidos. Estes são instrumentos que 

permitem identificar e medir aspectos relacionados a um determinado conceito, fenômeno, problema ou 

resultado de uma intervenção na realidade. Sua principal finalidade é traduzir de forma mensurável um 

aspecto de uma dada realidade (situação social) ou construída (ação de governo), de maneira a tornar 

operacional a sua observação e avaliação. 

A avaliação compreende a aplicação de métodos para determinar o desempenho dos 

programas, projetos e ações durante e após a sua implantação, aferindo as conquistas dos objetivos (se 

alcançou, não e como) e o impacto de sua implantação.  

Assim, o monitoramento, juntamente com a avaliação, é uma ferramenta de gestão para 

melhorar o desempenho dos programas e ações, como mostra a Figura 5, medindo a eficácia e a 

eficiência das ações do plano, possibilitando o controle social, o controle de qualidade técnica, a 

correção de rumos do plano ou projeto agregando, portanto inteligência ao processo de planejamento e 

execução. 
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Figura 5: Processo de monitoramento e avaliação das ações. 
Fonte: Vertrag 

O exercício de avaliação oferece uma oportunidade de reflexão sobre como os gestores dos 

programas e ações podem melhorar a eficácia e a eficiência de suas operações futuras, em especial às 

novas intervenções voltadas ao setor que está sendo avaliado. 

Para elaboração da sistemática de monitoramento e avaliação do PMHIS, foi adotada a 

metodologia do Marco Lógico, uma das mais utilizadas no planejamento, monitoramento e avaliação dos 

programas, projetos e ações. Tem como principal produto uma matriz – Matriz do Marco Lógico (MML), 

que de acordo com Peter Pfeiffer (2000), “consiste de uma apresentação estruturada do conteúdo de um 

projeto de intervenção, no qual existe uma relação causal entre níveis: atividades/resultados, 

resultados/objetivo do projeto e objetivo do projeto/objetivo superior”. Compõe-se dos seguintes itens 

(Tabela 15): 

 Finalidade: orienta a atuação do projeto/ação dentro da organização, pois geralmente 

está vinculado à missão organizacional. É amplo e tem o caráter de uma visão de futuro. 

Para este PMHIS, a finalidade é representada pelos objetivos gerais.  

 Propósito: explicita qual é o propósito da intervenção, o que se pretende alcançar com 

a realização do projeto/ação. Para este PMHIS os propósitos são representados pelos 

objetivos específicos. 

 Componentes: bens ou serviços produzidos pelo projeto/ação; descrevem o escopo do 

projeto/ação, aquilo que é gerenciável pelo projeto/ação e o que é da responsabilidade 

de sua gerência. Para este PMHIS os componentes são representados pelas ações. 

 Descrição: definição sobre as atividades necessárias a fim de alcançar os resultados 

estabelecidos no projeto/ação (componentes); 

 Indicadores: descrição operacional dos objetivos e dos resultados em termos de 

qualidade e quantidade de um produto ou serviço, indicando o tempo (ou prazo) e o 

local. São a base para o monitoramento e a avaliação do que foi planejado e estão 

sempre relacionados ao desempenho do projeto/ação; 

 Meios de verificação: indicam onde se encontram as informações e os dados 

necessários para aferição dos indicadores, registrando suas fontes; 
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 Pressupostos: fatores importantes para o êxito do projeto/ação que estão fora da 

governabilidade da gerência do projeto/ação. Trata-se de uma análise de riscos externos 

no qual são avaliadas a sua importância e a probabilidade da sua ocorrência.  

A Tabela 15 apresenta um modelo da matriz do marco lógico. 

Tabela 15: Modelo da Matriz de Marco Lógico 

 Descrição  Indicadores 
Meios de 
Verificação 

Frequência Pressupostos 

Finalidade  
(Objetivos gerais) 

     

Propósito 
(Objetivos específicos) 

     

Componentes (Ações)      

Fonte: RUA (2005) 

Com os recursos disponibilizados por essa metodologia, foi estruturado o Quadro 32, que 

apresenta a sistemática de monitoramento e avaliação do PMHIS. 

O Controle Social deverá ser realizado pelo Conselho Municipal de Habitação, pois é a esfera 

constituída para acompanhar, intervir e garantir a execução contínua e progressiva dos programas e 

ações habitacionais. 

Ressalta-se que o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social deverá ter suas metas 

avaliadas e revisadas caso necessário a cada 5 anos, e ser completamente revisto a cada 15 anos. 

Anualmente, o CMHIS juntamente com a SMHSA, deverá elaborar um Relatório de Gestão, que 

pode estar junto com aquele realizado para o FMHIS, para mensurar e avaliar as ações do PMHIS 

realizadas, indicando se as metas realizadas estão de acordo com as pré-estabelecidas, quantidade de 

recursos investidos, indicando os problemas enfrentados que culminaram no não atendimento da meta. 
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Quadro 32: Sistemática de Monitoramento e Avaliação do PMHIS 
 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 

O
b

je
ti

v
o

s
 g

e
ra

is
 d

o
 P

M
H

IS
  Planejar ações para assegurar que o poder 

público municipal auxilie o na viabilização do 
atendimento da demanda demográfica de 0 a 
3 SM; 

 Planejar ações para sanar o déficit 
habitacional quantitativo e qualitativo 
auxiliando famílias carentes a concretizar seu 
direito à moradia; 

 Promover a adequação do município à 
estrutura proposta pelo SNH – Sistema 
Nacional de Habitação. 

 Déficit habitacional por 
faixa de renda 

 Elaboração do 
cálculo do déficit 
habitacional de 
Florianópolis com 
base na 
metodologia da 
Fundação João 
Pinheiro  

 5 anos 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para suprir o déficit; 

 Atendimento do mercado imobiliário 
à demanda demográfica de 0 a 3 
SM; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 

 Criação de um banco de terras 
público para subsidiar a demanda 
demográfica de 0 a 3 SM; 
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 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 

O
b

je
ti

v
o

s
 e

s
p

e
c

íf
ic

o
s

 d
o

 P
M

H
IS

 

 Garantir o apoio público às famílias de baixa 
renda do município; 

 Fortalecer o papel do município na gestão da 
Política Habitacional de Florianópolis, e da 
regulação dos agentes privados; 

 Fortalecer a estrutura administrativa para o 
enfrentamento das principais necessidades; 

 Subsidiar e apontar a diretriz para 
regulamentação de leis municipais vinculadas 
à Política Habitacional; 

 Garantir a destinação de recursos de forma 
permanente ao Fundo Municipal de 
Integração Social; 

 Democratizar o acesso a terra urbanizada e 
ao mercado formal de imóveis; 

 Ampliar a produtividade e melhorar a 
qualidade na produção habitacional; 

 Incentivar a geração de emprego e renda 
dinamizando a economia, apoiando-se na 
capacidade que a indústria da construção civil 
apresenta em mobilizar mão de obra; 

 Nº de famílias de baixa 
renda atenda por 
programas 
habitacionais; 

 Nº de agente privados 
que atuam na 
produção habitacional 
de interesse social em 
Florianópolis, por faixa 
de renda; 

 % da demanda 
atendida a partir de 
projetos promovidos 
por agentes sociais; 

 % da demanda 
atendida a partir de 
recursos do FMIS; 

 Informações 
prestadas pelos 
agentes públicos 

 Anual 
 Implantação de um Sistema de 

informações 

P
1

. 
P

ro
g

ra
m

a
 

d
e

 P
ro

v
is

ã
o

 

H
a
b

it
a

c
io

n
a

l 

 Ação 01 – Promoção pública de unidades 
habitacionais prontas 

 Nº de unidades 
habitacionais 
produzidas 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para suprir o déficit; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 
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 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 

P
1

. 
P
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g
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 d
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v
is
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n

a
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 Ação 02 – Promoção pública de unidades 
habitacionais prontas – 0 a 3 SM 

 Nº de unidades 
habitacionais 
produzidas 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Criação de um banco de terras 
público; 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para garantir os subsídios para 
ação; 

 Convênio entre Esfera Federal (CEF) 
e agentes privados para viabilizar o 
programa; 

 Ação 02 – Apoio à promoção pública de 
unidades habitacionais prontas – 3 a 10 SM 

 Nº de unidades 
habitacionais 
produzidas 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Convênio entre Esfera Federal (CEF) 
e agentes privados para viabilizar o 
programa; 

 Recursos financeiros suficiente para 
garantir a realização da ação. 

 Ação 03 – Apoio à promoção por autogestão 
de unidades habitacionais – 0 a 3 SM 

 Ação 03 – Apoio à promoção por autogestão 
de unidades habitacionais – 3 a 5 SM 

 Nº de unidades 
habitacionais 
produzidas 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para garantir os subsídios para 
ação; 

 Estabelecer mecanismo de apoio, 
incentivo e cooperação para produzir 
moradias através de entidades 
privadas sem fins lucrativos como 
cooperativas, associações, 
sindicatos e movimentos por 
moradias que possuam entre suas 
finalidades o atendimento 
habitacional; 

 Estabelecer parcerias com entidades 
privadas sem fins lucrativos 
vinculadas ao setor habitacional, 
para organização, capacitação e 
supervisão da mão de obra através 
de sistema de mutirão; 
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 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 
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 Ação 04 – Promoção de unidades 
habitacionais para arrendamento; 

 Nº de unidades 
habitacionais 
produzidas; 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Criação de um banco de terras 
público; 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para garantir os subsídios para 
ação; 

 Convênio entre Esfera Federal (CEF) 
e agentes privados para viabilizar o 
programa; 

 Ação 05 – Promoção de loteamentos urbanos 

 Nº de lotes produzidos; 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para garantir os subsídios para 
ação; 

 Estabelecer mecanismo de apoio, 
incentivo e cooperação para produzir 
lotes através de: entidades privadas 
com ou sem fins lucrativos como 
cooperativas, associações, 
sindicatos e movimentos por 
moradias que possuam entre suas 
finalidades o atendimento 
habitacional; 

P
2

. 
P

ro
g

ra
m

a
 d

e
 r

e
g

u
la

ri
z
a

ç
ã

o
 f

u
n

d
iá

ri
a

 

d
e

 a
s

s
e

n
ta

m
e

n
to

s
 p

re
c
á

ri
o

s
 

 Ação 06 – Regularização urbanística nas AIS 
 Nº de urbanização de 

lotes 

 % de lotes urbanizados 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficientes no 
FMIS para realizar a ação; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 

 Ação 07 – Regularização jurídica 

 Nº de lotes 
regularizados; 

 % de lotes 
regularizados; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficientes no 
FMIS para realizar a ação; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 
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 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 
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 Ação 08 – Revisão do Plano Municipal de 

Redução de Risco (PMRR) 
 Número de atividades 

realizadas pelo plano 
 Relatório de 

Gestão do FMIS 
 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para realizar a ação; 

 Ação 09 – Remoção de ocupação em área de 
risco e/ou com impedimentos legais e 
melhoria urbanística 

 Nº de remoções 
realizadas 

 % de famílias 
atendidas; 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para realizar a ação; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 

 Ação 11 – Intervenções pontuais para 
redução de situações de risco 

 Nº de ações 
executadas conforme o 
PMRR 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para realizar a ação; 

 Evolução da capacidade institucional 
da SMHSA e demais agente 
promotores; 
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 Ação 12 – Melhorias habitacionais 

 Nº de unidades 
habitacionais atendidas 

 % de famílias 
atendidas 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para realizar a ação; 

 Viabilizar linhas de financiamento 
pelo FMIS para melhorias 
urbanísticas; 

 Efetivar parcerias com entidades 
inscritas no Cadastro de Assistência 
Técnica; 

 Ação 13 – Assistência Técnica  

 Nº de unidades 
habitacionais atendidas 

 % de famílias 
atendidas 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 

 Recursos financeiros suficiente no 
FMIS para realizar a ação; 

 Viabilizar linhas de financiamento 
pelo FMIS para melhorias 
urbanísticas; 

 Efetivar parcerias com entidades 
inscritas no Cadastro de Assistência 
Técnica; 
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 Descrição Indicadores Meios de Verificação Frequência Pressupostos 
P

5
. 

P
ro

g
ra

m
a
 d

e
 D

e
s

e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 

In
s

ti
tu

c
io

n
a

l 

 Ação 14 – Reestruturação administrativa 

 Realização da 
reestruturação 

 Nº de atividades 
desenvolvidas pela 
Secretaria 

 Quantidade de 
recursos externos 
captados; 

 Nº de famílias 
atendidas por 
programas 
habitacionais 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 
 Evolução da capacidade institucional 

da SMHSA e demais agente 
promotores; 

 Ação 15 – Fiscalização e controle das 
ocupações 

 Número de atividades 
desenvolvidas 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 
 Evolução da capacidade institucional 

da SMHSA 
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 Ação 16 – Fortalecimento do Conselho 
Municipal de Habitação 

 Nº de atividades 
realizadas pelo CMHIS 

 Relatório de 
Gestão do CMHIS 

 Anual 
 Evolução da capacidade institucional 

da SMHSA e demais agente 
promotores; 

 Ação 17 – Mobilização e Organização 
Comunitária e  

 Número de 
associações 
instituídas; 

 Número de oficinas 
realizadas 

 Relatório de 
Gestão do FMIS 

 Anual 
 Evolução da capacidade institucional 

da SMHSA 

Fonte: Vertrag (2011) 
Nota: A AÇÃO 10 – ATENDIMENTOS EMERGENCIAIS E CONTIGENCIAIS EM RAZÃO DE SITUAÇÕES DE CALAMIDADE, não está inclusa na tabela acima, pois não há como estabelecer 
um planejamento nem estimar metas ou quantidades a serem atendidas, pois se trata de ocorrências emergenciais, no qual o poder público deverá atender todas as famílias afetadas. 

 
 



                                  Plano Municipal de Habitação de Interesse Social 

PMHIS. Plano Municipal de Habitação de Interesse Social de Florianópolis 

146 

12. DIVULGAÇÃO DO PLANO 

Gestão democrática é a participação dos cidadãos nos processos de planejamento, tomada de 

decisão e controle das ações públicas por meio de espaços institucionalizados em que a população do 

Município exercerá diretamente a gestão da cidade no que tange à habitação, em coparticipação com o 

Poder Público. 

Para garantir a gestão democrática, este documento deverá ser amplamente divulgado, por meio 

de mídias digitais, e deverá ser utilizado como instrumento para a implantação da Política Municipal de 

Habitação de Interesse Social de Florianópolis. 

A cada dois anos, haverá uma Conferência Municipal de Habitação, para debate aberto com 

toda a sociedade civil, no intuito de avaliar as questões relacionadas à habitação de interesse social, 

bem como propor e definir ajustes necessários na Política Municipal de Habitação de Interesse Social. 

Também deverão ocorrer audiências públicas promovidas pelo Conselho Municipal de 

Habitação, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais no âmbito 

do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. 
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ANEXO I – ASPIRAÇÕES COMUNITÁRIAS – PDP 

Representações que encaminharam diretrizes ao PDP 
  

Código Nome 

01 Barra da Lagoa 

02 Cachoeira do Bom Jesus 

03 Campeche 

04 Canasvieiras 

05 Ingleses 

06 Lagoa da Conceição 

07 Pântano do Sul - Base I 

08 Ratones 

09 Ribeirão da Ilha 

10 Rio Vermelho 

11 Santo Antônio de Lisboa 

12 Sede Continente - Estreito/Jardim Atlântico / Capoeiras 

13 Sede Ilha - Centro 

14 Sede Continente - Coqueiros 

15 Sede Ilha - Costeira 

16 Sede Ilha - Itacorubi 

17 Sede Ilha - Maciço Central 

18 Sede Ilha - Saco Grande 

19 Pântano do Sul - Base II 

20 Fórum da Cidade 

21 Sindicato da Construção Civil - Sinduscon 

22 Instituto dos Arquitetos do Brasil - IAB 

23 Federação das Entidades Ecológicas Catarinenses - FEEC 

24 União Florianopolitana de Entidades Comunitárias - UFECO 

25 Grupo de Trabalho de Acessibilidade e Mobilidade 

26 Fórum Permanente das Associações Comunitárias da Bacia do Rio Ratones 

27 Grupo de Trabalho de Desenho Urbano 

28 Grupo Técnico de Saneamento 

29 Secretaria de Habitação e Saneamento 

30 Secretaria de Saúde 

31 Secretaria de Educação 

32 Grupo de Trabalho de Artes Públicas 

33 Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF 

34 Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 

 
Legenda dos Códigos de Classificação Utilizados no Processo de Sistematização 
  
Caracterização - Distritos e Segmentos  

Representação 
Segmentos da sociedade civil, do poder público, distritos e subnúcleos que tem representação do 
Núcleo Gestor do Plano Diretor Participativo de Florianópolis 

Bloco 
São os Blocos Temáticos utilizados pelos distritos e segmentos para organizar suas demandas e 
diretrizes. São específicos para cada segmento ou distrito 

BLOCOS 
TEMÁTICOS 

São agrupamentos definidos a partir dos princípios estabelecidos pelo Núcleo Gestor para a 
elaboração do Plano Diretor Participativo de Florianópolis, a saber: Sustentabilidade ambiental; 
Sustentabilidade social; Sustentabilidade econômica; e Sustentabilidade Política, considerando o 
trabalho e a organização desenvolvidos pelos distritos/segmentos, identificando as relevâncias das 
temáticas 

TEMAS Agrupamento de diretrizes por temas específicos a partir dos blocos temáticos definidos 

GRUPOS 
Agrupamento de diretrizes que convergem em propósito (similares) a partir dos temas 
identificados 

DIRETRIZES 
SÍNTESES 

São diretrizes que sintetizam um conjunto de diretrizes similares de um determinado tema de um 
bloco temático organizadas por similaridades. 

MACRO DIRETRIZES 
São diretrizes que expressam a visão de qual cidade que queremos e deverá balizar a elaboração 
da lei do plano diretor. São diretrizes construídas a partir do agrupamento de diretrizes sínteses 
complementares a serem submetidas a audiência pública municipal para apreciação e aprovação. 
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BLOCOS 
TEMÁTICOS 

TEMAS 

(1) GERAL   

(2) 
AMBIENTE 
NATURAL 

(1) Áreas de preservação ( APP, APL, Restrições de uso, Transição) 

(2) Aquíferos e Bacias Hidrográficas 

(3) Unidades de Conservação 

(4) Educação Ambiental 

(5) Fiscalização Ambiental 

(6) Outros 

(3) USO E 
OCUPAÇÃO DO 
SOLO 

(1) Zoneamento 

(2) Demografia 

(3) Instrumentos Urbanísticos 

(4) Patrimônio Histórico-Arquitetônico 

(5) Fiscalização de Uso e Ocupação do Solo 

(6) Outros 

(4) 
MOBILIDADE 

(1) Sistema de Transporte Público 

(2) Infraestrutura viária 

(3) Sistema Cicloviário 

(4) Pedestres 

(5) Outros 

(5) 
SANEAMENTO 
BÁSICO 

(1) Água 

(2) Esgoto 

(3) Resíduos Sólidos 

(4) Drenagem 

(5) Fiscalização de Saneamento 

(6) Outros 

(6)  INFRA-
ESTRUTURA E 
POLÍTICA SOCIAL 

(1) Saúde 

(2) Educação 

(3) Segurança 

(4) Habitação 

(5) Cultura, Esporte e Lazer 

(6) Assistência e Integração Social 

(7) Energia 

  (8) Comunicação 

  (9) Cemitérios 

  (10) Outros 

(7) 
GERAÇÃO DE 
EMPREGO, RENDA 
E OPORTUNIDADES 

(1) setor primário (Áreas Naturais, Maricultura & Pesca, Artesanato, Agrícola e 
pecuária, etc.) 

(2) Setor Secundário (Construção Civil, Indústria, Tecnologia, etc.) 

(3) Setor de Serviços (Turismo, gastronomia e hotelaria, Educação, Saúde, Serviço 
público, etc.) 

(4) Infraestrutura de Apoio 

(5) Cultura e Tradições 

(6) Economia Solidária 

(7) Outros 

(8) GESTÃO 
DEMOCRÁTICA 

(1) Políticas Públicas ( Planejamento e Orçamento Participativo) 
(2) Controle Social (Instrumentos e Ações de Controle) 
(3) Estrutura Administrativa 
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Caracterização Sistematização   
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34 10 6 4 23 

A criação da Lei 207/2005, que regulamenta as ZEIS no município, é uma boa 
iniciativa, mas foi elaborada com tempo insuficiente e que deve ser 
aperfeiçoada. Assemelha-se ao dispositivo dos PUE (Projetos de Urbanização 
Específica) do atual plano diretor, buscando a geração de renda, programas 
sociais, educação ambiental, integração entre os órgãos e outras medidas. 

34 10 6 4 23 
A implementação das ZEIS  deve vir acompanhada de um amplo plano de 
urbanização com interface com o seu entorno e deve-se destinar recursos 
suficientes.  

34 10 6 4 23 
A implementação das ZEIS deve ter efetividade para  que se evite o que ocorreu 
com as ARP-0, as quais ficaram sem definição clara de uso, acompanhamento e 
fiscalização;  

34 10 6 4 23 
As ZEIS Destinadas a promover a urbanização e a regularização jurídica da 
área, incorporando estes espaços informais à cidade legal;    

34 10 6 4 23 

Completar a regulamentação e implantação das ZEIS  no Maciço do Morro da 
Cruz com a ampliação de recursos para a implantação de equipamentos 
comunitários e culturais e sistema de mobilidade e acessibilidade, além dos 
atuais recursos do PAC para a área de infraestrutura e saneamento; 

24 30 6 4 23 
Comunidade, sociedade civil organizada, junto com técnicos da prefeitura 
discutindo a regularização fundiária – ZEIS juntamente com o projeto de 
infraestrutura;   

34 10 6 4 23 

Considerando que as primeiras ZEIS  que estão sendo implementadas no 
município são no Maciço do Morro da Cruz, deve-se garantir a função e controle 
sociais das comunidades locais, tendo em vista principalmente que é um projeto 
piloto que deve ser bem implantado.  

09 60 6 4 23 Delimitar e implantar ZEIS na região da Tapera da Base e Pedregal; 

17 30 6 4 23 Demarcação e regulamentação das Zeis (Zonas Especiais de Interesse Social) 

34 10 6 4 23 

Deve-se contemplar parâmetros urbanísticos e correspondente legislação 
específicos para as ZEIS com programas de regularização fundiária e urbana 
que contemplem: agilização na aprovação dos projetos de regularização; 
preverem-se áreas para expansão; revisão da legislação de parcelamento do 
solo e revisão do Código de Obras; dotação de áreas públicas;  implementação 
de operações urbanas consorciadas;  implantação de programas de mobilidade 
e acessibilidade urbanos; maior acompanhamento e controle social dos 
moradores e organizações comunitárias independentes do PAC (Programa de 
Aceleração de Crescimento) em implantação no Maciço do Morro da Cruz;  

17 30 6 4 23 Dotar as Zeis de infraestrutura urbana (linha de ônibus, água, saneamento,etc.) 

15 30 6 4 23 
Elaboração e implantação de projeto que inclua todas as áreas  carentes das 
encostas a partir do início das escadarias como ZEIS – Zona Especial de 
Interesse Social; 

34 10 6 4 23 

Evitar a implantação de forma homogênea das ZEIS  no Maciço do Morro da 
Cruz e também em outras áreas e comunidades. Deve-se buscar a diversidade 
de demandas, especificidades socioculturais e habitacionais das comunidades 
locais; 

18 40 6 4 23 

Identificar e cadastrar os núcleos habitacionais precários e instituir Zonas 
Especiais de Interesse Social, definir  suas necessidades de programas e 
projetos para uma melhor qualificação urbana e social, com especial atenção às 
áreas irregulares e consolidadas. 

08 30 6 4 23 

Identificar e cadastrar os núcleos habitacionais precários e instituir Zonas 
Especiais de Interesse Social, definir  suas necessidades de programas e 
projetos para uma melhor qualificação urbana e social, com especial atenção às 
áreas irregulares e consolidadas; 

10 85 6 4 23 Implantação de ZEIS em áreas pré-definidas na região do Travessão; 

29 00 6 4 23 
Intervenção nas A.I.S com qualidade de infraestrutura do espaço urbano e de 
moradias 

29 10 6 4 23 Promover a regularização urbanística, fundiária e edilícia para ZEIS; 

18 40 6 4 23 Promover um processo de regularização das construções irregulares, 
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estabelecendo mecanismos de reparação/mitigação dos impactos ambientais e 
de garantia de mobilidade; 

12 45 6 4 23 Regulamentar as ZEIS; 

24 30 6 4 23 Regularização fundiária, aplicação de ZEIS; 

11 71 6 4 23 

Regularizar as áreas habitadas com construções já consolidadas, 
implementando drenagem e urbanização com vegetação de contenção, e em 
especial colocando como ZEIS a área que fica em frente ao Campo do Vasco da 
Gama, na Entrada do Cacupé (Barreira). 

12 45 6 4 23 
Regularizar as ocupações irregulares de acordo com alguns fundamentos 
urbanísticos, usando mecanismos da ZEIS; 

15 30 6 4 23 

Tendo em vista a necessidade da remoção e o consequente reassentamento de 
parte dos moradores da comunidade da Vila Boa Vista, no Saco dos Limões, 
recomenda-se ao Poder Público a utilização do imóvel de Cláudio Valente 
Ferreira (matricula nº75705 – Cartório do 2º Ofício do Registro de Imóveis), 
designando para aplicação nesse imóvel de três zoneamentos que são: ARP-O 
(ZEIS), ACI e AVL. Esses zoneamentos propostos se justificam uma vez que, 
além da necessidade de área para o reassentamento de moradores 
provenientes da Vila Boa Vista, é importante oportunizar o uso desse imóvel 
para a destinação da construção de espaços públicos (ACI e AVL) dos quais a 
região é bastante deficitária. 

14 12 6 4 23 

Transformação da área ocupada pela Vila Aparecida e seu entorno, bem como 
as áreas de ocupações tradicionais, em Zona Especial de Interesse Social 
(ZEIS) para permitir a regularização e a urbanização, com a consequente 
melhoria das condições de vida da comunidade. 

34 10 6 4 24 

A regularização das atuais áreas irregulares da cidade devem refletir-se no 
plano diretor e nos espaços sociais dos excluídos. Devem-se corrigir os erros 
acumulados do passado nas atuais áreas irregulares e prever-se a instalação de 
novos contingentes populacionais em outras áreas. Devem-se, por fim, perseguir 
soluções amplas na forma de pensar a cidade que inclua a todos.  

20 53 6 4 24 

A regularização fundiária das comunidades, a parceria entre prefeituras para dar 
condições das famílias interessadas retornarem às suas cidades de origem e o 
reassentamento digno das populações que vivem em área de risco, em áreas 
onde haja serviços e estruturas urbanas; 

20 53 6 4 24 

Atenção para o conceito de regularização fundiária, que deverá ser feita 
atendendo a função social da propriedade que deve ser definida no Plano 
Diretor; para que o novo Plano Diretor expresse bem claramente a definição de 
função social da propriedade; 

03 60 6 4 24 
Com base no Estatuto da Cidade, regularização fundiária e urbanização dos 
assentamentos populares no distrito que não se encontram em APP. 

02 82 6 4 24 
Criar regras para regularização de situações de construções que não causem 
prejuízos ou danos permanentes ao ambiente 

16 40 6 4 24 
Criar um programa de legalização fundiária, respeitando a lei 369 e os itens 2 e 
3 da legalização fundiária 

34 10 6 4 24 

Deve-se contemplar a Resolução 369/2006 do CONAMA, ainda que haja 
dificuldades jurídicas a serem observadas, como forma de garantir a 
sustentabilidade dos programas de regularização fundiária, mas também em 
consonância com a Lei 10.257 – Estatuto da Cidade; .  

07 23 6 4 24 Efetiva regularização fundiária. 

16 50 6 4 24 

Efetivar a Legalização Fundiária em assentamentos nos morros do Poção do 
Córrego Grande, Alto Pantanal e Morro do Quilombo; mudar parte de APL para 
ZEIS (zonas especiais de integração social), ARP-0 ou ARE, com o 
comprometimento dos moradores de preservar as APLs, evitar novas invasões e 
ajudar na fiscalização. 

14 12 6 4 24 

Elevar as condições de vida dos moradores das comunidades carentes, por 
meio de obras de urbanização, trabalho social, regularização fundiária e ações 
de geração de trabalho e renda, possibilitando que os mesmos alcancem um 
novo patamar de cidadania e retirando-os da ilegalidade.  

18 40 6 4 24 Estabelecer programa de regularização fundiária, com marco temporal, para 
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loteamentos clandestinos e irregulares com critérios de negociação, 
procedimentos técnicos e compensatórios. 

08 30 6 4 24 
Estabelecer programa de regularização fundiária, com marco temporal, para 
loteamentos clandestinos e irregulares com critérios de negociação, 
procedimentos técnicos e compensatórios; 

02 81 6 4 24 
Estabelecer regras de ajuste e regularização fundiária com custos de 
recuperação ao infrator e custos permanentes ao infrator continuado 

18 31 6 4 24 
Garantir a ação efetiva do poder público em dar infraestrutura nas áreas com 
habitações consolidadas e fiscalizar para coibir novas ocupações e 
degradações. 

19 21 6 4 24 

Implementar a regularização fundiária (residencial e comercial) no distrito, 
incluindo o Parque da Lagoa do Peri e as localidades da Solidão, Saquinho,  
Matadeiro.  na(s) localidade(s): Pântano do Sul – Lagoa do Peri - Solidão – 
Costa de Dentro – Saquinho – Armação – Sertão do Peri – Matadeiro 

18 40 6 4 24 

Implementar o processo de regularização fundiária para as comunidades do 
Caminho da Cruz, Sol Nascente, Pedra do Balão, Barreira do Janga e região 
próxima a Tecnópolis, estabelecendo novos padrões construtivos e urbanísticos 
visando melhorar a qualidade de vida e minimizar os impactos ambientais; 

08 30 6 4 24 
Implementar o processo de regularização fundiária para núcleos habitacionais 
empobrecidos estabelecendo novos padrões construtivos e urbanísticos visando 
melhorar a qualidade de vida e minimizar os impactos ambientais; 

19 21 6 4 24 
Implementar regularização fundiária, com possibilidade de alteração de 
zoneamento (ocupação nas encostas).  na(s) localidade(s): Pântano do Sul 

29 10 6 4 24 
Implementar uma legislação urbanística para áreas de interesse social, de modo 
a facilitar o acesso da população de baixa renda à moradia de qualidade; 

19 21 6 4 24 
Legalizar a titularidade pública (usucapião), as ocupações existentes e em 
obras.  na(s) localidade(s): Solidão – Costa de Dentro -  Saquinho 

34 10 6 4 24 
Possibilita  tratamento específico da legislação urbana que rege ocupação e uso 
do solo.  

17 30 6 4 24 
Programa de regularização fundiária (regularizar título de propriedade dos 
terrenos) 

20 18 6 4 24 
Promover a justiça social na ocupação do solo (áreas ocupadas por mais de 5 
anos) e assessoria jurídica gratuita para regularização fundiária e urbanística à 
população de baixa renda; 

10 85 6 4 24 Promover a regularização fundiária 

15 30 6 4 24 
Promover a Regularização fundiária com a reurbanização das habitações 
irregulares existentes nas proximidades do rio Tavares (área do Seta - acesso 
ao aeroporto); 

12 45 6 4 24 Promover a Regularização fundiária da comunidade Sta. Terezinha II  

10 85 6 4 24 Promover a regularização fundiária de áreas consolidadas 

12 45 6 4 24 Promover regularização fundiária não só nas áreas de baixa renda; 

18 40 6 4 24 
Promover um processo de regularização das construções irregulares, 
estabelecendo mecanismos de  reparação/mitigação dos impactos ambientais e 
de garantia de mobilidade. 

08 30 6 4 24 
Promover um processo de regularização das construções irregulares, 
estabelecendo mecanismos de  reparação/mitigação dos impactos ambientais e 
de garantia de mobilidade; 

10 85 6 4 24 
Propor a utilização da estratégia de ajustamento de conduta para as ocupações 
em área de Preservação Permanente. 

29 20 6 4 24 Regularização Fundiária e Urbanística 

09 60 6 4 24 

Regularização fundiária, para todo o distrito, considerando os direitos 
preferenciais aos moradores tradicionais, populações de baixa renda, 
comunidades extrativistas, pescadores artesanais, maricultores familiares e 
agricultores (e que não se encontram em APP) 

18 31 6 4 24 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: regularizar as áreas habitadas com 
construções já consolidadas, em especial colocando como interesse social a 
área que fica em frente ao Campo do Vasco da Gama, na Entrada do Cacupé 
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(Barreira). 

18 40 6 4 24 
Regularizar as áreas habitadas, com construções já consolidadas, como nas 
proximidades do hotel Maria do Mar como área exclusivamente unifamiliar; 

12 45 6 4 24 Regularizar as habitações de comercio na área da comunidade PC3   

10 85 6 4 24 
Regularizar os lotes e as ruas já consolidados, que estejam em  desacordo com 
a legislação municipal; 

02 81 6 4 24 
Revisar áreas de APP, APL, ARE e outras considerando impacto e ajustes que 
permitam regularização fundiária sem prejuízo ou dano permanente ao meio 
ambiente 

20 20 6 4 24 
Saneamento básico e segurança e regularização fundiária mais eficiente para o 
Maciço do Morro da Cruz. 

24 30 6 4 24 
Trabalhar a regularização fundiária para incluir as pessoas nas suas regiões, 
não empurrá-las para fora do município. Buscar a qualidade de vida e a 
dignidade no projeto de  regularização fundiária 

01 50 6 4 25 
Diminuir a burocracia e os custos para aprovação de projetos; para população 
de baixa renda; 

15 30 6 4 25 
Elaboração de  projeto de financiamento habitacional para os moradores de 
baixa renda, principalmente para os que estão nas encostas; 

20 15 6 4 25 
Garantir que os projetos habitacionais contemplem componentes sociais e 
favoreçam a mobilização e organização comunitária, a educação sanitária e 
ambiental e a geração de trabalho e renda; 

20 18 6 4 25 
Garantir que os projetos habitacionais populares contemplem componentes 
sociais como a educação sanitária ambiental, a autogestão e a geração de 
trabalho e renda; 

14 12 6 4 25 
Proibição de alterações nos projetos originais de casas populares, visando 
manter um padrão estético das construções. 

20 20 6 4 25 
Que o Plano Diretor contemple as dimensões da habitação popular, saneamento 
básico, segurança pública, projetos sócio-assistenciais de interesse da 
população mais pobre. 

28 10 6 6 25 
Estruturar serviços de engenharia pública, oferecendo soluções arquitetônicas e 
sanitárias para a população de baixa renda; 

20 18 6 4 26 
Aumentar o percentual da dotação orçamentária para a moradia de baixa renda, 
de um a cinco salários mínimos. 

29 20 6 4 26 Criação e efetivação de programa municipais diferenciados para HIS 

12 45 6 4 26 
Criar Política Municipal de Habitação e Ativar e fortalecer o Conselho Municipal 
de habitação; 

04 16 6 4 26 
Definir a política habitacional para o Distrito em relação aos novos 
assentamentos de modo a diminuir o impacto sociocultural deste com a 
população local, evitando a segregação social. 

18 40 6 4 26 
Definir a política municipal de habitação de interesse social e elaborar o plano 
municipal de habitação de interesse social correspondente; 

08 30 6 4 26 
Definir política Municipal de Habitação de interesse social e os planos municipais 
de habitação e interesse social correspondentes; 

20 18 6 4 26 
Definir um padrão de residências unifamiliares populares dimensionando-a ao 
tamanho de cada família em contraposição à padronização estabelecida pelo 
BID; 

22 20 6 4 26 
Definir uma política da habitação popular ou econômica, não segregadora, 
adotando agrupamentos e densidades apropriadas  (unifamiliar ou multifamiliar) 
para os espaços urbanos reservados; 

19 21 6 4 26 

Definir uma política de ocupação espacial (solo) que garanta a regularização 
fundiária da situação atual, nas várias localidades do distrito, visando legalizar 
as ocupações da terra, residências e comercio, incluindo  Solidão, Saquinho,  
Matadeiro e as áreas protegidas da Lagoa do Peri, Lagoinha do Leste. 

34 10 6 4 26 
Deve-se enfatizar a permanência das populações evitando-se remoções e 
também devem contemplar as carências da região em que estão.    

20 53 6 4 26 
É necessário inverter prioridades no planejamento, começando pelo 
saneamento, pela defesa do meio ambiente, dos aquíferos; em ordem de 
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prioridade, precisamos primeiro dos biólogos e sanitaristas, e por último de 
arquitetos e engenheiros; 

29 20 6 4 26 
Efetivação da Política Habitacional, e Articulação  com as demais políticas 
públicas e sua divulgação. 

29 20 6 4 26 Elaboração do Plano Municipal de Habitação. 

29 10 6 4 26 Elaborar e implementar o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social. 

29 10 6 4 26 
implantar a política habitacional no Município de Florianópolis de modo a 
promover a qualificação urbanística, habitacional, social, e ambiental 

16 50 6 4 26 Implantar política habitacional no município para a população mais necessitada. 

16 40 6 4 26 
Implantar políticas habitacional para todas as classes sociais, preservando o 
meio ambiente 

29 10 6 4 26 Melhoria contínua da estrutura para atender a demanda da área habitacional; 

34 10 6 4 26 Não há política habitacional sem política urbana e vice-versa.  

34 10 6 4 26 
No âmbito da produção do espaço da cidade, que não deve limitar-se somente à 
ilha, que se deve incluir a habitação de interesse social com a  aplicação dos 
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001);.     

29 10 6 4 26 
Priorizar o atendimento da população de baixa renda, através de programas, 
projetos e recursos financeiros; 

05 15 6 4 26 Programa habitacional para trabalhadores. 

34 10 6 4 26 
Reconhecem a ordem jurídica do direito social dos ocupantes de assentamentos 
informais.  

29 70 6 4 26 Revisão da Legislação, analisando os padrões informais 

29 70 6 6 26 
Estabelecimento de campanhas de conscientização nos MCS sem a questão 
habitacional 

09 20 6 4 27  Designar áreas para construção de habitações populares 

05 15 6 4 27 Construção de moradias populares para suprir a demanda atual; 

20 20 6 4 27 
Criação de unidades habitacionais pela COHAB para a população mais pobre do 
município. 

22 20 6 4 27 
Definir áreas apropriadas e suficientes para implantação de habitações de 
interesse social, evitando a segregação e promovendo moradia digna também 
para população de baixa renda; 

09 20 6 4 27 

Designar como áreas de interesse social, áreas não utilizadas, para cumprir a 
função social de direito à moradia digna para pessoas de baixa-renda e em 
assentamentos irregulares no Distrito do Ribeirão da Ilha, para moradores do 
distrito. 

15 30 6 4 27 
Disponibilização de vazios urbanos para o assentamento destinados à habitação 
popular ou de interesse social mediante critérios que garantam trabalho e renda; 

24 30 6 4 27 
Garantir os espaços dos vazios urbanos para assentamentos de baixa renda e 
construção de equipamentos públicos, áreas de lazer coletivas, praças,  
unidades de saúde, creches, escolas entre outros; 

02 13 6 4 27 
Propor áreas de moradia considerando minimização de movimentação de 
pessoas, integradas com a melhoria e criação de novas opções de transporte, 
de trabalho, lazer, esporte e condicionantes ambientais 

09 20 6 4 28  Verificar e demarcar áreas de risco para manejo de populações expostas;  

16 26 6 4 28 
Adotar políticas públicas para uso de materiais certificados e ambientalmente 
corretos nas construções e reformas; 

24 30 6 4 28 
Assegurar que a construção de moradias populares seja prioritária e mais 
importante que o zoneamento ambiental para que o ser humano esteja em 
primeiro lugar; 

10 85 6 4 28 
Dotar de infraestrutura e políticas públicas as áreas carentes e sub-habitadas do 
Distrito; 

29 70 6 4 28 
Estabelecimento de pesquisa sobre a realidade das A.I.S e alimentação 
constante do sistema de informações 

20 18 6 4 28 
Fomentar a pesquisa de tecnologia de materiais para a produção de moradias 
de qualidade, sustentáveis e de baixo custo. 

11 71 6 4 28 
Garantir a ação efetiva do poder público em dar infraestrutura nas áreas com 
habitações consolidadas e fiscalizar para coibir novas ocupações e 
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degradações. 

18 40 6 4 28 

Garantir a ação efetiva do poder público na demarcação das áreas de 
preservação permanente degradadas, aporte de investimentos em infraestrutura 
nas áreas com habitações já consolidadas e fiscalização e controle para coibir 
novas ocupações e degradação; 

20 13 6 4 28 
Garantir a instalação de infraestrutura (água, esgoto e energia elétrica) em áreas 
habitacionais de baixa renda; 

27 30 6 4 28 
Garantir a SUSTENTABILIDADE Ambiental, nos seguintes níveis: utilização de 
energia renovável (transportes, arquitetura e reutilização da água de chuva, 
esgoto, gás metano etc.); 

26 20 6 4 28 Incentivo de utilização de materiais de construção locais e de baixo impacto; 

29 70 6 4 28 Investimento em pesquisa na busca de melhores alternativas de moradias 

12 45 6 4 28 Priorizar habitação de baixo custo para nascidos no município; 

29 70 6 4 28 
Promoção de estudos/pesquisas e diagnósticos relacionados á questão 
habitacional 

29 10 6 4 28 Promover o monitoramento das ações da política habitacional; 

15 30 6 4 28 
Promover o reassentamento dos moradores que habitam em áreas 
consideradas de risco; 

04 51 6 4 28 
Providenciar medidas urgentes para estancar a construção de palafitas no Rio 
Papaquara e invasão de terrenos de áreas públicas do Município e do Estado. 

12 10 6 4 28 
Realizar estudo de caso na ponta do Leal, para definir o futuro de sua 
população; 

34 10 6 4 29 
A criação deste Comitê é um avanço e que deve vir acompanhado de um plano 
de gestão e manejo.  

29 20 6 4 29 
Adequação, estruturação, do órgão gestor da Política Habitacional, com criação 
do Conselho e Fundo de Municipal de Habitação de Interesse social. 

29 10 6 4 29 
Contemplar a participação popular nos processos de regularização fundiária e 
na implementação de novos assentamentos; 

29 70 6 4 29 Criação de fóruns permanentes de discussão da questão habitacional 

29 70 6 4 29 Fortalecimento dos canais sociais para discussão da questão habitacional 

34 10 6 4 29 
O Núcleo Gestor do Plano Diretor Participativo, assim outros atores como o 
Ministério Público, ONGs que têm um trabalhos sociais importantes no MMC e 
outros, devem fazer parte do Comitê de Implantação deste projeto; 

34 10 6 4 29 

O processo de mobilização entorno ao plano diretor e ao processo de 
implantação das ZEIS deve transformar-se em um processo pedagógico de 
conscientização e mudança para uma cidade melhor e com ampla participação 
da maioria da população.  

24 14 6 4 29 
Reativar o Conselho Municipal de Habitação – com paridade, consultivo e com 
poder de deliberação; 
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ANEXO II – CUSTOS DE PRODUÇÃO HABITACIONAL 

A estimativa dos custos de produção habitacional é o elemento chave para a identificação do 

esforço de investimento. 

Adotaram-se, inicialmente, definições técnicas para os elementos de custo, de acordo com a 

publicação: “Planos Locais de Habitação de Interesse Social,” editado pela Secretaria Nacional de 

Habitação, do  Ministério das Cidades: 

 Urbanização simples: intervenção em assentamentos que possuem baixa ou média 

densidade, traçado regular, não apresentam necessidade de realização de obras 

complexas de infraestrutura urbana, consolidação geotécnica e drenagem e apresentam 

índice baixo de remoções (até 5%); 

 Urbanização complexa: a intervenção em assentamentos com alto grau de densidade, 

em geral do tipo aglomerado, com alto índice de remoções, que não apresentam traçado 

regular e/ou a necessidade de realização de complexas obras geotécnicas ou drenagem 

urbana, como canalização de córregos, contenção de encostas e aterros hidráulicos; 

 Remanejamento: reconstrução de unidades habitacionais no mesmo perímetro do 

assentamento precário que está sendo urbanizado. Deste modo, a população é mantida 

no local após a substituição das moradias e tecido urbano; 

 Reassentamento: remoção para outro terreno, fora do perímetro da área de 

intervenção. Trata-se da produção de novas moradias de diferentes tipos (apartamentos, 

habitações evolutivas, lotes urbanizados) destinadas aos moradores removidos de 

assentamentos precários consolidáveis ou não consolidáveis. 

 Regularização jurídica: ações legais para titulação de domicílios que apresentam 

condições passíveis de permanecer no mesmo local, garantindo a seus ocupantes o 

direito social à moradia, o pleno desenvolvimento o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Para a composição dos custos de HIS mostrados na Tabela 16, foram utilizados como 

referências os valores estabelecidos pelo: PlanHab (2009); PMRR (2007); Manual de Ações integradas 

de urbanização de Assentamentos Precários (2010); COHAB (2010); A infraestrutura tem como 

referência os valores estabelecidos pelo SINAPI – Sistema Nacional de Preços e Índices, e os custos 

habitacionais o CUB/SC – Custo Unitário Básico. 

A Tabela 16 apresenta o detalhamento dos custos médios por unidade habitacional para a 

realização de urbanização simples e complexa, remanejamento, reassentamento, regularização, 

intervenções em área de risco e produção de novas moradias e lotes urbanizados, e a Tabela 18 a 

composição dos custos unitários referente a cada ação. 
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Tabela 16: Referências de custos para a produção de HIS 

URBANIZAÇÃO SIMPLES  Custo Estimado R$ / UH   Valor de indexação  

Topografia 227,72 0,20 

Pavimentação Primária (terraplanagem, drenagem e 
pavimentação) 

5.313,38 4,68 

Rede de Esgoto 1.214,49 1,07 

Rede de Água 455,43 0,40 

Rede de Energia Elétrica 910,86 0,80 

Iluminação Pública 910,86 0,80 

Total Urbanização Simples 9.032,74 7,96 

URBANIZAÇÃO COMPLEXA  Custo Estimado R$ / UH   Valor de indexação  

Topografia 227,72 0,20 

Pavimentação Primária (terraplanagem, drenagem e 
pavimentação) 

5.313,38 4,68 

Rede de Esgoto 1.214,49 1,07 

Rede de Água 455,43 0,40 

Rede de Energia Elétrica 910,86 0,80 

Iluminação Pública 910,86 0,80 

Galeria de Águas Pluviais 1.518,11 1,34 

Passeios e Calçadas 382,56 0,34 

Recuperação de Área Degradada 1.312,59 1,16 

Implantação de muros de contenção 1.924,57 1,70 

Total Urbanização Complexa 14.170,57 12,49 
REASSENTAMENTO / REMANEJAMENTO  Custo Estimado R$ / UH   Valor de indexação  

Desfavelamento (remoção de casa e limpeza do terreno) 915,17 0,81 

Recuperação de Área Degradada 1.312,59 1,16 

Custos de mudança 442,78 0,39 

Total Reassentamento 2.670,54 2,35 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA  Custo Estimado R$ / UH   Valor de indexação  

Regularização Fundiária 576,00 0,51 

PRODUÇÃO HABITACIONAL  Custo Estimado R$ / UH   Valor de indexação  

Construção de sanitário interno 7.590,54 6,69 

Unidade térrea 32 m² (autogestão com assessoria) 26.111,45 23,02 

Unidade de 2 pavimentos (sobrado) 56 m² (autogestão 
com assessoria) 

35.802,04 31,56 

Apartamento 51 m² (empreitada) 37.952,69 33,46 

Casa 40 m² (empreitada) 34.157,42 30,11 

Casa 56 m² (empreitada) 42.469,06 37,44 

Unidade em área central / consolidada 51 m² 
(empreitada) 

53.880,17 47,50 

Unidades de padrão médio FGTS 53.880,17 47,50 

Cadastro e diagnóstico socioeconômico 45,00 0,04 

Unidade Habitacional para arrendamento 48.073,00 42,38 

Assistência Técnica 2.299,80 2,03 

Elaboração do Projeto  3% do valor da obra   

Trabalho Social  3% do valor do 
investimento  

 

Aluguel Social 400,00 0,35 

Custos para realização de audiência pública 11.000,00 9,70 

Custos para realização de conferência (5 dias) 60.000,00 52,90 

Custo de capacitação 5.000,00 4,41 

Custo médio m² em Florianópolis 300,00 0,27 

Fonte: PlanHab (2009); PMRR (2007); Manual de Ações integradas de urbanização de Assentamentos Precários (2010); COHAB 
(2010), CUB Florianópolis e SINAPI 
Nota: Os valores foram corrigidos com base no IGPM, Código de Indexação – foi utilizado o CUB médio residencial de março 2012 
no valor de R$ 1.134,24 

Para verificar os custos de áreas para a implantação de HIS, considerou-se a localização dos 

bairros em que existem AEIS. Para a estimativa de valor por metro quadrado do terreno por distrito foi 

realizada uma pesquisa digital em portais imobiliários, na qual se buscaram três referências do valor do 

metro quadrado do terreno dos bairros em que há vazios urbanos (em AEIS).  
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Tabela 17: Valor médio do metro quadrado nos distritos de Florianópolis 

Distrito Valor médio do m² 

Sede Continente R$530,00 

Sede Ilha R$567,00 

Ratones R$210,00 

Cachoeira do Bom Jesus R$260,00 

São João do Rio Vermelho R$150,00 

Campeche R$340,00 

Ribeirão da Ilha R$200.00 

Pântano do Sul R$150,00 

Média Aritmética do valor médio do m² em 
Florianópolis 

R$300,00 

Fonte: Pesquisa realizada pela VERTRAG (2011) 

Tabela 18: Composição dos custos unitários referentes a cada AÇÃO. 

Ação Custos envolvidos 

Ação 01 – Promoção pública de 
unidades habitacionais prontas 

(Custo médio lote*81
48

 + custo total de urbanização complexa + custo da 
UH

49
) * (acréscimo de 3% referente ao custo de projeto) * (acréscimo de 3% 

referente ao trabalho social) 

Ação 02 – Apoio à promoção privada 
de UH Prontas – O a 3 SM 

(Custo médio do lote * fração ideal de 50 m
2
) * (acréscimo de 3% referente 

ao trabalho social) 

Ação 03 – Apoio à promoção por 
autogestão de UH – 0 a 3 SM 

(Custo da unidade térrea 32 m
2
 autogestão com assessoria)*(acréscimo de 

3% referente ao custo de projeto) * (acréscimo de 3% referente ao trabalho 
social) 

Ação 03 – Apoio à promoção por 
autogestão de UH – 3 a 5 SM 

6%
50

 de (Custo de 2 pavimentos 56 m
2
 autogestão com assessoria) *( 

acréscimo de 3% referente ao custo de projeto) * (acréscimo de 3% 
referente ao trabalho social) 

Ação 04 – Promoção de unidades 
habitacionais para arrendamento 

(Custo médio lote*81
51

 + custo total de urbanização complexa + custo da 
UH

52
) * (acréscimo de 3% referente ao custo de projeto) * (acréscimo de 3% 

referente ao trabalho social) 

Ação 05 – Promoção de loteamentos 
urbanos 

(Custo médio lote
53

*141
54

 + custo total de urbanização complexa) * 
(acréscimo de 3% referente ao trabalho social) 

Ação 06 – Regularização urbanística 
(Custo de urbanização complexa) * (acréscimo de 3% referente ao custo de 
projeto) * (acréscimo de 3% referente ao trabalho social) 

Ação 07 – Regularização jurídica 
(Custo de regularização fundiária) * (acréscimo de 3% referente ao custo de 
projeto) * (acréscimo de 3% referente ao trabalho social) 

Ação 08 – Revisão do Plano 
Municipal de Redução de Risco 

Valor contratado para a revisão do plano 

Ação 09 – Remoção de ocupações 
em áreas de risco e/ou com 
impedimentos legais e melhoria 
urbanística 

(Custo de reassentamento) * (acréscimo de 3% referente ao custo de 
projeto) * (acréscimo de 3% referente ao trabalho social) 

Ação 12- Melhorias habitacionais 
(Custo de sanitário interno) * (acréscimo de 3% referente ao custo de 
projeto) * (acréscimo de 3% referente ao trabalho social) 

Ação 13 – Assistência Técnica Custo de assistência técnica 

Fonte: VERTRAG (2011) 

                                                
48

 Tamanho do lote previsto (60m
2
), considerando um acréscimo de 35% de área pública. 

49
Casa 40 m

2
 

50
 Estimativa de subsídio máximo (6%), conforme Lei Municipal 7.932/2008 a ser repassada pelo poder 

público a esta faixa de renda. 

51
 Tamanho do lote previsto (60m

2
), considerando um acréscimo de 35% de área pública. 

52
 Unidade Habitacional para Arrendamento 

53
 O custo médio do lote foi calculado considerando a media aritmética dos distritos de Cachoeira do Bom 

Jesus, Campeche, Ribeirão da Ilha e São João do Rio Vermelho, por serem àqueles passíveis de HIS horizontal. 

54
 Tamanho médio do lote (105m

2
), considerando a média entre o lote de 90 m

2
 para 0 a 3 SM e de 120m

2
 

para 3 a 5 SM, e um acréscimo de 35% de área pública. 
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ANEXO III – MODELO NUMÉRICO PARA ESTABELECIMENTO DO 

CENÁRIO 

O modelo numérico é uma tentativa de equacionar o comportamento da demanda habitacional 

considerando: as necessidades habitacionais (déficit); a demanda demográfica; e a produção 

habitacional por faixa de renda.  

Partiu-se do pressuposto que o déficit habitacional é resultado do não atendimento da demanda, 

apresentando-se de duas formas: estoque negativo preexistente (quantitativo e qualitativo) e a nova 

demanda gerada pelo crescimento demográfico, distribuída por estratos sociais (faixas de 0 a 3, 3 a 5 e 

5 a 10 SM), que poderá ser desmembrada em demanda qualitativa e quantitativa, quando não atendida. 

Para quantificar a modelo numérico da demanda habitacional (Figura 3) são levados em 

consideração: 

 Número atual de famílias por estrato social (ref.01)
55

 

Expressa o número inicial de famílias em cada estrato social. Pressupõe, com base na definição 

de demanda demográfica que para cada família há uma unidade habitacional, sendo a informação dada 

pelos dados de Paulo Campanário e a distribuição de renda dada pelo IBGE (2000).  

A cada nova iteração do modelo, este valor é revisado, com base na taxa de crescimento 

demográfico. 

 Taxa de crescimento geométrico (ref.02)
56

 

Taxa de crescimento geométrico no período, conforme dados de Campanário (2007), aplicada a 

cada estrato de população, gerando o número de famílias acrescentadas no período, e 

consequentemente as habitações (ref.03)
57

 

 Mobilidade Social (ref.04 e 05)
58

 

No modelo numérico, a mobilidade social ocorre de duas maneiras: através da taxa de inclusão 

social de forma ascendente, incidindo sobre a população com renda entre 0 a 3 salários mínimos; e a 

variação da renda média com variações positivas ou negativas, incidindo sobre a população de 3 a 5 

salários mínimos. Utilizou como referência a variação de aumento do PIB – Produto Interno Bruto 

Nacional. 

 Estoque habitacional (Ref. 20 e 21)
59

 

Número de unidades de habitação disponíveis; é afetado pelo saldo de unidades produzidas em 

cada período diminuído da nova demanda habitacional (resultado do crescimento geométrico). O valor 

inicial é negativo para refletir a situação de déficit habitacional preexistente (quantitativo e qualitativo). 

 

 

                                                
55

 Esta é a referência, conforme a modelagem apresentada na Figura 3. 
56

 Idem 
57

 Idem 
58

 Idem 
59

 Idem 
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 Impedâncias de mercado e do poder público (ref. 10 a 15)
60

 

O modelo incorpora dois conjuntos de impedâncias: 

 Impedâncias de mercado: fatores que impedem que as novas famílias tenham acesso à 

habitação, seja pelo custo das unidades, seja pela falta de unidades de habitação 

destinadas a cada estrato social; 

 Impedâncias do poder público: fatores que dificultam o trâmite de projetos nos órgãos 

públicos (sejam projetos privados, sejam programas habitacionais públicos). 

Enquanto a demanda habitacional cresce a cada período, as diversas impedâncias evitam que 

se atenda plenamente a demanda habitacional – o excedente, demanda não atendida na faixa de 

renda de 0 a 5 salários mínimos, adiciona ao déficit qualitativo e quantitativo. A cada novo período de 

cálculo, estoque, população e demanda são atualizados. 

Com esse modelo é possível estimar a demanda habitacional por período, para cada estrato 

social. Também é possível determinar metas de produção de unidades legais para redução do déficit 

qualitativo e quantitativo, a cargo da SMHSA e do próprio mercado imobiliário. 

 Fundo de Habitação (Ref.09)
61

 

No modelo numérico, o Fundo de Habitação não lida com valores absolutos. Atribuiu-se a ele o 

coeficiente atual 1, sendo o mesmo manipulável. Pode ser feita a estimativa do efeito do aumento desse 

valor global com efeito sobre a capacidade de produção da SMHSA. No entanto, o modelo é pouco 

sensível a esta variável. 

                                                
60

 Idem 
61

 Idem 
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Figura 6: Modelagem para a estimativa de demanda habitacional 
Fonte: Elaborado por Vertrag 
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O quadro abaixo apresenta a descrição síntese do modelo numérico para a estimativa de 

demanda habitacional. 

Quadro 33: Descrição síntese do modelo numérico para a estimativa de demanda 
habitacional 

Ref. Código Descrição Fonte 
Origem do 
dado 

01 
P1, P2, 

P3 

Número de famílias/habitações estimadas para o ano 
inicial, conforme dados de Campanário, distribuído por 
faixa de renda, conforme divisão estabelecida pelo IBGE 
(2000). Nos períodos de cálculo subsequente esse valor é 
recalculado a cada período considerando-se a taxa de 
crescimento estimada por Campanário e as medidas de 
mobilidade social 

Número de 
habitações – Paulo 
Campanário 
Distribuição de 
Famílias por faixa de 
Renda: IBGE 2000 

Dado de 
entrada 

02 - 
Taxa de crescimento geométrico do período, conforme 
dados de Campanário 

Paulo Campanário 
Dado de 
entrada 

03 
H1, H2, 

H3 
Estimativa de habitações acrescentadas no período, por 
faixa de renda, em função da taxa de crescimento. 

Resultado das 
referências 01 e 02 

Resultado 

04 - 

Taxa de inclusão social – viés positivo que interfere na 
melhoria de renda das famílias de 0 a 3 salários mínimos, 
possibilitando que algumas sejam incluídas na faixa de 3 
a 5 SM 

Valor arbitrário Condição 

05 - 
Variação da renda média – viés positivo ou negativo, que 
pode influenciar na mobilidade das famílias por faixa de 
renda. 

Valor arbitrário Condição 

06 
M1, M2, 

M3 

Estimativa de núcleos familiares acrescentados no 
período, por faixa de renda, considerada a mobilidade 
social. 

Resultado das 
referências 04 e 05 

Resultado 

07 - 
Produção estimada de urbanização de lotes pela PMF, 
para atendimento de déficit qualitativo, no período. 

Valor arbitrário Condição 

08 - 
Produção estimada de produção habitacional pela PMF, 
para atendimento de déficit quantitativo, no período. 

Valor arbitrário Condição 

09 - 

Composição do fundo municipal de habitação, 
considerando a média de participação de recursos nas 3 
esferas de governo. Este fundo está ligado a gestão da 
SMHSA, e o aumento de recursos possibilita também um 
aumento na produção da secretaria. 

Valor arbitrário Condição 

10 
Merc_1, 
Merc_2, 
Merc_3 

Produção de moradias pelo mercado, com subsídios do 
Fundo Municipal de Integração Social, variando entre as 
faixas de renda, conforme a demanda de habitações. 

Resultado das 
referências 06 e 09. 

Resultante 

11 - 
Capacidade máxima de produção habitacional viabilizada 
para cada faixa de renda, considerando a gestão da 
SMHSA 

Valor arbitrário Condição 

12 - 
Produção habitacional induzida pelo poder público, 
considerando a estimativa de produção e o limite da 
capacidade máxima 

Resultado das 
referências 08 e 14 

Resultado 

13 - 
Urbanização de lotes induzida pelo poder público, 
considerando a estimativa de urbanização e a capacidade 
limite. 

Resultado das 
referências 07 e 15 

Resultado 

14 - 
Limite da capacidade máxima de produção de unidades 
de habitação (condicionada à capacidade da SMHSA em 
produzir e aprovar projetos) 

Valor arbitrário Condição 

15 - 
Limite da capacidade máxima urbanização de lotes 
(condicionada à capacidade da SMHSA em produzir e 
aprovar projetos) 

Valor arbitrário Condição 

16 - 
Produção líquida de novas habitações nos estratos M1 e 
M2 (total de unidades produzidas no período menos nova 
demanda habitacional para cada estrato) 

Resultado das 
referências 10 e 11 

Resultado 

17 - 
Unidades de habitação produzidas pelo mercado em 
função da demanda de novas moradias 

Resultado das 
referências 10 e 11 

Resultado 

18 - 
Unidades de habitação produzidas no período (confronta 
o déficit quantitativo) 

Resultado das 
referências 12 e 14 

Resultado 
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Ref. Código Descrição Fonte 
Origem do 
dado 

19 - 
Número urbanização de lotes e regularizações (confronta 
o déficit qualitativo) 

Resultado das 
referências 13 e 15 

Resultado 

20  
Estoque de unidades de habitação regulares 
(“quantitativo”) 

Resultado das 
referências 16 e 18 

Resultado 

21  Estoque de urbanização de lotes (“qualitativo”) 
Resultado das 
referências 16 e 17 

Resultado 

Fonte: Vertrag (2010) 

A cada período de cálculo, novos núcleos familiares são formados em cada estrato social à taxa 

de crescimento estimada para o período - adota-se a taxa de crescimento projetada por Campanário 

(2007).  As variáveis H1, H2 e H3 correspondem a esses novos núcleos familiares surgidos no período, 

para os estratos 0 a 3, 3 a 5 e 5 a 10 SM, respectivamente. 

Considera-se que os programas de transferência de renda promovem a ascensão de núcleos da 

H1 para o estrato superior: se a taxa de inclusão social é mantida em 1, não há mobilidade social. 

Valores maiores que 1 significam que há ascensão social (por exemplo, o valor de 1,3 significa que 30% 

das famílias no estrato 0 a 3 SM conseguem alcançar o estrato superior dentro do período de cálculo). 

Não devem ser utilizados valores menores que 1 para esse parâmetro. 

A variação da renda média é uma representação da mobilidade social ascendente e 

descendente e afeta os três estratos. Mantido em 1, significa que não há mobilidade no período. Valores 

maiores que 1 significam que há mobilidade ascendente – parte das famílias dos grupos H1 e H2 

conseguem alcançar os estratos imediatamente superiores; valores menores que 1 representam a 

mobilidade descendente de famílias dos grupo H3 e H2, que são rebaixadas aos estratos inferiores. Por 

exemplo, um valor de 1,02 significa que 2% das famílias do H1 alcançam o H2 e 2% das famílias do H2 

atingem o H3 no período de cálculo. 

Assim, os valores de H1, H2 e H3 filtrados pelos dois fatores de mobilidade social, formam as 

demandas por estrato social, M1, M2 e M3. Esses três valores representam o crescimento da demanda 

habitacional no período de estudo (M). À essa demanda, somam-se as iniciativas de mitigação do 

déficit habitacional (os estoques negativos preexistentes) pelo poder público, de duas formas: demanda 

por produção de unidades de habitação para solução do déficit quantitativo (D_QT) e demanda por 

regularização e solução do déficit qualitativo (D_QL). 

Essas cinco demandas recaem sobre a SMHSA, que deve atender tanto a demanda induzida 

pelo mercado (M1 + M2 + M3) quanto aquela induzida pelo poder público (D_QT + D_QL). Enquanto 

uma impedância de mercado impede o atendimento pleno de M1 + M2 + M3, há dois outros fatores 

limitadores da capacidade da SMHSA: a capacidade máxima de aprovação de projetos (incluídos aí os 

projetos voltados aos mercados M1 e M2 de iniciativa do próprio poder público) e a disponibilidade de 

recursos do Fundo de Habitação. 

Ao fim de cada período de cálculo, resultam: quantidade de urbanização e regularização de 

lotes produzidos (P_QL; soma-se ao estoque qualitativo), quantidade de unidades legais produzidas 

pela Prefeitura (P_QT; soma-se ao estoque quantitativo), quantidade de unidades legais produzidas 

pelo mercado, distribuídas nos três estratos (merc_1, merc_2 e merc_3). 

A quantidade de unidades legais produzidas pelo mercado é descontada da demanda 

correspondente (M1 – merc_1, etc.), gerando demandas não atendidas para cada estrato social. Apenas 

as demandas não atendidas dos estratos M1 (cerca de 40%) e M2 (cerca de 15%) são consideradas 

geradoras de déficit habitacional, e são então somadas ao estoque quantitativo e qualitativo - o déficit 

gerado a cada período é distribuído: 60% desse valor é adicionado déficit quantitativo, e 80% ao déficit 
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qualitativo (o modelo supõe que três quartos das famílias que não conseguem moradia optam por 

moradias precárias).  

Assumiu-se que a população do estrato de maior renda (M3) que não vê sua demanda atendida 

pelo mercado é capaz de pagar por soluções de moradia regular; assim, a demanda não atendida 

correspondente ao M3 não gera pressão sobre o poder público. 

Na iteração seguinte, são redefinidas as populações iniciais (somando-se P1 + M1, P2 + M2, P3 

+ M3), atualizados os estoques quantitativos e qualitativos e reajustada a taxa de crescimento da 

população. 

 


